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Resumo 

A pandemia de covi-19, causada pelo vírus 

SARS-CoV-2, desencadeou uma série de ma-

nifestações clínicas sistêmicas, além das 

complicações respiratórias, incluindo possí-

veis impactos sobre o eixo hipotálamo-

hipófise-tireoide. Este trabalho teve como ob-

jetivo revisar a literatura científica atual a res-

peito da relação entre a infecção por covid-19 

e a disfunção tireoidiana, abordando os me-

canismos fisiopatológicos, manifestações clí-

nicas, métodos diagnósticos e implicações 

terapêuticas. Por meio de uma análise de arti-

gos publicados entre 2020 e 2023, foi obser-

vada uma ocorrência relevante de alterações 

tireoidianas em pacientes infectados, especi-

almente casos de tireoidite subaguda, fre-

quentemente associada à resposta inflamató-

ria exacerbada e à possível ação direta do 

vírus nos tecidos tireoidianos. Além disso, fa-

tores como o uso de medicamentos 

(heparina, glicocorticóides como a dexameta-

sona, dopamina, amiodarona, interferon beta 

1b, meios de contraste iodado, ritonavir/

lopinavir e biotina) e o estresse fisiológico 

contribuíram para as alterações funcionais. 

Os achados reforçam a importância do moni-

toramento da função tireoidiana em pacientes 

com covid-19, especialmente nos casos mo-

derados a graves, e sugerem a necessidade 

de estratégias clínicas específicas para o ma-

nejo dessas alterações. Concluiu-se que a 

infecção por SARS-CoV-2 pode desencadear 

ou agravar disfunções tireoidianas, sendo es-

sencial ampliar as pesquisas sobre os efeitos 

da covid-19 no sistema endócrino.  

Descritores: Covid-19; SARS-CoV-2; Disfun-

ção tireoidiana; Revisão de literatura; Tireoidi-

te subaguda.  

 

Introdução 

 Compreender a relação entre covid-19 e 

o aumento das doenças autoimunes da tireoi-

de é crucial para desvendar processos fisioló-

gicos e patológicos que comprometem o sis-

tema endócrino. Sob o cenário pandêmico e 

pós-pandêmico, pesquisas têm identificado o 

SARS-CoV-2 como fator desencadeante de 

uma resposta imunológica exacerbada, inclu-

indo produção de citocinas, ativação de célu-

las imunes de memória, mimetismo molecular 

entre proteínas do vírus e antígenos tireoidia-

nos, e ativação por “bystander”.
1-2 

Essas rea-

ções elevam o risco de distúrbios de autoimu-

nidade, como tireoidite subaguda e doenças 

tireoidianas autoimunes clássicas, em indiví-

duos predispostos geneticamente.
3-5

  

 As doenças tireoidianas autoimunes 

emergem como um conjunto complexo de de-

sordens resultantes de disfunções na regula-

ção imunológica, nas quais o sistema imuno-

lógico ataca erroneamente a glândula tireoi-

de. A patogênese dessas doenças é multifato-

rial, envolvendo fatores genéticos 

(polimorfismos em HLA, CTLA-4, PTPN22, 

entre outros), ambientais (como infecções vi-

rais, exposição ao iodo, estresse oxidativo) e 

imunológicos (ativação de linfócitos T autorre-

ativos, liberação de citocinas inflamatórias, 

disfunção de células reguladoras).
1
 Essas in-

terações resultam no desenvolvimento de au-
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toanticorpos específicos: anti-TPO (anticorpo 

contra peroxidase tireoidiana), anti-Tg 

(anticorpo contra tireoglobulina) e TRAb 

(anticorpo contra receptor de TSH, estimulató-

rio ou bloqueador). Esses anticorpos não ape-

nas afetam a função tireoidiana 

(hipotireoidismo ou hipertireoidismo), como 

também podem ter implicações sistêmicas, 

como disfunção metabólica ou cardiovascular. 

O diagnóstico preciso e a compreensão des-

ses mecanismos são fundamentais para o 

manejo adequado, pois, se não tratadas, as 

doenças autoimunes tireoidianas podem levar 

a complicações severas, incluindo crises tire-

otóxicas e comprometimento cardiovascular.
3; 

5-6  

 É amplamente conhecido que as infec-

ções virais têm sido tradicionalmente associa-

das como possíveis desencadeadoras de do-

enças da autoimunidade. Tais condições en-

volvem uma combinação de fatores genéticos 

e ambientais que geram respostas inflamató-

rias em diferentes sistemas do organismo. Es-

sa exacerbação da resposta imunológica tam-

bém foi identificada em pacientes infectados 

pelo SARS  CoV-2, podendo resultar em pre-

juízos severos a diversos órgãos, com mani-

festações clínicas decorrentes da produção 

excessiva de citocinas.
3; 7 

Diante disso, este 

artigo se propôs a pesquisar se, de fato, exis-

te associação entre a infecção pelo SARS-

CoV 2 e o aparecimento de distúrbios autoi-

munes da glândula tireoidiana.  

 Estudos recentes têm apontado que as 

células foliculares da tireoide são um alvo 

possível e latente para a entrada do coronaví-

rus, já que foi constatada a expressão dos re-

ceptores ACE-2 nas células foliculares da tire-

oide, o que permite penetração viral.
8-9  

A pro-

teína spike (S), presente na camada exterior 

do vírus, conecta-se ao receptor ACE-2 nas 

células do hospedeiro, facilitando a entrada 

do vírus. Como resultado, o SARS-CoV-2 in-

fecta e se replica no interior dessas células, 

desencadeando uma resposta imunológica e 

os sintomas relacionados à doença.
10

 Desse 

modo, compreende-se que a covid-19 pode 

tanto desencadear quanto agravar distúrbios 

tireoidianos, reforçando a necessidade de 

aprofundar e esclarecer a relação entre essas 

duas variáveis.
5; 11 

 

 Alguns autores têm mostrado um au-

mento importante nos casos de disfunção tire-

oidiana após a infecção por covid-19, incluin-

do tireoidite subaguda, tireotoxicose e aumen-

to dos níveis de anticorpos antitireoidianos, o 

que indica uma resposta autoimune desenca-

deada pela infecção viral em questão.
12 

 Além 

disso, pacientes com histórico de doenças au-

toimunes da tireoide, como tireoidite de 

Hashimoto ou doença de Graves, têm apre-

sentado piora dos sintomas ou até mudança 

de um quadro para outro após contrair o ví-

rus.
8
 Essas observações sugerem que o 

SARS-CoV-2 pode atuar como um gatilho pa-

ra condições autoimunes da tireoide, seja por 

mecanismos diretos de sua invasão celular, 

ou indiretamente por meio da resposta infla-

matória sistêmica exacerbada.
8; 13 

 

 Além disso, diversos estudos têm apon-

tado que fatores demográficos e hormonais 

podem influenciar a suscetibilidade às disfun-

ções autoimunes da tireoide associadas à co-

vid-19. Observou-se um predomínio significa-

tivo do sexo feminino, principalmente entre 

mulheres de meia-idade (40-60 anos), possi-

velmente devido à modulação hormonal estro-

gênica, que favorece respostas imunológicas 

do tipo Th2 e maior produção de autoanticor-

pos.
2; 5; 7; 12

 Essa vulnerabilidade feminina 

também pode estar relacionada à maior ex-

pressão dos receptores ACE-2 e TMPRSS2 

nas células foliculares tireoidianas, além da 

influência dos estrogênios sobre a ativação 
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linfocitária e a regulação de citocinas. 
8-9; 12; 14

 

Esses achados reforçam a importância de 

considerar fatores genético-hormonais como 

determinantes na predisposição às doenças 

autoimunes da tireoide no contexto da infec-

ção pelo SARS-CoV-2.  

 Diante do apresentado anteriormente, o 

objetivo deste estudo foi avaliar a alteração 

da função tireoidiana relacionada à infecção 

pelo vírus SARS-CoV-2 e o desencadeamen-

to da produção de autoanticorpos tireoidianos.  

 

Objetivos 

Objetivo geral  

 Analisar, por meio de uma revisão inte-

grativa da literatura, a relação entre a infec-

ção pelo SARS-CoV-2 e o desenvolvimento 

ou agravamento de disfunções autoimunes da 

tireoide, identificando mecanismos fisiopatoló-

gicos envolvidos, manifestações clínicas as-

sociadas e implicações diagnósticas e tera-

pêuticas.  

 

Objetivos específicos  

• Avaliar quais os mecanismos envolvidos 

na gênese do processo inflamatório e da 

autoimunidade desencadeados pelo ví-

rus SARS-CoV-2; 

• Avaliar a população de maior incidência.  

 

Metodologia 

 Este trabalho consistiu em uma revisão 

integrativa da literatura, realizada nas bases 

de dados PubMed, SciELO e Google Acadê-

mico, abrangendo o período de 2020 a 2024. 

Para a busca, utilizaram-se os descritores 

“Covid-19”, “Autoimmunity”, “Thyroid” e 

“Autoimmune disease”. Foram incluídos estu-

dos publicados em português ou inglês que 

abordassem a relação entre a infecção por 

SARS-CoV-2 e disfunções  autoimunes da 

tireoide, contemplando revisões, estudos clíni-

cos e experimentais, além de relatos de ca-

sos.  

 Foram excluídos trabalhos sem relação 

direta com o tema, duplicados, editoriais sem 

dados primários e artigos fora dos critérios de 

período e idioma definidos. 

 A busca inicial recuperou 65 registros no 

PubMed, 90 no Google Acadêmico e 25 na 

SciELO. Após a remoção de duplicatas, leitu-

ra de títulos e resumos e, posteriormente, lei-

tura na íntegra, 29 artigos foram selecionados 

para compor as referências desta revisão (1–

29).  

 Para cada estudo, foram registrados: 

autores, ano e periódico de publicação, tipo 

de estudo, amostra/recorte, fenótipo investi-

gado (TSA, Graves/Hashimoto, NTIS), marca-

dores analisados (TSH, FT4, anti-TPO, anti-

Tg, TRAb), mecanismo proposto (direto ou 

imunomediado) e principais desfechos 

(incidência/prevalência, gravidade e evolução 

clínica).  

 Considerou-se a heterogeneidade dos 

delineamentos (revisões, estudos prospecti-

vos/retrospectivos e relatos de caso), o risco 

de viés analítico — como interferências por 

biotina e heparina nas dosagens de TSH/T3/

T4 — e a variabilidade das janelas temporais 

(fase aguda versus seguimento), fatores am-

plamente reconhecidos por influenciarem esti-

mativas e conclusões.
1; 2; 12; 25-27 

 

 Por se tratar de uma revisão de literatura 

publicada, não houve intervenção envolvendo 

seres humanos, tampouco necessidade de 

submissão ao CEP.  
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Resultados  

 Os resultados obtidos a partir da biblio-

grafia selecionada foram sistematizados e 

apresentados no Quadro 1, de modo a permi-

tir uma visualização comparativa dos méto-

dos, achados e contribuições de cada estudo 

incluído na revisão.  

 

 Quadro 1 – Pesquisas que investigam a relação entre 

SARS-CoV-2 e a função tireoidiana 
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Fonte: elaboração própria  

 

Discussão 

 Os estudos analisados apontam uma 

relação entre a infecção pelo SARS-CoV 2 e 

disfunções tireoidianas autoimunes, em espe-

cial a tireoidite subaguda e a Doença de Gra-

ves.2; 
13; 15 

O vírus parece exercer seus efei-

tos por mecanismos diretos e indiretos.  

 Nos mecanismos diretos, destacam-se a 

expressão do receptor ACE-2 e da protease 

TMPRSS2 nas células foliculares tireoidianas, 
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permitindo a entrada do vírus e a lesão celular 

local.
9; 11; 14

 Essa invasão resulta em dano ci-

totóxico e liberação de antígenos tireoidianos, 

que ativam linfócitos T autorreativos e a sub-

sequente produção de autoanticorpos.
2; 5 

 

 Já os mecanismos indiretos envolvem a 

tempestade de citocinas, especialmente o au-

mento de IL-6 e TNF-α, que promovem infla-

mação sistêmica e desequilíbrio da imunorre-

gulação.
3; 8

 Essa resposta exacerbada, conhe-

cida por contribuir para complicações graves 

da covid-19, também interfere na função en-

dócrina, podendo causar tanto hipotireoidismo 

transitório quanto tireotoxicose autoimune 

persistente.
8; 15-16 

 

 Além disso, os achados dos estudos 

apontam que o SARS-CoV-2 apresenta epíto-

pos com mimetismo molecular semelhantes à 

tireoglobulina (Tg) e à peroxidase tireoidiana 

(TPO), o que pode induzir uma resposta cru-

zada de autoanticorpos (10). Esse mecanis-

mo explica a elevação dos níveis de anti-TPO 

e anti-Tg observada em pacientes pós-covid-

19.
2; 9  

 

Pontos de concordância 

 Rossini et al. e Ziaka e Exadaktylos con-

cordaram quanto à relação entre a infecção 

por SARS-CoV-2 e o surgimento de distúrbios 

da função tireoidiana, especialmente em ca-

sos de doenças autoimunes da tireoide. Se-

gundo esses autores, a covid-19 tem sido as-

sociada a episódios de tireoidite subaguda, 

tireotoxicose e aumento nos níveis de anticor-

pos antitireoidianos, como TPOAb e TgAb.
13; 

15 
 

 Outros autores relataram que a tempes-

tade de citocinas observada em casos graves 

de covid-19 pode influenciar a inflamação au-

toimune da tireoide, agravando ou desenca-

deando distúrbios como a doença de Graves 

e a tireoidite de Hashimoto.
5; 16-17 

 

 Estudo conduzido por Fallahi et al., em 

2023, sugeriu que o SARS-CoV-2 pode atuar 

como gatilho para o desenvolvimento de au-

toimunidade tireoidiana, mesmo em indiví-

duos sem histórico prévio de doenças da tire-

oide. Além disso, pacientes recuperados da 

covid-19 apresentaram aumento significativo 

na frequência de autoanticorpos (TPOAb e 

TgAb), indicando um possível impacto prolon-

gado da infecção sobre a função tireoidiana.
3 
 

 Estudos também demonstram que paci-

entes com doenças tireoidianas autoimunes 

previamente diagnosticadas, como tireoidite 

de Hashimoto ou doença de Graves, podem 

apresentar piora dos sintomas após terem 

contraído covid-19 e, em alguns casos, até 

mesmo progredir de uma condição para outra. 

Por exemplo, foram documentados casos de 

pacientes com Hashimoto que desenvolveram 

sintomas de Graves após a infecção, sugerin-

do que a resposta imune exacerbada pelo ví-

rus pode  alterar o curso dessas doenças.
16

 

Em pacientes previamente assintomáticos, a 

infecção pelo SARS-CoV-2 pode induzir tireoi-

dite subaguda, um quadro inflamatório da tire-

oide caracterizado por dor cervical e disfun-

ções hormonais.
16 

 

 Além dos impactos na tireoide, a covid-

19 tem sido associada a outras doenças au-

toimunes, como síndrome antifosfolipídica, 

trombocitopenia autoimune e síndrome de 

Guillain-Barré. Essa relação reforça a hipóte-

se de que o vírus pode desencadear uma ati-

vação exacerbada do sistema imunológico, 

levando a respostas autoimunes em diferen-

tes órgãos, incluindo a glândula tireoide.
3 

 Em estudos recentes, pesquisadores 

analisaram o impacto da covid-19 leve a mo-

derada na função tireoidiana, observando tire-
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oidite durante a infecção e persistência das 

alterações após a recuperação, mesmo em 

indivíduos previamente hígidos. Foram avalia-

dos TSH, T4 livre e anticorpos antitireoidianos 

em 113 pacientes (idade média de 43 anos; 

31% homens) dois meses após a infecção, 

com novo acompanhamento dos hormônios 

um mês depois.  

 Os resultados mostraram que 61,1% 

apresentavam disfunção tireoidiana no segun-

do mês pós-infecção: 78,3% tinham hipotireoi-

dismo subclínico, 13% hipertireoidismo subclí-

nico e 8,7% hipotireoidismo franco. A presen-

ça de TgAb, a necessidade de levotiroxina e a 

maior probabilidade de disfunção foram signi-

ficativamente associadas a quadros modera-

dos de covid-19 (OR 5,33; IC 95%: 1,70–

16,69; p = 0,002). No acompanhamento, 

28,3% mantiveram hipotireoidismo subclínico. 

Houve ainda redução significativa dos níveis 

de TSH entre o segundo e o terceiro mês (p = 

0,001), embora esse padrão não tenha sido 

observado entre pacientes com hipotireoidis-

mo subclínico nem entre aqueles sem reposi-

ção hormonal.  

 Os autores concluíram que a covid-19 

pode gerar comprometimento prolongado da 

função tireoidiana, justificando a realização de 

testes hormonais no seguimento de pacientes 

após a infecção.
18

  

 Adicionalmente, estudos quantificaram a 

magnitude dessas alterações na fase aguda 

da infecção. Meta-análises apontaram que, 

entre pacientes com covid-19, predominou a 

síndrome do eutireoidiano doente (NTIS), se-

guida por tireotoxicose, enquanto o hipotireoi-

dismo franco foi menos frequente. Estimativas 

agrupadas sugerem NTIS em aproximada-

mente 26% dos casos e tireotoxicose em cer-

ca de 10%, reforçando que a disfunção tireoi-

diana é relativamente comum durante a infec-

ção.
19 

 

 Do mesmo modo, a gravidade da covid-

19 parece modular o perfil hormonal. Em sín-

tese, níveis reduzidos de T3 livre — e, em 

menor grau, de TSH — associaram se a pior 

prognóstico/mortalidade e a maiores marca-

dores inflamatórios, caracterizando a NTIS 

como um marcador prognóstico, sem que ha-

ja evidências de benefício da reposição hor-

monal rotineira na fase crítica.
14

  

 Quanto à evolução temporal, os achados 

indicam que, na maioria dos casos, ocorre re-

versão espontânea das alterações. Em coor-

tes de sobreviventes da covi-19, a função tire-

oidiana costuma normalizar entre três e seis 

meses, com retorno ao eutiroidismo e sem 

evidências de disfunção permanente para a 

maior parte dos pacientes. Esses dados sus-

tentam a adoção de monitorização seriada, 

em vez de intervenções imediatas.
7
 

  A tireoidite subaguda (de Quervain) con-

solidou-se como a manifestação pós infeccio-

sa mais frequente associada à covid-19. Revi-

sões sistemáticas descrevem o quadro típico, 

ou seja, fase dolorosa e tireotóxica seguida 

de hipotireoidismo transitório, sendo que ape-

nas uma pequena parcela evolui para hipoti-

reoidismo duradouro. Por isso, recomenda-se 

acompanhamento clínico e laboratorial por 

alguns meses.  

 Do ponto de vista mecanístico, a evidên-

cia aponta para um modelo multifatorial, que 

combina dano direto e efeitos indiretos da res-

posta imune. Estudos in vitro mostram ex-

pressão de ACE2 em tireócitos, sugerindo 

susceptibilidade ao SARS-CoV 2, embora 

análises histológicas nem sempre detectem 

ACE2/TMPRSS2 nas células foliculares. Em 

autópsias, componentes virais foram identifi-

cados na tireoide, além de ativação de vias de 

interferon, indicando que a lesão direta pode 

coexistir com disfunção mediada por citoci-
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nas/NTIS, variando conforme a gravidade da 

doença sistêmica.
5; 7; 20–21  

 Por fim, ressalta-se a necessidade de 

rigor metodológico na interpretação laboratori-

al no pós-covid. Interferências analíticas, rela-

tivamente frequentes nessa população, po-

dem simular disfunção tireoidiana: (i) a biotina 

(presente em suplementos) pode gerar TSH 

falsamente baixo e T3/T4 falsamente eleva-

dos em imunoensaios; (ii) a heparina, comum 

durante a internação, pode elevar erronea-

mente o T4 livre devido à liberação de ácidos 

graxos livres. Na prática, recomenda-se  sus-

pender a biotina previamente à coleta e ter 

cautela ao interpretar o T4 livre em usuários 

recentes de heparina, preferindo-se a mensu-

ração após sua suspensão.
22-24  

 À luz do exposto, e avançando para a 

identificação dos grupos mais acometidos, 

observa-se que os fenótipos autoimunes 

(Hashimoto/Graves) e a tireoidite subaguda 

(TSA) no contexto da covid-19 tendem a ocor-

rer com maior frequência em mulheres e, em 

geral, em adultos jovens ou de meia-idade, 

padrão que reproduz o comportamento já co-

nhecido fora do cenário pandêmico.
3,4,7,13,15,22 

 Ainda nessa direção, há consenso de 

que a base de evidências disponível é majori-

tariamente composta por estudos com adul-

tos, enquanto os dados pediátricos são es-

cassos e heterogêneos. Assim, estimativas 

robustas de incidência em crianças e adoles-

centes permanecem limitadas, recomendando

-se cautela interpretativa fora da população 

adulta.
1; 12; 17  

 

Pontos de discordância  

 Foram relatadas divergências em rela-

ção a alguns tópicos, sendo o principal deles 

o mecanismo exato pelo qual o SARS-CoV-2 

impacta a tireoide. Alguns autores indicaram 

que a infecção direta das células foliculares 

tireoidianas, facilitada pela ACE2, seria a prin-

cipal responsável pela inflamação e pela dis-

função da glândula.
13; 16 

Em contrapartida, ou-

tros autores sugeriram que as lesões tireoidi-

anas resultam mais frequentemente de uma 

resposta imune sistêmica exacerbada, como 

a tempestade de citocinas, do que de um efei-

to citopático viral direto.
15

 Essa ideia foi refor-

çada pela escassez de evidências de material 

viral nas células da tireoide em autópsias de 

indivíduos que faleceram devido à covid-19.
17

 

Assim, permanece em debate se o compro-

metimento tireoidiano decorre predominante-

mente da invasão viral ou de reações inflama-

tórias secundárias.  

 Outro ponto sem consenso diz respeito 

à predisposição genética. Alguns autores des-

tacam a influência dos haplótipos HLA-B*35, 

HLA-B*18:01 e HLA-C*04:01 na patogênese 

da tireoidite subaguda, sugerindo que a doen-

ça ocorreria preferencialmente em indivíduos 

geneticamente predispostos.
7
 Em contraparti-

da, revisões mais amplas sobre tireoide e co-

vid-19 não consideram a genética como fator  

central no desenvolvimento das doenças tire-

oidianas associadas ao SARS-CoV-2, enfati-

zando sobretudo mecanismos inflamatórios e 

imunológicos.
28 

 

 Além disso, houve discordância quanto 

aos mecanismos de entrada do SARS CoV-2 

na célula tireoidiana. Alguns autores propuse-

ram que a integrina αvβ3 poderia atuar como 

via alternativa ou correceptora para a interna-

lização viral.
8
 enquanto outros se concentram 

exclusivamente na expressão dos receptores 

ACE2 e TMPRSS2 no tecido tireoidiano como 

principais mediadores da entrada viral.
28 

 Por fim, no que se refere à hipótese do 

mimetismo molecular, um estudo sugeriu que 

anticorpos contra o SARS-CoV-2 podem rea-

gir com a TPO, contribuindo para doenças 
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autoimunes da tireoide em indivíduos suscetí-

veis.
29

 Entretanto, outro artigo de revisão 

abrangente sobre tireoide e covid-19 não 

mencionou explicitamente esse mecanismo 

entre as principais hipóteses patogênicas dis-

cutidas.
28

  

 Finalmente, no que diz respeito ao trata-

mento, um estudo destacou a necessidade de 

ajustes na dosagem de levotiroxina, seguindo 

as diretrizes convencionais para doenças tire-

oidianas induzidas pela covid-19, enquanto o 

outro não abordou o manejo clínico dessas 

condições.
13; 16

  

 À luz da literatura, persiste um dissenso 

quanto ao peso relativo de cada via. De um 

lado, trabalhos que demonstraram expressão 

de ACE2/TMPRSS2 em tecido tireoidiano e 

detecção de material viral em autópsias sus-

tentam a possibilidade de injúria direta aos 

tireócitos.9
-10; 14; 23

 De outro, revisões centra-

das na tempestade de citocinas e em eixos 

inflamatórios sistêmicos apontam que a dis-

função tireoidiana pode decorrer predominan-

temente de mecanismos imunomediados, 

sem necessidade de replicação intraglandular 

como evento principal.
1; 8; 12; 17

 Em síntese, os 

achados são heterogêneos e provavelmente 

dependentes do contexto — gravidade da co-

vid-19, momento da coleta e técnica histopa-

tológica —, o que explica as conclusões dis-

tintas entre os estudos.
1; 8; 12; 17

  

 Também não houve consenso quanto à 

extensão do impacto autoimune a médio pra-

zo. Enquanto um estudo prospectivo sugeriu 

maior prevalência de doença tireoidiana autoi-

mune após a infecção,
13

 revisões de amplo 

escopo descrevem o fenômeno sobretudo co-

mo possível e multifatorial, ressaltando a ne-

cessidade de controles adequados e de se-

guimento prolongado.
3; 6; 12; 17 

Em contraste, 

coortes de  sobreviventes relataram normali-

zação da função tireoidiana em parte substan-

cial dos pacientes, o que relativiza a hipótese 

de disfunção duradoura universal.
21 

 Esse descompasso entre a prevalência 

aumentada
13

 e a recuperação funcional em 

seguimento
21

 ajuda a explicar a divergência 

de conclusões quanto ao verdadeiro “peso” 

da autoimunidade pós-covid.
3; 6; 12; 13; 17; 21 

 Metanálises e estudos observacionais 

divergiram em proporções e associações. En-

quanto análises agrupadas indicaram alta fre-

quência de alterações (incluindo NTIS) duran-

te a infecção,
2; 5 

estudos em hospitalizados 

relacionaram anomalias (por exemplo, FT3 

baixo) à gravidade e à mortalidade.
20

 Em con-

trapartida, em populações convalescentes, 

observou-se recuperação do eixo tireoidia-

no.
21   

Essas diferenças de momento de avali-

ação (fase aguda versus pós-alta), gravidade 

e desenho (transversal, prospectivo, meta-

analítico) explicam conclusões aparentemente 

díspares sobre prevalência real e valor prog-

nóstico.
2; 5; 20-21  

 Outra fonte de discordância reside na 

força da evidência para mimetismo molecular. 

Alguns autores descreveram epítopos com-

partilhados entre SARS-CoV-2 e autoantíge-

nos, incluindo TPO, como mecanismo plausí-

vel para o gatilho autoimune,
19

 ao passo que 

revisões mais amplas não confirmaram unifor-

memente esse caminho e o citaram apenas 

como hipótese contributiva dentro de um mo-

saico de mecanismos.
3; 12; 17 

Essa assimetria 

de ênfase metodológica reflete, em parte, a 

escassez de estudos funcionais longitudi-

nais.
3; 12; 17; 19  

 Ainda que as recomendações práticas 

tendam a convergir para manejo convencional 

(AINE em quadros leves; corticoide nos refra-

tários ou mais dolorosos; levotiroxina na fase 

hipo quando clinicamente indicada), persisti-

ram diferenças em taxas de recorrência e ris-



11 

v. 2, n. 1, 2026 (Supl.3) 

cos reportados, especialmente ao comparar 

esquemas iniciais (7; 15). Além disso, en-

quanto revisões de pós-COVID defenderam 

acompanhamento individualizado e ajustes 

conforme a evolução (1; 16), análises da fase 

aguda alertaram que, na NTIS, a reposição 

hormonal rotineira não teve benefício compro-

vado e não é recomendada (2). Essas nuan-

ces terapêuticas ajudam a justificar por que 

protocolos e desfechos variaram entre séries 

(1; 2; 7; 15; 16).  

 Por fim, parte das divergências pode ter 

decorrido de viés analítico. Interferências de 

biotina (gerando TSH falsamente baixo e T3/

T4 falsamente elevados) e de heparina 

(elevando erroneamente o T4 livre) não foram 

controladas de  maneira uniforme nas publica-

ções, o que pode ter inflado as estimativas de 

disfunção em alguns cenários
.25-27 

Soma-se a 

isso a variabilidade entre os ensaios laborato-

riais e as diferenças no momento de coleta 

das amostras, ampliando a heterogeneidade 

entre os estudos.
1; 2; 12; 25-27  

 Por outro lado, quando o desfecho avali-

ado envolvia alterações hormonais da fase 

aguda, predominantemente NTIS, as estimati-

vas sobre “quem é mais afetado” também di-

vergiram. Coortes de hospitalizados, que já 

concentravam homens e idosos pela própria 

gravidade da covid-19, apresentaram mais 

anomalias de TSH/T3/T4 do que amostras co-

munitárias ou convalescentes. Isso levou al-

guns estudos a relativizarem a ideia de maior 

incidência feminina quando o critério é disfun-

ção inespecífica da doença crítica (NTIS), e 

não autoimunidade ou tireoidite subaguda.
2; 5; 

20-21  
Em síntese, parte da discordância decor-

re do desfecho escolhido (autoimunidade/TSA 

versus NTIS) e da janela temporal analisada 

(fase aguda versus seguimento).  

 No eixo da autoimunidade pós-covid-19, 

a literatura oscilou entre relatos de aumento 

de prevalência13 e evidências de normaliza-

ção da função tireoidiana no seguimento de 

sobreviventes21. Diante disso, permanece em 

aberto se a maior incidência observada con-

centra-se principalmente em indivíduos com 

doença tireoidiana prévia — por exacerbação 

— ou se há, de fato, um contingente relevante 

de casos novos, situação em que o perfil ba-

sal da amostra e o tempo de acompanhamen-

to podem influenciar significativamente a per-

cepção de “quem aparece mais”.
3; 11; 13; 16; 17; 21 

 

 

Considerações finais 

 Esta revisão integrativa aponta uma as-

sociação consistente entre a infecção por 

SARS-CoV-2 e alterações tireoidianas com 

componente autoimune, com destaque para 

tireoidite subaguda, tireotoxicose e elevação 

de autoanticorpos. A fisiopatologia é multifato-

rial, combinando vias de injúria direta ao tireó-

cito e mecanismos imunoinflamatórios sistê-

micos que podem romper a tolerância imuno-

lógica e precipitar ou agravar autoimunidade 

em indivíduos suscetíveis.  

 Quanto à população mais acometida, os 

fenótipos autoimunes/TSA mantêm predomí-

nio em mulheres, sobretudo adultas de meia-

idade, enquanto alterações funcionais inespe-

cíficas da fase aguda — frequentemente com-

patíveis com a síndrome do eutireoidiano do-

ente — concentram-se em hospitalizados e 

acompanham a gravidade da infecção. No se-

guimento, é comum a tendência à normaliza-

ção da função tireoidiana em semanas a me-

ses, embora subgrupos possam evoluir com 

disfunção persistente, o que justifica acompa-

nhamento clínico laboratorial.  

 No diagnóstico, recomenda-se aborda-

gem guiada pelo quadro clínico: TSH e T4 li-

vre em sintomáticos ou convalescentes com 

suspeita de acometimento; autoanticorpos 
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quando houver indício de autoimunidade; e 

ultrassonografia conforme a necessidade. É 

essencial considerar interferências analíticas 

relevantes nesse contexto (por exemplo, bioti-

na e heparina), a fim de evitar interpretações 

equivocadas.  

 Quanto ao manejo, permanece válida a 

estratégia convencional e individualizada: AI-

NE para TSA leve, corticosteroide nos casos 

com dor intensa ou refratariedade e levotiroxi-

na na fase hipotireoidiana quando clinicamen-

te indicada; na síndrome do eutireoidiano do-

ente, não há indicação de reposição hormonal 

rotineira.  

 Reconhecem-se a heterogeneidade dos 

estudos (desenhos, janelas temporais e crité-

rios diagnósticos) e possíveis vieses analíti-

cos como fatores que explicam variações nas 

estimativas e conclusões. Ainda assim, o con-

junto das evidências respalda vigilância clíni-

ca, diagnóstico criterioso e manejo individuali-

zado, com monitorização no médio prazo para 

ajustar condutas e identificar casos persisten-

tes.  
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Resumo 

Introdução: A Síndrome de Behçet (SB) é 

uma doença auto inflamatória crônica e mul-

tissistêmica, caracterizada por vasculite que 

afeta vasos de diferentes calibres. Sua etiolo-

gia é desconhecida e a apresentação clínica 

é variada, com manifestações como úlceras 

orais e genitais recorrentes, lesões cutâneas, 

uveíte e, em casos graves, comprometimento 

neurológico, gastrointestinal e vascular. O di-

agnóstico é clínico, baseado em critérios do 

International Study Group for Behçet's Di-

sease. O tratamento inclui colchicina e imuno-

moduladores, podendo envolver agentes bio-

lógicos em casos mais severos. Este trabalho 

relata um caso clínico registrado na 

Re.BR.A.ID (CAAE: 73174223.1.1001.0068), 

com quadro complexo, refratário ao tratamen-

to convencional e marcado por intolerância 

medicamentosa. O relato reforça a importân-

cia do diagnóstico diferencial e da abordagem 

multidisciplinar frente a formas atípicas e de 

difícil controle da SB Metodologia: O estudo 

trata-se de um relato de caso descritivo, re-

trospectivo e qualitativo, baseado em dados 

coletados em consulta presencial e no prontu-

ário eletrônico da paciente entre março e 

agosto de 2025. As informações foram anali-

sadas para descrever quadro clínico, diagnós-

tico, tratamento e evolução. O projeto foi 

aprovado pelo CEP da Re.BR.A.ID (CAAE 

73174223.1.1001.0068), com TCLE assinado 

pela paciente. Resultados e discussão: O 

caso apresentado evidencia os desafios diag-

nósticos e terapêuticos da Síndrome de 

Behçet, destacando sua capacidade de mi-

metizar outras condições, como a herpes ge-

nital. A paciente apresentou a tríade clássica 

da doença (úlceras orais, genitais e uveíte), 

além de artralgia e comprometimento gastroi-

ntestinal. Apesar da ausência do marcador 

genético HLA-B51, o diagnóstico foi mantido 

com base na avaliação clínica. O tratamento 

foi dificultado pela refratariedade aos imunos-

supressores e biológicos utilizados, como 

Adalimumabe, Golimumabe e Azatioprina, 

além de efeitos adversos importantes com a 

pulsoterapia. O caso reforça a importância do 

diagnóstico diferencial clínico e a necessida-

de de novas abordagens terapêuticas para 

casos graves e resistentes da SB. Conclu-

são: Este relato de caso ilustra a complexida-

de diagnóstica e terapêutica da Síndrome de 

Behçet, ressaltando sua apresentação multis-

sistêmica e a refratariedade aos tratamentos 

convencionais. A paciente apresentou a tríade 

clássica da doença, mas com início atípico e 

ausência de marcadores genéticos, dificultan-

do o diagnóstico inicial. A falha terapêutica 

com múltiplos imunossupressores reforça a 

necessidade de uma abordagem individuali-

zada, multidisciplinar e centrada no paciente. 

O caso também destaca o valor dos relatos 

clínicos na identificação de padrões e na for-

mulação de hipóteses diagnósticas, contribu-

indo para o manejo adequado e o suporte in-

tegral a pacientes com SB.  

Palavras-chave: Síndrome de Behçet; Vascu-

lite; Refratariedade terapêutica.  
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Introdução 

 A síndrome de Behçet foi descrita por 

Hipócrates no ano 5 A.C, sendo observada 

ulcerações bucais e genitais associadas à in-

flamação ocular. Em 1937, Hulusi Behçet, 

dermatologista turco, caracterizou a doença 

anunciando a coexistência de estomatites, 

ulcerações genitais e envolvimento ocular¹ ².  

 A Síndrome de Behçet (SB) é uma doen-

ça auto inflamatória crônica multissistêmica 

de etiologia desconhecida, caracterizada por 

vasculite de vasos de calibres variados. Sua 

apresentação clínica é heterogênea, envol-

vendo principalmente úlceras orais e genitais 

recorrentes (“úlceras bipolares”), lesões cutâ-

neas (“pseudofoliculite”), uveíte e, em casos 

mais graves, acometimento neurológico, gas-

trointestinal e vascular. O diagnóstico da SB é 

eminentemente clínico, baseado em critérios 

estabelecidos, como os do International Study 

Group for Behçet's Disease (ISG), que inclu-

em úlceras orais recorrentes associadas a pe-

lo menos dois dos seguintes: úlceras genitais 

recorrentes, lesões oculares, lesões cutâneas 

ou teste de patergia positivo. O tratamento 

preventivo de crises é com a colchicina e o 

uso de imunomoduladores e/ou biológicos é 

guiado pela manifestação clínica subjacente. 

Casos grave, refratários ou recalcitrantes são 

reportados na literatura, principalmente por 

apresentarem evolução agressiva, múltiplas 

recorrências e resposta limitada ás terapias 

convencionais¹ ² ³ ⁴ ⁵.  

 Este trabalho tem como objetivo a rela-

tar um caso de Síndrome de Behçet que apre-

sentou um quadro clínico complexo e desafia-

dor, tanto com resposta terapêutica insatisfa-

tória a múltiplos imunossupressores quanto 

com eventos adversos complexos e intolerân-

cia medicamentosa. O caso destaca a impor-

tância do diagnóstico diferencial e da aborda-

gem multidisciplinar em pacientes com apre-

sentações atípicas da doença, bem como os 

desafios no manejo de casos refratários.  

 

Metodologia 

 O presente estudo caracteriza-se como 

um Relato de Caso de natureza descritiva, 

com abordagem retrospectiva e qualitativa. A 

coleta de dados foi realizada no ambulatório 

de imunologia do Complexo de Saúde Dr. 

Wladimir Arruda, e as informações clínicas 

relevantes foram obtidas durante uma consul-

ta presencial com a paciente. O período de 

análise compreendeu os dados registrados no 

prontuário eletrônico da paciente entre março 

de 2025 e agosto de 2025. As informações 

foram extraídas, organizadas e analisadas de 

forma criteriosa para a elaboração do relato, 

com foco na apresentação do quadro clínico, 

diagnóstico, tratamento e evolução. Em aten-

dimento às diretrizes éticas para pesquisa en-

volvendo seres humanos, o estudo foi subme-

tido e aprovado pelo Comitê de Ética em Pes-

quisa (CEP) da Re.BR.A.ID - Rede Brasileira 

de Doenças Autoinflamatórias e Imunodesre-

gulatórias, sob o número de CAAE 

73174223.1.1001.0068, e o Termo de Con-

sentimento Livre e Esclarecido (TCLE) foi ob-

tido da paciente para a publicação do caso.  

 

Resultados e discussão 

 A paciente é do sexo feminino, branca, 

26 anos, solteira, natural e residente de São 

Paulo, farmacêutica em análises clínicas, o 

quadro clínico da paciente iniciou -se com úl-

ceras genitais recorrentes, e apesar de exa-

mes laboratoriais e biópsia serem consisten-

temente negativos para vírus. Após seis me-

ses de tratamento ineficaz com aciclovir, a pa-

ciente realizou exames hematológicos, os 

quais revelaram alterações. A partir de então, 
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a investigação diagnóstica foi ampliada, en-

volvendo diversas especialidades médicas, 

incluindo reumatologia, oftalmologia e gastro-

enterologia, culminando no diagnóstico de 

Síndrome de Behçet.  

 As manifestações clínicas da paciente 

eram multissistêmicas e altamente incapaci-

tantes. As úlceras bipolares (orais, genitais e 

anais) eram uma queixa constante, com 3-4 

episódios semanais, afetando lábios, canto da 

língua e mucosa jugal na boca, e grandes lá-

bios na região genital. Além disso, a paciente 

apresentava feridas estomacais, confirmadas 

por endoscopia digestiva alta, e um intenso 

envolvimento articular, caracterizado por ar-

tralgia, edema, hiperemia, dor e limitação de 

movimento, com agravamento ao final do dia 

e em dias frios. Durante as crises, a paciente 

também desenvolvia uveíte, manifestada por 

dor, coceira, sensação de 'areia no olho' e vi-

são embaçada, além de vasculite, com o sur-

gimento de pequenos vasos estourados nas 

pernas, e foliculite ocasional. As crises eram 

de início súbito e remissão espontânea em 1-

2 dias, porém com variabilidade na apresenta-

ção e nos locais afetados.  

 Durante as crises, esperava-se encon-

trar elevação de marcadores inflamatórios co-

mo PCR, VHS e Proteína Amiloide A, além de 

leucocitose com neutrofilia. O HLA B51, um 

marcador de predisposição genética para SB, 

era negativo no caso da paciente, o que, no 

entanto, não descartava o diagnóstico.  

 O curso da doença foi marcado por uma 

resposta terapêutica insatisfatória a múltiplos 

imunossupressores. O tratamento inicial com 

Adalimumabe resultou em uma melhora parci-

al das recidivas (de 4-5 vezes/mês para 1-2 

vezes/mês), mas foi associado a inchaço faci-

al. O Golimumabe, não trouxe melhora e cau-

sou múltiplos efeitos colaterais.   

 Azatioprina e Prednisolona, usados en-

tre os imunossupressores, mostraram-se ine-

ficazes. A pulsoterapia com Metilprednisolona 

também não obteve resultados, levando a in-

chaço, dor, desconforto gastrointestinal e pio-

ra das úlceras e do inchaço articular. Desde 

outubro de 2024, a paciente não estava em 

uso de DMARDs (Drogas Modificadoras da 

Doença Antirreumáticas), dependendo ape-

nas de tratamento sintomático com AINEs, 

tramadol, codeína e morfina, e necessitando 

de hospitalizações frequentes, onde recebia 

Prednisolona em altas doses sem resolução 

efetiva dos sintomas, apenas inchaço. Em 1 

de abril de 2025, houve uma nova tentativa de 

tratamento, onde se iniciou o uso de colchici-

na 0,5 mg ao dia, entretanto apresentou exa-

cerbação dos efeitos colaterais descritos em 

bula (diarreia, desconforto estomacal, hemor-

roida, estufamento), suspendeu uso após 7 

dias de tratamento, o medicamento foi troca-

do por colchicina francesa 1mg ao dia e ainda 

assim apresentou mais efeitos colaterais do 

que benefícios do uso, cessando a utilização 

do medicamento.  

 O presente caso ilustra os desafios diag-

nósticos e terapêuticos da Síndrome de 

Behçet, uma doença rara e complexa que po-

de mimetizar outras condições, como a her-

pes genital, como ocorreu inicialmente com a 

paciente. A paciente em questão apresentava 

a tríade clássica de úlceras orais, genitais e 

uveíte, além de outras manifestações como 

artralgia e envolvimento gastrointestinal, que 

reforçam o diagnóstico ¹ ².  

 Apesar da ausência do HLA B51, um 

marcador genético associado à predisposição 

para SB, o diagnóstico não foi descartado, o 

que corrobora a importância da avaliação clí-

nica abrangente ³ ⁴.  

 O curso da doença na paciente foi desa-

fiador devido à refratariedade ao tratamento. 
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Diversos imunossupressores, incluindo bioló-

gicos como Adalimumabe e Golimumabe, 

além de Azatioprina e corticosteroides, foram 

utilizados sem sucesso duradouro. A pulsote-

rapia com Metilprednisolona, uma abordagem 

para casos graves, também se mostrou inefi-

caz e com efeitos colaterais significativos. A 

colchicina, mencionada como um tratamento 

fundamental para a SB por sua capacidade 

de inibir a migração neutrofílica, não foi deta-

lhada no regime terapêutico da paciente, mas 

é um pilar no manejo da doença, especial-

mente para as manifestações mucocutâneas 

e  articulares ⁵.  

 Este caso reforça a importância de con-

siderar a Síndrome de Behçet em pacientes 

com úlceras orais e genitais recorrentes, mes-

mo na ausência de marcadores genéticos típi-

cos ou quando a apresentação inicial mimeti-

za outras condições. A refratariedade ao tra-

tamento convencional destaca a necessidade 

de pesquisas contínuas para identificar novas 

terapias e aprimorar o manejo de pacientes 

com SB grave e refratária⁶ ⁷.  

 

Considerações finais 

 Os relatos de caso contribuem muito pa-

ra a comunidade médica auxiliando a identifi-

car os padrões de lesão e formular uma hipó-

tese diagnóstica se baseando no quadro sin-

drômico que seguem o perfil da tríade clássi-

ca desta doença (úlceras genitais e úlceras 

orais recorrentes associadas à uveíte).  

 Este relato de caso descreve a comple-

xa jornada diagnóstica e terapêutica de uma 

paciente com Síndrome de Behçet, destacan-

do a natureza multissistêmica e a refratarieda-

de da doença a tratamentos convencionais. A 

apresentação atípica inicial, a ausência de 

marcadores genéticos clássicos e a resposta 

insatisfatória a múltiplos imunossupressores 

ressaltam a necessidade de uma abordagem 

diagnóstica e terapêutica individualizada e 

multidisciplinar. O caso enfatiza a importância 

da suspeita clínica precoce, da investigação 

aprofundada e do suporte psicossocial para 

pacientes com Síndrome de Behçet, visando 

melhorar a qualidade de vida e o prognóstico 

a longo prazo.   
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Resumo 

Introdução: As infecções nosocomiais são 

adquiridas durante a permanência em unida-

des de saúde, transmitidas por profissionais, 

outros pacientes ou superfícies contamina-

das. Representam um grave problema global, 

causando cerca de 40 mil mortes por ano. No 

Brasil, há poucos estudos sobre sua incidên-

cia e fatores de risco. As infecções mais co-

muns são urinárias, respiratórias, de feridas 

cirúrgicas e de pele, com destaque para a 

pneumonia. Idosos acima de 80 anos são os 

mais afetados. Objetivo: Descrever o perfil 

epidemiológico dos óbitos por infecções noso-

comiais no Hospital Geral do Grajaú em São 

Paulo. Métodos: Trata-se de um estudo re-

trospectivo, transversal e descritivo, baseado 

na coleta de dados a partir de informações do 

passado, através da análise de registros em 

prontuários sobre causas de óbitos por infec-

ções nosocomiais, realizado no Hospital Ge-

ral do Grajaú em São Paulo. Resultados: Fo-

ram analisados 455 prontuários de pacientes 

internados por mais de 30 dias entre junho de 

2019 e junho de 2024. Desses, 231 morreram 

em decorrência de infecção nosocomial, ten-

do como principais causas o choque séptico 

ou a septicemia. Discussão: Verificou-se, ini-

cialmente, que o número de indivíduos com 

idade superior a 60 anos foi aproximadamen-

te o dobro em comparação àqueles com me-

nos de 60 anos (139 versus 60 indivíduos, 

respectivamente). A partir de uma análise 

comparativa entre esses dois grupos etários, 

utilizando o teste do qui-quadrado, constatou-

se que 33,1% de todas as infecções registra-

das foram do trato respiratório (p=0,0500). 

Conclusão: As mortes decorrentes de infec-

ções nosocomiais foram mais prevalentes en-

tre os indivíduos com idade superior a 60 

anos. Dentre essas infecções, as do trato res-

piratório foram as que mais contribuíram para 

os óbitos.  

Palavras-chave: Epidemiologia; Infecções 

Hospitalar; Mortalidade.  

 

Introdução 

 As infecções nosocomiais são infecções 

adquiridas por pacientes durante sua estadia 

em unidades de saúde. Estas infecções são 

distintas do motivo da internação, podendo se 

manifestar durante ela ou após a alta. São 

consideradas infecções hospitalares aquelas 

em que sua manifestação ocorre 48-72 horas 

após internação do enfermo.
1,2

  

 Tais contaminações podem ser ocasio-

nadas por diversos agentes patológicos, co-

mo bactérias, vírus, fungos, entre outros mi-

crorganismos; podendo surgir através do con-

tato com profissionais da saúde, pacientes no 

mesmo ambiente hospitalar ou superfícies 

contaminadas, como a esterilização de instru-

mentos, higiene e protocolos de segurança 

inadequados.
3,4

  

 Em um contexto mundial, as infecções 

nosocomiais estão entre os problemas mais 
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importantes no sistema de saúde, dado que o 

número de exames diagnósticos solicitados 

por médicos e clínicos gerais é insuficiente. 

Ademais, o aumento da terapia antibiótica 

inadequada resultou em um problema epide-

miológico, onde a resistência torna o trata-

mento das patologias infecciosas mais com-

plexas. Segundo a Organização Mundial de 

Saúde, cerca de 40.000 mortes anuais estão 

associadas as infecções hospitalares.
1
  

 Em um contexto nacional, apesar de sua 

importância, há poucos estudos brasileiros 

sobre a incidência, fatores de risco e tipo de 

infecções nosocomiais. No entanto, sabe-se 

que os idosos são os mais afetados. No Brasil 

e no México, a maior parte das instituições 

médicas dependem do governo e instituições 

de políticas de controle de infecção, logo, en-

frentam problemas como recursos limitados 

para cuidados de saúde e falta de consciência 

da importância da prevenção dessas molés-

tias contagiosas.
5
  

 Entre as infecções nosocomiais mais 

frequentes estão as infecções do trato urinário 

e respiratório, feridas pós-operatórias ou de 

sítio cirúrgico e infecções de pele; sendo a 

pneumonia a mais destacada entre elas. É 

necessário que a busca por características 

sociodemográficas e clínicas do paciente se-

jam identificadas e tratadas, visto que compli-

cações podem evoluir à infecção generalizada 

e possivelmente a óbito.
1,6

  

 Os idosos pertencem a principal faixa 

etária atingida pelas infecções hospitalares, e 

a maior taxa de mortalidade está entre aque-

les maiores de 80 anos. Além disso, a maior 

parte apresentou a hipertensão arterial como 

comorbidade prévia e o principal motivo da 

internação sendo cirúrgico devido a alguma 

fratura. Estudos registraram a prevalência de 

idosos do sexo feminino, por possuírem maior 

predomínio de doenças crônicas. No entanto, 

é importante destacar que a fase adulta (20 a 

29 anos) do sexo masculino apresenta alta 

mortalidade, devido à baixa procura de aten-

dimento comparado ao sexo feminino. Estima

-se que a população idosa aumente ao longo 

dos próximos anos devido ao aumento da ex-

pectativa de vida, logo, é essencial que a pre-

venção e tratamento das infecções sejam 

aprimoradas e aplicadas. Além do mais, é fato 

que maior tempo de internação refletirá em 

maior exposição a microrganismos e aumento 

do risco a complicações clínicas.
5,7

  

 Com o objetivo de diminuir as infecções 

e óbitos causadas por elas, campanhas de 

higiene das mãos e a administração de anti-

bióticos foram as medidas mais efetivas em 

países desenvolvidos. Além do mais, a moni-

torização e registro meticuloso da epidemiolo-

gia de cada setor hospitalar, diagnósticos mi-

crobiológicos viáveis e adoção de procedi-

mentos seguros e adequados são outras me-

didas para um controle efetivo das infecções. 

As ações para diminuição de infecções em 

países com recursos limitados devem ser efi-

cazes e de baixo-custo, com base em suas 

condições.
1,6

  

 Por conseguinte, é fato que é de extre-

ma importância que medidas sejam aplicadas 

para a diminuição das infecções nosocomiais 

e, consequentemente, óbitos causados por 

elas; visto que, até 50% das infecções podem 

ser evitadas se tomadas as medidas de pre-

venção corretas. Ademais, reduzindo as con-

taminações, diminui- se também o gasto extra 

e a ocupação de leitos no setor hospitalar.
6
  

 

Objetivo geral 

 Descrever o perfil epidemiológico dos 

óbitos por infecções nosocomiais em um Hos-

pital Geral do Município de São Paulo.  
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Objetivos específicos 

1. Analisar os dados sobre as infecções 

hospitalares mais comuns em pacientes 

internados por mais de um mês em um 

Hospital Geral.  

2. Correlacionar faixa etária mais afetada, 

tipos de infecção e consequentemente 

quais delas mais evoluem a óbito.  

3. Delinear o panorama epidemiológico das 

infecções nosocomiais.  

 

Metodologia 

Tipo de pesquisa 

 Realizado pesquisa de campo, de cará-

ter epidemiológico, transversal e descritivo, 

baseado na coleta de dados a partir de infor-

mações do passado, através da análise de 

registros em prontuários sobre causas de óbi-

tos por infecções nosocomiais, realizada no 

Hospital Geral Grajaú – HGG, referência na 

Região Sul do Município de São Paulo.  

 

Local de pesquisa 

 A pesquisa foi realizada no Hospital Ge-

ral do Grajaú (HGG) localizado na zona sul da 

cidade de São Paulo. É um hospital-escola 

público estadual, com gestão do Instituto de 

Responsabilidade Social Sírio-Libanês 

(IRSSL).  

 

Casuística (amostra) 

 Amostra selecionada por meio de pes-

quisa em prontuário eletrônico do sistema 

MV, disponibilizados pelo serviço SAME – 

Serviço de Arquivo Médico e Estatístico do 

Hospital Geral Grajaú, tendo como meta pron-

tuários médicos de pacientes internados, que 

evoluiram à óbito por infecção hospitalar nos 

últimos 5 anos, do período de junho de 2019 

à junho de 2024.  

 

Instrumentos da pesquisa 

 Utilizado formulário próprio para coleta 

de dados em prontuário eletrônico, contendo 

informações como idade, sexo, tempo de in-

ternação, causa de óbito e outras comorbida-

des.  

 

Aspectos éticos da pesquisa 

 A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de 

Ética e Pesquisa da Universidade Santo Ama-

ro (727/2024) e pelo Comitê de Ética e Pes-

quisa do HGG (anexo 1). Para a realização da 

pesquisa estão anexados dois termos, sendo 

eles, Justificativa da Ausência do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido e Termo 

de Compromisso de Confidencialidade, onde 

está esclarecido o objetivo, riscos e benefí-

cios da pesquisa e garantido o sigilo e res-

ponsabilidade com os dados coletados res-

pectivamente. 

 

Coleta de dados 

 Foram coletados dos prontuários eletrô-

nicos: Idade, sexo, tempo de internação, ou-

tras comorbidades e causa do óbito. Essas 

informações foram organizadas em planilhas 

do software Microsoft Excel®, sem identificar 

os participantes e como critério de confiabili-

dade, foi utilizado dupla digitação com corre-

ção de divergências.  

 

Critérios de inclusão 

 Pacientes internados no período de ju-

nho de 2019 à junho de 2024, por mais de 30 

dias e que adquiriram infecções nosocomiais 

dentro do hospital geral do Grajaú e que evo-

luíram à óbito.  
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Critérios de exclusão  

 Pacientes que não estavam na ala de 

internação do Hospital Geral do Grajaú. Paci-

entes que não possuiam todos os dados ne-

cessários para a pesquisa registrado em 

prontuário médico. Pacientes que adquiriram 

infecções antes de 48 horas de internação.  

 

Plano de análise dos resultados 

 Os dados coletados foram avaliados in-

dividualmente, sendo elaboradas tabelas e/ou 

gráficos para análise e melhor compreensão 

de resultados. Os dados foram organizados 

em planilhas do software Microsoft Excel® e 

utilizou-se como critério de confiabilidade du-

pla digitação com correção das divergências.  

 

Resultados  

 Durante a coleta, selecionamos todos os 

pacientes que evoluíram a óbito por infecção 

nosocomial entre todos pacientes mais de 30 

dias de internação entre os períodos de junho 

de 2019 e junho de 2024. Cada prontuário foi 

analisado individualmente verificando a causa 

da morte e o tipo de infecção, entre eles: res-

piratório, urinário, abdominal, cutâneo, hema-

togênico, não especificado e misto. Somente 

foram considerados óbitos em que a principal 

causa foi descrita como “Choque séptico” ou 

“Septicemia”. Analisamos 455 prontuários no 

total, dos quais, 231 pacientes morreram por 

infecções hospitalares, enquanto o restante 

foi excluído da análise por não terem infecção 

como causa principal de óbito.  

 Para a análise estatística, desconsidera-

mos o foco hematogênico, por ter um número 

desprezável (4 casos) e não especificado (21 

casos) pela falta de precisão e especificidade; 

posto isso, analisamos 199 casos. A análise 

inicial revelou que o número de pacientes 

com idade superior a 60 anos foi aproximada-

mente o dobro em relação aos com menos de 

60 anos (139:60). A aplicação do teste esta-

tístico do qui- quadrado evidenciou que 66,9% 

das infecções do trato respiratório foram em 

pacientes acima de 60 anos, com p = 0,0500, 

indicando uma associação estatística margi-

nalmente significativa e clinicamente relevan-

te.  

 

Tabela I - Distribuição dos óbitos por tipo de infecção e 

faixa etária

  

Fonte: Autores, 2025.  

 

Tabela III - Comparação entre a faixa etária e a quanti-

dade de infecções por gênero  

 

Fonte: Autores, 2025.  

 

Discussão 

 O objetivo do estudo foi analisar o perfil 

epidemiológico do Hospital Geral do Grajaú, e 

estimou-se que, com base na literatura, a fai-

xa etária mais acometida seria de idosos e o 

trato respiratório seria o principal foco infecci-

oso. Os dados coletados confirmaram as ex-

pectativas, sendo 139 óbitos de idosos (60+ 

anos) e 60 óbitos (<60 anos); e 127 casos 
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correspondem a infecções do trato respirató-

rio. 

 Na análise realizada houve uma maior 

prevalência de infecções respiratórias 

(75,14%), em comparação aos dados euro-

peus (41%), possivelmente pode estar relaci-

onada a características específicas da popu-

lação atendida, como maior gravidade clínica 

e maior necessidade de suporte ventilatório, 

que elevam o risco de infecções respiratórias, 

especialmente pneumonia associada à venti-

lação. Além disso, as infecções urinárias 

(27,8%) e cutâneas (15,3%) apresentaram 

prevalência parecidas aos dados europeus 

(22% e 15%, respectivamente). A incidência 

de infecções gástricas (5,32%), também foi 

semelhante aos casos (7%) observados na 

Europa. 
11

  

 O Brasil destacou-se como um dos paí-

ses mais afetados pelo vírus do COVID-19. 

Até janeiro de 2021, o Brasil ocupava a tercei-

ra posição mundial em número de casos con-

firmados, com 8.638.249 casos e 212.831 

mortes, atrás dos Estados Unidos e da Índia. 

Além disso, o Brasil foi apontado como um 

dos países com maior número de novos ca-

sos durante a pandemia, principalmente no 

segundo semestre de 2020. Entretanto, pelas 

informações coletadas nos prontuários do 

hospital, nos períodos de 2020 e 2021 não foi 

encontrado um aumento no número de mor-

tes por infecção nosocomial nesse período 

em comparação com os anos anteriores. Um 

dos fatores que possa ter influenciado foi uma 

possível subnotificação dos casos de COVID-

19, falta de especificidade nas declarações de 

óbito ou até mesmo óbitos antes dos trinta 

dias de internação. 
12  

 Quando comparado a prevalência de in-

fecções nosocomiais por gêneros, nota-se 

que o gênero masculino sobrevaleceu em 

28,71% em relação ao gênero feminino. Ao 

analisar os pacientes acima de 60 anos, hou-

veram 81 casos no gênero masculino e 77 

casos no gênero feminino, logo a diferença 

entre os mesmos foi discreta. Entretanto, 

quanto aos pacientes jovens, a proporção foi 

de 49 homens : 24 mulheres, evidenciando 

que em pacientes jovens houve uma notável 

diferença entre os gêneros. Em relação aos 

dados europeus, não houveram diferenças 

significantes entre os gêneros.
11

  

 O atual estudo possui uma amostra rela-

tivamente pequena e limitada, diminuindo a 

quantidade de análises com significância es-

tatísticas possíveis. Portanto, estudos futuros 

ainda são necessários. Para evitar essas limi-

tações, seria necessário aumentar o intervalo 

de tempo coletado ou a quantidade de hospi-

tais selecionados. Além disso, a análise foi 

realizada apenas pacientes que evoluíram a 

óbito. Portanto, não foi possível analisar a 

mortalidade e uma parte do impacto das in-

fecções nosocomiais na saúde pública.  

 

Considerações finais 

 Os dados demonstraram que 69,8% dos 

óbitos por infecções hospitalares ocorreram 

entre indivíduos com idade maior de 60 anos, 

confirmando a maior vulnerabilidade dessa 

faixa etária. O trato respiratório foi responsá-

vel por 127 óbitos de um total de 199 casos. 

Os resultados reforçam a necessidade de 

atenção especial aos idosos, uma vez que 

essa população, em geral, apresenta maior 

incidência de comorbidades, fragilidade física 

e um sistema imunológico comprometido, fa-

tores que os tornam mais suscetíveis a infec-

ções graves. Diante disso, ressalta-se a rele-

vância de medidas rigorosas de prevenção e 

controle das infecções nosocomiais, sobretu-

do aquelas que acometem o trato respiratório, 

por meio de práticas de profilaxia, vigilância 
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contínua, diagnósticos precoces e tratamentos 

adequados. A implementação eficaz dessas 

estratégias pode reduzir significativamente a 

ocorrência de óbitos evitáveis e melhorar os 

desfechos clínicos entre os pacientes hospitali-

zados, especialmente os mais idosos. 

 O atual estudo possui uma amostra relati-

vamente pequena e limitada, diminuindo a 

quantidade de análises com significância esta-

tísticas possíveis. Portanto, estudos futuros 

ainda são necessários. Para evitar tais limita-

ções, seria necessário aumentar o intervalo de 

tempo coletado ou a quantidade de hospitais 

selecionados. Além disso, a análise foi realiza-

da apenas pacientes que evoluíram a óbito. 

Portanto, não foi possível analisar a mortalida-

de e uma parte do impacto das infecções noso-

comiais na saúde pública.   
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Resumo 

Introdução: O lúpus eritematoso sistêmico é 

uma doença autoimune sistêmica caracteriza-

da por uma atividade aberrante do sistema 

imune, levando a uma ampla gama de mani-

festações clínicas. Por conta disso, os sinto-

mas inespecíficos podem levar os profissio-

nais da saúde a propor vários diagnósticos 

diferenciais, ou seja, frequentemente há atra-

so no diagnóstico. Febre, fadiga e artralgia 

são os sintomas mais observados no início da 

doença, mas rash malar e manifestações cu-

tâneas também são comuns. O tratamento 

padrão recomendado inclui antimaláricos, cor-

ticosteroides e anti-inflamatórios não esteroi-

des, no entanto, seus alvos são inespecíficos. 

Portanto, recentes avanços terapêuticos mos-

tram novas perspectivas terapêuticas com al-

vos específicos no tratamento do lúpus erite-

matoso sistêmico. Metodologia: Análise de 

artigos científicos publicados entre 2000 e 

2025 na base de dados PubMed, com crité-

rios específicos de inclusão e exclusão e aná-

lise temática. Para a confecção da tabela, foi 

realizada extração de dados de bulas profissi-

onais dos medicamentos contidos no traba-

lho, de acordo com o site da Agência Nacio-

nal de Vigilância Sanitária. Resultados e dis-

cussão: Entre todos os medicamentos com-

parados, o anifrolumabe, um anticorpo mono-

clonal anti receptor de interferon, é o único 

disponível para o tratamento do lúpus erite-

matoso sistêmico no Sistema Único de Saú-

de, e mostrou eficiência na redução das mani-

festações cutâneas. Além disso, em alguns 

casos, foi possível proporcionar resposta re-

nal completa para pacientes com nefrite lúpi-

ca. Os demais medicamentos, inibidores de 

Janus quinase e Tirosina quinase 2, estão 

disponíveis no Brasil apenas para o tratamen-

to de outras doenças, mas alguns também 

apresentaram resultados promissores, redu-

zindo a expressão de interferons e citocinas 

inflamatórias, reparando o endotélio, ou resol-

vendo manifestações articulares e cutâneas 

na maioria dos pacientes. Conclusão: A pes-

quisa indica que as novas terapias, embora 

sejam caras e pouco acessíveis, vêm ampli-

ando as possibilidades de manejo do lúpus 

eritematoso sistêmico, oferecendo aborda-

gens mais específicas e seguras para diferen-

tes manifestações da doença, principalmente 

o upadacitinibe e deucravacitinibe.  

Palavras-chave: Lúpus Eritematoso Sistêmi-

co; Quadro clínico; Anticorpo anti receptor de 

interferon; Inibidor de Janus quinase; Inibidor 

de Tirosina quinase 2.  

 

Introdução 

 O lúpus eritematoso sistêmico (LES) é 

uma doença autoimune sistêmica caracteriza-

da por uma atividade aberrante do sistema 

imune e apresenta uma ampla gama de mani-

festações clínicas, incluindo sintomas renais, 
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dermatológicos, neuropsiquiátricos e cardio-

vasculares. O LES é um importante problema 

social e de saúde pública, pois os medica-

mentos e a abordagem multidisciplinar conse-

guem controlar os sintomas e atrasar o pro-

gresso da  doença, mas não podem curá-la 

completamente. Portanto, é fundamental reali-

zar o diagnóstico cedo para começar o trata-

mento o quanto antes
1
.  

 No entanto, devido à heterogeneidade 

do LES, isto é, ausência de sintomas específi-

cos e o amplo espectro de possíveis órgãos 

acometidos, frequentemente há atraso no di-

agnóstico. Em um estudo observacional que 

mapeou a jornada de pacientes com lúpus, o 

atraso mediano entre o início dos sintomas e 

o diagnóstico foi de 24 meses. Apenas 28,4% 

dos pacientes receberam um diagnóstico pre-

coce, enquanto 55,6% foram diagnosticados 

após 12 meses e consultaram três médicos 

antes do diagnóstico
2
.  

 

Quadro clínico  

 O lúpus eritematoso sistêmico é caracte-

rizado pela formação de auto anticorpos dirigi-

dos contra células e tecidos saudáveis do cor-

po todo. Desta forma, ocorre uma resposta 

exagerada dos linfócitos B e T, além de uma 

perda da tolerância imunológica contra auto-

antígenos. A produção e eliminação defeitu-

osa de anticorpos, a circulação e deposição 

tecidual de complexos imunes, além da ativa-

ção do sistema complemento e de citocinas, 

contribuem para manifestações clínicas que 

variam desde fadiga leve e dor nas articula-

ções até danos graves e potencialmente fa-

tais a órgãos
3
.  

 Os diversos sintomas clínicos nem sem-

pre ocorrem simultaneamente e podem se de-

senvolver em qualquer fase da doença. Nos 

estágios iniciais, médicos de diferentes espe-

cialidades frequentemente propõem vários 

diagnósticos diferenciais ou identificam ape-

nas um aspecto da doença, sem reconhecer 

os sintomas como parte do LES. Febre, fadi-

ga e artralgia são os sintomas inespecíficos 

mais frequentemente observados no início da 

doença. Além disso, edema articular adicional 

ou um rash malar, particularmente em mulhe-

res em idade fértil, são favoráveis ao diagnós-

tico de LES
4
.  

 Manifestações cutâneas ocorrem em 

cerca de 75% dos pacientes com lúpus erite-

matoso sistêmico (LES) ao longo da doença, 

sendo o primeiro sinal em um quarto dos ca-

sos. O sistema musculoesquelético está en-

volvido em cerca de 90% dos pacientes. Além 

de mialgia e artralgia, pode ocorrer artrite em 

pequenas e grandes articulações. Tendovagi-

nite e sinovite podem ser detectadas por ul-

trassonografia e/ou ressonância magnética. A 

artrite crônica recorrente, especialmente nas 

articulações dos dedos, pode levar à deforma-

ção articular sem sinais radiológicos de ero-

sões. Essa doença articular deformante, mas 

não destrutiva, é chamada de artropatia de 

Jaccoud. Cerca de 50% dos pacientes com 

LES desenvolvem comprometimento renal. 

Neste sentido, a nefrite lúpica é uma glomeru-

lonefrite, tipicamente com proteinúria e he-

matúria (particularmente hemácias dismórfi-

cas), além de cilindros hemáticos no sedimen-

to urinário. Por fim, a forma mais comum de 

comprometimento pulmonar é a pleurisia seca 

ou úmida (entre 40% e 60%), e o sistema ner-

voso central é afetado em cerca de 15% a 

50% dos pacientes, causando sintomas ines-

pecíficos, como cefaléia
4
. 

 Com relação a manifestações raras, foi 

observado que as manifestações gastrointes-

tinais foram mais frequentes do que o espera-

do, possuindo uma prevalência variando de 

0,5% a 10,7%. As manifestações pulmonares 

mais raras identificadas foram doença pulmo-
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nar intersticial, pneumonia lúpica e síndrome 

do pulmão encolhido, relatadas em 4%, 3% e 

1,5% dos pacientes, respectivamente. Miocar-

dite e hipertensão pulmonar também foram 

descritas raramente em pacientes com LES, 

com prevalência variável entre 0,4–16% e 1 -

14%, respectivamente. As manifestações ocu-

lares no LES incluíram algumas manifesta-

ções raras e a retinopatia lúpica, descrita em 

1,2–28,8% dos casos. Por fim, meningite as-

séptica e coréia foram confirmadas como ma-

nifestações raras, descritas em menos de 1% 

dos casos
5
. 

 Curiosamente, em um grande coorte de 

pacientes com início recente de lúpus erite-

matoso sistêmico, o início da doença em ida-

des mais jovens parece estar correlacionado 

a um perfil imunológico mais ativo, enquanto 

o início tardio está associado a uma maior in-

cidência de comorbidades
2
.  

 

Diagnóstico  

 O diagnóstico do LES baseia-se em 

achados clínicos característicos na pele, arti-

culações, rins e sistema nervoso central, as-

sim como em parâmetros sorológicos, como 

os anticorpos antinucleares (FAN), em especi-

al os anticorpos contra o DNA de fita dupla 

(dsDNA). Se o lúpus eritematoso sistêmico 

(LES) for suspeitado com base nos achados 

clínicos, exames laboratoriais podem apoiar o 

diagnóstico. Inicialmente, recomenda-se um 

exame laboratorial de triagem. Uma velocida-

de de hemossedimentação (VHS) elevada é 

característica do LES ativo, a proteína C reati-

va (PCR) geralmente está normal ou apenas 

levemente elevada. O hemograma padrão ou 

diferencial pode revelar citopenias, como 

trombocitopenia e/ou leucopenia e linfopenia, 

assim como outras alterações hematológicas, 

como anemia hemolítica autoimune. Os parâ-

metros renais devem incluir creatinina sérica, 

exame de urina e sedimento urinário
4
.  

 Os anticorpos antinucleares (FAN) de-

vem ser analisados por meio de testes de 

imunofluorescência indireta. Em pacientes 

com resultado positivo para FAN e padrão de 

fluorescência homogêneo, é útil determinar os 

anticorpos anti dsDNA, pois eles aumentam 

vários meses antes de uma reativação da do-

ença, e o curso do LES é caracterizado por 

exacerbações e remissões. Os achados do 

ELISA devem ser confirmados por radioimu-

noensaio. Além dos anticorpos anti-dsDNA 

(prevalência de 70 a 98%), os anticorpos anti-

Sm (prevalência de 14 a 40%) são marcado-

res específicos do LES. Os níveis de C3 e C4 

devem ser determinados como indicadores de 

consumo ou deficiência do complemento
4
.  

 

Abordagem terapêutica e tratamento  

 O tratamento recomendado para o lúpus 

eritematoso sistêmico inclui antimaláricos, 

corticosteroides e anti-inflamatórios não este-

roides (AINEs), e varia de acordo com a gravi-

dade e manifestações clínicas da doença. Te-

rapias adjuvantes apropriadas incluem suple-

mentação de vitamina D e cálcio para preven-

ção da osteoporose em pacientes que fazem 

uso de corticosteroides, também foram reco-

mendados anti-hipertensivos e estatinas. É 

recomendado que todos os pacientes com 

LES recebam educação, aconselhamento e 

apoio, especialmente no que diz respeito ao 

manejo da complexidade e imprevisibilidade 

da doença. Além disso, é necessário realizar 

um cuidado multidisciplinar, envolvendo nefro-

logistas, reumatologistas e outros especialis-

tas adequados
6
.  

 Recentes avanços terapêuticos mostram 

novas perspectivas terapêuticas no tratamen-

to do LES, com a utilização de fármacos e de 

anticorpos monoclonais que atuam como anti-
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receptores de interferon e inibidores de Janus 

quinase ou Tirosina quinase 2. O controle da 

doença e mortalidade têm melhorado ao lon-

go dos anos, mas ainda há margem para apri-

moramento, e as novas perspectivas terapêu-

ticas analisadas neste trabalho demonstram 

potencial para garantir isso
6
.  

 O presente trabalho de conclusão de 

curso aborda um estudo sobre o lúpus erite-

matoso sistêmico, seu quadro clínico e novas 

abordagens terapêuticas, por meio de uma 

revisão literária de diversos artigos científicos. 

Diferentes medicamentos alvo-específicos se-

rão comparados, com o intuito de investigar 

se são eficazes e seguros. Portanto, o objeti-

vo do estudo é investigar as perspectivas te-

rapêuticas de anticorpos anti-receptor de in-

terferon e de inibidores de Janus quinase ou 

Tirosina quinase 2 no tratamento do LES.  

 Este é um estudo importante para que 

os profissionais de saúde entendam melhor o 

quadro clínico, garantindo a possibilidade de 

realização do diagnóstico mais rapidamente, 

e compreendam diferentes classes medica-

mentosas no tratamento do LES, oferecendo 

melhor abordagem no atendimento dos paci-

entes. Desta forma, os dados dispostos pode-

rão servir como base para auxílio na tomada 

de decisões por meio da equipe médica, ca-

racterização do prognóstico e definição dos 

cuidados a serem seguidos diante de pacien-

tes portadores de lúpus eritematoso sistêmi-

co.  

 

Metodologia 

Delineamento da Pesquisa  

 Esta pesquisa trata-se de uma revisão 

integrativa da literatura, que visa sintetizar e 

analisar os resultados de pesquisas sobre o 

quadro clínico e as novas perspectivas tera-

pêuticas do lúpus eritematoso sistêmico 

(LES).  

 

Base de Dados  

 A busca pelos artigos foi realizada nas 

bases de dados PubMed, utilizando os descri-

tores: “Lúpus Eritematoso Sistêmico”, 

“Anticorpo anti-receptor de interferon”, 

“Inibidor de Janus quinase” e “Inibidor de Tiro-

sina quinase 2”. Foram selecionados 27 arti-

gos, de um total de 47. Para a confecção da 

tabela, foi realizada extração de dados de bu-

las profissionais dos medicamentos contidos 

no trabalho, de acordo com o site da Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária.  

 

Período da Pesquisa  

 Foram selecionados artigos publicados 

entre 2000 e 2025, a fim de garantir a inclu-

são de pesquisas atualizadas sobre o tema e 

garantir um maior acervo informativo atual.  

 

Critérios de Inclusão 

• Artigos completos e disponíveis online;  

• Artigos que abordam o lúpus eritematoso 

sistêmico;  

• Artigos publicados no período de 2000 a 

2025;  

• Artigos completos disponíveis na plata-

forma PubMed.  

 

Critérios de Exclusão  

• Artigos que não contemplam o tema cor-

retamente;  

• Artigos que abordam o lúpus cutâneo 

apenas.  

 

Seleção dos Artigos  
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 A seleção dos artigos será realizada em 

três etapas:  

1. Busca nas bases de dados utilizando as 

palavras-chave; 

2. Leitura dos títulos e resumos dos artigos 

encontrados; 

3. Leitura completa dos artigos que atende-

ram aos critérios de inclusão. 

 

Extração dos Dados  

 A extração dos dados referente ao LES, 

seu diagnóstico, quadro clínico e abordagem 

terapêutica foi feita sistematicamente com ba-

se na análise e comparação dos artigos e de 

bulas de medicamentos.  

 

Análise dos Dados  

 Os dados extraídos foram analisados 

por meio de análise temática, buscando iden-

tificar os principais temas e subtemas relacio-

nados às novas perspectivas terapêuticas do 

LES. Os resultados foram sintetizados e apre-

sentados de forma tabular e textual. Desta 

forma, por meio da compilação dos dados e 

pelo uso de tabelas de ferramentas virtuais, 

como o Google Sheets, os resultados foram 

comparados.  

 

Apresentação dos Resultados  

 Os resultados da revisão integrativa fo-

ram apresentados de forma clara, concisa e 

objetiva, utilizando tabelas, figuras e texto 

narrativo.  

 

Resultados e discussão 

 O interferon (IFN) tipo 1 está relacionado 

à fisiopatologia do LES e, por mostrar bons 

resultados, o tratamento com anifrolumabe foi 

aprovado como terapia de primeira classe pa-

ra LES moderado a grave. É um anticorpo 

monoclonal IgG1k que se junta à subunidade 

1 do receptor do interferon tipo 1 e bloqueia 

sua ação, diminuindo a inflamação provoca-

da. Em um estudo, 46% dos pacientes que 

recebiam o anticorpo, comparado com 25% 

recebendo placebo, conseguiram maior ou 

igual a 50% de redução nas manifestações 

cutâneas em 52 semanas
7-9,15,19-23,25

.  

 Este medicamento acabou sendo visto 

como promissor para o LES devido ao estudo 

MUSE (fase IIb), TULIP-1 (fase III) e TULIP-2 

(fase III) que, no MUSE e TULIP-2, foi possí-

vel observar melhoras clínicas e laboratoriais 

após 48 semanas, melhorando vários sinto-

mas sintomas de diversos órgãos, além de 

neutralização do IFN, melhora do anti-dsDNA 

e do sistema complemento. Inclusive, 49% 

dos pacientes com doença de pele de mode-

rada a grave recebendo anifrolumabe conse-

guiram uma redução de 50% ou mais na es-

cala de CLASI, enquanto apenas 25% rece-

bendo a terapia padrão conseguiram o mes-

mo resultado. Isto fez com que o medicamen-

to obtivesse sua aprovação.
20 22,25,26,30

.  

 O anifrolumabe também é utilizado para 

preservar a função renal em casos de nefrite 

lúpica, que é a manifestação em órgão-alvo 

mais comum da doença. Este fármaco, em 

sua forma intensificada, mostrou-se muito 

mais eficaz que o tratamento padrão com glu-

cocorticoides e micofenolato de mofetil adicio-

nado a placebo
7
.  

 Alguns dos pacientes que faziam uso do 

anifrolumabe intensificado conseguiram ter 

uma redução da dosagem de glucocorticoide 

oral (25%), um pouco mais que os que utiliza-

vam o básico ou placebo. Após 2 anos de es-

tudo, foi observado que uma parcela maior de 

pacientes que faziam uso do anifrolumabe in-

tensificado, quando comparado aos que fazi-
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am uso do placebo, conseguiram uma respos-

ta renal completa eficiente (27,3% a 17,8%)
7
.  

 Os eventos adversos ocorreram menos 

durante o segundo ano de tratamento, e a 

porcentagem de pacientes que cessaram o 

uso de anifrolumabe intensificado, básico ou 

placebo foi similar, entre 11 e 12%. Os casos 

de infecções respiratórias, herpes zoster e 

influenza foram mais frequentes no grupo que 

recebia o anticorpo monoclonal, mas não hou-

ve efeitos adversos graves que levaram ao 

óbito
7,19,31

.  

 O grupo de enzimas Janus quinase 

(JAK), composto por JAK1, JAK2, JAK3 e Ti-

rosina quinase 2 (TYK2) é responsável pela 

transdução do sinal de citocinas e fatores de 

crescimento em vários tipos de células, e a 

desregulação deste processo causa uma fa-

lha na manutenção da tolerância imunológica. 

Portanto, um novo tratamento que consiste 

em inibir esse grupo de enzimas foi aprovado 

para diversas doenças autoimunes, inflamató-

rias e alérgicas, porém, não para o LES
10-

14,16,18,27,28
.  

 Um dos inibidores do JAK em estudo pa-

ra o tratamento do LES é o tofacitinibe, inibi-

dor inespecífico de JAK, que reduziu a ex-

pressão de interferons e de citocinas inflama-

tórias. No estudo realizado, houve melhora do 

perfil lipídico dos pacientes e não foram ob-

servados eventos adversos graves ou piora 

da doença, porém, também não mostrou re-

sultados promissores para reduzir as manifes-

tações clínicas do LES. Também foi observa-

do melhora do perfil cardiometabólico e imu-

nológico ligado a aterosclerose e vasculopa-

tia. Há uma hipótese de que o tofacitinibe é 

capaz de reparar dano e disfunção endotelial, 

e estudos sugerem que tem potencial de re-

duzir a atividade da doença
16,17,27

.  

 Um outro medicamento inibidor de JAK é 

o baracitinibe, inibidor específico de JAK1 e 

JAK2, que restaura a estrutura citoesquelética 

de podócitos em resposta à inflamação. Em 

um estudo, após 24 semanas de tratamento, 

70% dos pacientes recebendo a forma inten-

sificada teve a artrite ou lesões cutâneas re-

solvidas. Em outro estudo, 67% dos pacien-

tes, em comparação com 53% utilizando pla-

cebo, obteve melhora da artrite e lesões cutâ-

neas, e a redução da atividade da doença foi 

mais frequente neste grupo e, portanto, os 

resultados foram similares
16,27

.  

 O upadacitinibe é um inibidor seletivo de 

JAK1, que foi estudado e mostrou eficiência 

para várias condições imunológicas. Nos es-

tudos para o LES, o medicamento mostrou 

resultados promissores, atingindo o índice de 

resposta ao lúpus eritematoso sistêmico (SRI-

4) e redução da dose de glucocorticoide após 

24 semanas, e esses resultados se mantive-

ram após 48 semanas. Além disso, os níveis 

de anti-dsDNA também foram reduzidos subs-

tancialmente para aqueles pacientes que fize-

ram uso do medicamento em comparação 

àqueles que receberam placebo
33

.  

 O solcitinibe e o filgotinibe, no entanto, 

não tiveram resultados bons, pois, apesar de 

serem inibidores de JAK1, não inibem inter-

leucinas responsáveis pela inflamação. O fil-

gotinibe, em um estudo, mostrou impactar na 

atividade da doença cutânea em grupos com 

manifestações mais severas. Apesar disso, 

ainda há poucos estudos a respeito destes 

medicamentos, então seus dados são escas-

sos
16,29

.  

 A Tirosina quinase 2 (TYK2) é um mem-

bro da família das enzimas Janus quinase, e 

também tem um papel importante na transdu-

ção de sinais e regulação do sistema imune. 

Desta forma, está envolvido no desenvolvi-
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mento de diversas doenças autoimunes, in-

cluindo o LES
14

.  

 O deucravacitinibe é um medicamento 

desta classe farmacológica e que bloqueia a 

sinalização de IL-12, IL-23, IL-10 e interferon 

tipo 1. Em um estudo com 363 pacientes com 

LES ativo, foi possível observar resultados 

promissores após 32 semanas, e melhora dos 

resultados após 48 semanas. Houve melhora 

da atividade da doença, artrite, quantidade de 

anti-dsDNA e do sistema complemento. O 

medicamento foi bem tolerado e não foram 

observados eventos adversos graves
16,24

.  
 

Tabela 1 - Medicamentos investigados para o LES.  

 

 

Considerações finais 

 A pesquisa indica que as novas perspec-

tivas terapêuticas, incluindo anticorpos anti-

receptor de interferon e inibidores de Janus 

quinase e Tirosina quinase 2, embora sejam 

caras e pouco acessíveis, vêm ampliando as 

possibilidades de manejo do lúpus eritemato-

so sistêmico, oferecendo abordagens mais 

específicas e seguras para diferentes mani-

festações da doença, principalmente o upada-

citinibe e deucravacitinibe. Em alguns casos, 

principalmente naqueles com nefrite lúpica, foi 

possível obter uma completa resposta renal. 

Em outros, observou-se uma melhora nas 

manifestações cutâneas, o que melhorou a 

qualidade de vida dos pacientes. Foi possível, 

até mesmo, reduzir a dosagem de glucocorti-

coide oral, reduzindo os efeitos adversos pro-

vocados pelo medicamento.  

 Portanto, pelo fato do lúpus eritematoso 

sistêmico ser um problema social e de saúde 

pública, gerando gastos altíssimos pro gover-

no e causando um impacto significativo no 

cotidiano dos pacientes, é importante continu-

ar com os estudos para que as terapias anali-

sadas sejam comprovadas como benéficas e, 

com isso, sejam incluídas no Sistema Único 

de Saúde, diminuindo os danos provocados 

pela doença para os pacientes e para o go-

verno.  
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Resumo 

Introdução: O Sarcoma de Kaposi (SK) é 

uma neoplasia associada ao herpesvírus hu-

mano tipo 8 (HHV-8) e à imunossupressão, 

apresentando quatro diferentes: clássica, afri-

cana, relacionada a transplantes e epidêmica 

(associada à AIDS). Com o avanço da terapia 

antirretroviral (TARV), sua incidência global 

reduziu, mas ainda é relevante em regiões 

com altas taxas de AIDS. Este estudo anali-

sou a epidemiologia do SK nos estados brasi-

leiros entre 2015 e 2024, correlacionando-a 

com os casos de AIDS e identificando dispari-

dades regionais. Metodologia: Trata-se de 

um estudo epidemiológico descritivo baseado 

em dados do DATASUS/Tabnet. Foram cole-

tados dados sobre SK e AIDS por estado, ano 

e variáveis demográficas. A análise incluiu 

taxas de incidência padronizadas, correlação 

de Spearman e regressão linear para avaliar 

a relação temporal e espacial entre SK e 

AIDS. Dados populacionais do IBGE (2024) 

foram utilizados como denominador. Resulta-

dos e discussão: No período analisado, fo-

ram registrados 2.466 casos de SK, com mai-

or incidência na região Sudeste (1.166 ca-

sos), especialmente em São Paulo (530). Ao 

considerar taxas ajustadas por população, o 

Distrito Federal (1,84/100 mil) e o Espírito 

Santo (1,77/100 mil) se destacaram. A faixa 

etária mais afetada foi de 25-29 anos (303 

casos), com predominância masculina 

(71,2%). Entre 2015 e 2021, os casos de 

AIDS reduziram 14,3%, enquanto os de SK 

aumentaram 24,5%, sem correlação significa-

tiva (rs=-0,21; p=0,62). A regressão temporal 

indicou um aumento anual de SK (β1=8,3; 

p=0,01), sugerindo a influência de fatores 

além da AIDS, como falha terapêutica ou ade-

são inadequada à TARV. Disparidades regio-

nais podem refletir diferenças na capacidade 

diagnóstica e no acesso aos serviços de saú-

de. Conclusão: Este estudo evidencia a dis-

sociação entre as tendências de SK e HIV/

AIDS no Brasil pós-TARV, destacando a ne-

cessidade de investigação sobre determinan-

tes como resistência viral e desigualdades 

socioeconômicas. A heterogeneidade regional 

na incidência reforça a importância de estra-

tégias direcionadas às populações vulnerá-

veis e da vigilância epidemiológica contínua.  

Palavras-chave: Sarcoma de Kaposi; Epide-

miologia; Herpesvírus humano 8; Síndrome 

da imunodeficiência adquirida.  

 

Introdução 

 O Sarcoma de Kaposi (SK) é uma neo-

plasia maligna linfopro liferativa associada ao 

herpesvírus humano tipo 8 (HHV-8), caracteri-

zada por lesões cutâneas em forma de nódu-

los ou placas de coloração variável, que po-

dem evoluir para com prometimento visce-

ral.
1,2

 Embora classicamente se manifeste na 

pele e tecidos subcutâneos, também pode 

afetar mucosas, trato gastrointestinal e pul-

mões.
2-4

 Sua progressão está dire tamente 

relacionada à imunossupressão, sendo co-
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mum em pacientes com AIDS, usuários de 

imunossupressores e trans plantados.
5 
 

 São reconhecidas quatro formas clínicas 

do SK: a clássi ca (predominante em homens 

idosos do leste europeu),
6,7

 a africana 

(independente da infecção por HIV, com vari-

antes pediátrica e adulta),
8
 a associada ao 

transplante (decor rente da imunossupressão 

pós-transplante)
9
 e a epidêmica, relacionada 

à infecção pelo HIV. Esta última emergiu co-

mo uma manifestação marcante durante a 

epidemia de AIDS nas décadas de 1980 e 

1990, tornando-se uma das primeiras e mais 

prevalentes neoplasias relacionadas à imuno-

deficiência adquirida.
10,11

  

 A forma epidêmica do SK apresenta cur-

so clínico mais agressivo, com lesões disse-

minadas e potencial acometimen to sistêmi-

co.
9,11

 De acordo com dados do UNAIDS, em 

2021 cerca de 1,5 milhão de pessoas foram 

recém-infectadas pelo HIV, e mais de 52 mil 

jovens evoluíram para AIDS entre 2013 e 

2023, reforçando a relevância de investigar 

doenças oportu nistas como o SK. A alta pre-

valência do HHV-8 e a coinfecção com HIV 

aumentam o risco dessa neoplasia em popu-

lações vulneráveis.
12,13

 Com isso, a detecção 

precoce e o conheci mento sobre os fatores 

imunológicos e virológicos associados à do-

ença são fundamentais para melhorar o prog-

nóstico e orientar estratégias de prevenção.  

 Diante do impacto do SK na saúde públi-

ca, especialmente na população vivendo com 

HIV/AIDS, torna-se necessário am pliar a 

compreensão sobre sua epidemiologia, for-

mas clínicas e associação com a imunossu-

pressão. A diversidade de ma nifestações clí-

nicas e sua relação com diferentes contextos 

imunológicos reforçam a importância de estu-

dos atualizados que contribuam para a detec-

ção precoce, manejo clínico e desenvolvimen-

to de políticas de saúde pública.  

 Este artigo tem como objetivo analisar 

as diferentes formas clínicas do SK, com ên-

fase na variante relacionada à AIDS, discutin-

do sua patogênese, manifestações clínicas, 

fatores de risco e relevância no cenário epide-

miológico atual.   

 

Metodologia 

 Trata-se de um estudo epidemiológico 

descritivo, de abor dagem quantitativa, basea-

do em dados secundários do sis tema DATA-

SUS (plataforma TABNET). O público-alvo 

incluiu indivíduos diagnosticados com SK no 

Brasil entre 2015 e 2024, independentemente 

de sexo ou faixa etária. Foram incluídos ca-

sos registrados nesse intervalo temporal e ex-

cluídas outras neoplasias relacionadas ao 

HIV/AIDS, dados externos ao Brasil ou não 

provenientes do DATASUS. Inicialmente, rea-

lizou-se revisão literária sobre o SK, seguida 

pela extração de dados por estado e ano de 

diagnóstico. A análise estatística e des critiva 

contemplou comparações temporais e geo-

gráficas da incidência.  

 As taxas de casos por região brasileira e 

por estados bra sileiros foram calculadas de 

acordo com 100.000 habitantes (TC), utilizan-

do a seguinte fórmula:  

 

TC= Número de casos por região/estado entre 2015 a 

2024 (numerador) x 100.000  

População total estimada na região/estado em 2024 

IBGE (denominador)  

 

 Para investigar a relação com a AIDS, 

foi calculada a pro porção de SK por 1.000 

casos de AIDS (Proporção= Casos de SK/

Casos de AIDS x 1.000) e utilizada a correla-

ção de Spear man para avaliar associações 

monotônicas, de acordo com a fórmula 

(Imagem 1). Foram também aplicados dois 
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modelos de regressão linear simples: um para 

testar a associação en tre SK e AIDS (Casos 

de SK=β0+β1×Casos de AIDS+ϵ), e outro en-

tre SK e o tempo (Casos de 

SK=β0+β1×Ano+ϵ), com nível de significância 

de 5%  

 As análises foram conduzidas no softwa-

re R (v4.3.1), com os pacotes ggplot2 e stats, 

e os resultados organizados em gráficos e ta-

belas com auxílio do Excel 2016, permitindo 

re produzir o estudo e identificando tendên-

cias na incidência do SK no Brasil.  

 

Imagem 1 - Correlação de Spearman 

 

Fonte: Os autores (2025)  

 

 Cabe destacar algumas limitações ine-

rentes aos dados uti lizados. A principal refere

-se à indisponibilidade de informa ções sobre 

AIDS após o ano de 2021 nas plataformas 

consulta das, o que restringe a análise mais 

atualizada da associação com os casos de 

SK. Além disso, deve-se considerar a possi 

bilidade de subnotificação, especialmente em 

estados com menor estrutura de vigilância 

epidemiológica, o que pode impactar a preci-

são das comparações regionais. Essas limi 

tações foram reconhecidas e consideradas na 

interpretação dos resultados.  

 

Resultados  

 Entre 2015 e 2024, foram registrados 

2.466 casos de SK no Brasil. A distribuição 

anual mostra uma tendência geral de cresci-

mento, iniciando com 200 casos em 2015 e 

atingin do o pico de 338 em 2023. Houve rela-

tiva estabilidade até 2019 (236 casos), segui-

da por aumentos sucessivos a partir de 2020, 

com destaques para 2022 (296 casos) e 2023 

(338 casos). Em 2024, verificou-se uma que-

da significativa para 238 casos, representan-

do uma redução de 29,6% em relação ao ano 

anterior.  

 A distribuição por sexo revelou predomi-

nância do sexo mas culino, com 1.755 casos 

(71,2%), em comparação aos 711 ca sos do 

sexo feminino (28,8%). Quanto à faixa etária, 

a maior incidência concentrou-se entre 25 a 

29 anos (303 casos), se guida pelas faixas de 

30 a 34 anos (275 casos) e 20 a 24 anos (128 

casos). Após os 35 anos, observou-se um de-

clínio pro gressivo, com exceção de picos em 

50 a 54 anos (218 casos) e entre indivíduos 

com 80 anos ou mais (117 casos).  

 Na análise geográfica, São Paulo apre-

sentou o maior nú mero absoluto de casos 

(530), seguido por Minas Gerais (291) e Rio 

de Janeiro (272). Em contrapartida, Amapá (6 

casos), Acre (8) e Rondônia (28) registraram 

os menores números.  

 A taxa de incidência ajustada por 

100.000 habitantes reve lou as maiores pro-

porções no Distrito Federal (1,84), Espírito 

Santo (1,77) e Ceará (1,74). Apesar de São 

Paulo ter o maior número de casos absolutos, 

sua taxa foi moderada (1,15) de vido à alta 

densidade populacional. Em contraste, esta-

dos menos populosos como Rondônia (1,6) 

apresentaram taxas proporcionalmente eleva-

das. A Região Sul teve a maior taxa regional 

(1,37), seguida pela Sudeste (1,31), enquanto 

as me nores ocorreram no Norte e Nordeste 

(0,93 cada) [Gráfico 1].  
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Gráfico 1 - Casos por 100 mil habitantes por local de 

residencia 

Fonte: Os autores (2025)  

 

 Os resultados demonstram uma tendên-

cia divergente entre os casos de AIDS e Sar-

coma de Kaposi (SK) no Brasil entre 2015 e 

2021 (dados de AIDS posteriores a 2021 in-

disponíveis). Enquanto os casos de AIDS di-

minuíram 14,3% (de 41.323 para 35.424), os 

casos de SK aumentaram 24,5% (de 200 para 

249), com pico em 2020 (275 casos). A pro-

porção de SK por 1.000 casos de AIDS quase 

dobrou no período (4,84 para 7,03), atin gindo 

9,00 em 2020, possivelmente associada a 

subnotifica ção durante a pandemia de CO-

VID-19 (Tabela 1). 
 

Tabela 1 - Estatística Descritiva - Relação entre casos 

de AIDS e SK 

 

Fonte: Os autores (2025)  

 

 As análises estatísticas confirmam que 

não há correlação significativa entre SK e 

AIDS (Spearman: rs=-0,21; p=0,62) e nenhu-

ma relação linear (regressão: β1=-0,002; 

p=0,62). Con tudo, a regressão temporal 

aponta aumento significativo nos casos de SK 

ao longo dos anos (β1=8,3; p=0,01) [Tabela 

2].  

 

Tabela 2 - Análises Estatísticas - Relação entre casos 

de AIDS e Sarcoma de Kaposi 

 

Fonte: Os autores (2025)  

 

Discussão 

 Os dados deste estudo revelam diferen-

ças importantes na distribuição dos casos de 

SK no Brasil entre 2015 e 2024. Os estados 

mais populosos, como São Paulo, Minas Ge-

rais e Rio de Janeiro, apresentaram os maio-

res números absolutos, o que já era espera-

do. No entanto, quando os dados são ajusta 

dos pela população, estados como o Distrito 

Federal, Espírito Santo e Ceará ganham des-

taque, sugerindo que fatores como acesso ao 

diagnóstico, vigilância mais eficiente e aspec-

tos demográficos podem influenciar essa inci-

dência.  

 A tendência crescente de casos até 

2023, com uma queda em 2024, pode estar 

relacionada a diferentes fatores. De um lado, 

é possível que melhorias no sistema de notifi-

cação e o aumento da sobrevida de pessoas 

vivendo com HIV expliquem o crescimento 

observado. Por outro, a redução no último 
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ano pode estar associada a subnotificações, 

mudanças no padrão de atendimento ou até 

mesmo uma oscilação natural.  

 A maior concentração de casos entre 

jovens adultos, es pecialmente de 25 a 34 

anos, segue o que já se observa em relação à 

prevalência do HIV no país.
14   

O aparecimen-

to de picos em faixas etárias mais avançadas 

pode estar relacio nado a pacientes que vi-

vem há mais tempo com o vírus ou a formas 

não relacionadas ao HIV, como o SK clássico, 

que afeta principalmente idosos.
7
   

 Outro ponto importante é a diferença en-

tre os sexos. Ho mens foram os mais afeta-

dos, representando mais de 70% dos casos. 

Isso pode estar ligado à maior vulnerabilidade 

desse grupo ao HIV, sobretudo entre homens 

que fazem sexo com homens,
12

 além de pos-

síveis desigualdades no acesso ao diag nósti-

co precoce.  

 A comparação entre os dados de SK e 

os de AIDS chama atenção. Embora tenha 

havido uma redução no número de casos de 

AIDS entre 2015 e 2021, os registros de SK 

aumenta ram, e a proporção de SK por 1.000 

casos de AIDS praticamen te dobrou no perí-

odo. Apesar disso, as análises estatísticas 

não apontaram correlação significativa entre 

as duas condi ções. Esse achado sugere que 

outros fatores podem estar in fluenciando es-

se aumento, como a falha terapêutica, baixa 

adesão à TARV ou mesmo casos de SK não 

relacionados ao HIV.  

 Entre esses fatores, destaca-se a possi-

bilidade de resistên cia viral, mesmo em regi-

mes modernos de tratamento. Um estudo na-

cional conduzido por Santos-Pereira et al. 

analisou mais de 20 mil pessoas vivendo com 

HIV entre 2008 e 2017 e identificou mutações 

como K65R e M184V associadas à resistên-

cia ao tenofovir e à lamivudina.15 Além disso, 

pesquisa publicada em 2023 no BMC Infecti-

ous Diseases demonstrou mutações relevan-

tes de resistência ao dolutegravir, mesmo 

quando utilizado como terapia de primeira li-

nha.16 Esses da dos reforçam a hipótese de 

que, apesar da ampla cobertura da TARV, fa-

tores como resistência adquirida, falhas na 

detec ção precoce da carga viral e adesão 

inadequada ao tratamen to podem contribuir 

para uma imunossupressão persistente, favo-

recendo o surgimento de doenças oportunis-

tas como o SK. 

 

Considerações finais 

 Diante dos resultados encontrados, fica 

evidente que o SK no Brasil ainda é uma con-

dição pouco explorada, mas que apresenta 

padrões regionais e demográficos relevantes. 

A concentração de casos em determinadas 

faixas etárias e a prevalência entre homens 

reforçam a necessidade de olhar mais de per-

to para os grupos de risco, enquanto as dis-

pari dades regionais sugerem que fatores lo-

cais, como acesso à saúde, condições sociais 

e ambientais, podem estar influen ciando dire-

tamente na incidência.  

 Mesmo com limitações, como a ausên-

cia de dados atualiza dos sobre AIDS após 

2021, os achados ressaltam a importância de 

estratégias mais integradas de prevenção e 

vigilância. A tendência de aumento dos casos, 

mesmo com a queda na in cidência de AIDS, 

aponta para uma possível mudança no perfil 

epidemiológico do SK, o que exige novas 

abordagens de cui dado. Recomenda-se o 

fortalecimento das ações de vigilância para 

SK nos serviços especializados, a adoção de 

estratégias regionais de rastreamento preco-

ce, especialmente em áreas de maior incidên-

cia, e a inclusão do monitoramento da resis 

tência à TARV nas políticas públicas como 
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forma de prevenir comorbidades associadas à 

imunossupressão persistente. Tais medidas 

são fundamentais para aprimorar o diagnóstico 

opor tuno e o acompanhamento das pessoas 

vivendo com HIV e com risco para SK.  
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Resumo 

Introdução: O vírus da imunodeficiência hu-

mana (HIV) permanece um desafio global de 

saúde pública, com impacto direto sobre a sa-

úde reprodutiva. Embora a terapia antirretrovi-

ral (TARV) tenha transformado a infecção em 

condição crônica, persistem dúvidas sobre 

seus efeitos na fertilidade e sobre estratégias 

seguras de concepção, especialmente em ca-

sais sorodiferentes. Este estudo buscou anali-

sar as implicações do HIV e da TARV na ferti-

lidade, bem como avaliar alternativas de re-

produção segura à luz das evidências científi-

cas recentes. Metodologia: Realizou-se uma 

revisão integrativa nas bases PubMed e Sci-

ELO, incluindo artigos originais publicados 

entre 2010 e 2024, em inglês e português. Fo-

ram considerados estudos em humanos e mo-

delos animais que abordassem a interação 

entre HIV, resposta imunológica e fertilidade. 

Dos 1148 artigos identificados, 23 preenche-

ram os critérios de elegibilidade e foram anali-

sados de forma descritiva. Resultados e dis-

cussão: A literatura evidenciou repercussões 

significativas do HIV na fertilidade. Em mulhe-

res, destacou-se elevada prevalência de ges-

tações não planejadas, dificuldades de aces-

so à contracepção e barreiras sociais, embora 

o desejo de maternidade seja persistente. Es-

tudos experimentais sugerem ainda que antir-

retrovirais possam reduzir taxas de concep-

ção. Em homens, verificou-se redução da 

concentração e motilidade espermática e mai-

or fragmentação do DNA, mas a criopreserva-

ção mostrou-se viável, e a intenção de pater-

nidade se manteve, sobretudo em contextos 

de estabilidade conjugal. Entre casais sorodi-

ferentes, observou-se consenso quanto ao 

início precoce da TARV, associado ao uso de 

profilaxia pré-exposição (PrEP) e intervenções 

educativas, como estratégia segura e custo-

efetiva de concepção. Também foram identifi-

cadas iniciativas inovadoras, como tecnologi-

as multipropósito (anel vaginal com ação con-

traceptiva e preventiva contra HIV) e ferra-

mentas digitais para educação em saúde, 

com bons resultados em populações vulnerá-

veis. Estudos imunológicos sugerem, ainda, 

que a ativação anômala de linfócitos T pode 

contribuir para infertilidade, indicando cami-

nhos para pesquisas futuras. Conclusão: 

Apesar das repercussões negativas, homens 

e mulheres vivendo com HIV mantêm o dese-

jo de constituir família. Estratégias que associ-

em TARV precoce, PrEP, reprodução assisti-

da e suporte psicossocial são fundamentais 

para garantir reprodução segura e reduzir ris-

cos de transmissão. Lacunas persistem quan-

to ao impacto da TARV na fertilidade feminina 

e ao acesso equitativo às tecnologias de re-

produção assistida, sobretudo em países de 

baixa renda. Investimentos em integração en-

tre saúde reprodutiva e manejo do HIV são 

essenciais para assegurar os direitos reprodu-

tivos dessa população. 

Palavras-chave: Agente etiológico da AIDS; 

Potencial procriativo; Tratamento antiviral es-

pecífico; Vitalidade reprodutiva; Planejamento 
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Introdução 

 O vírus da imunodeficiência humana 

(HIV) é um retrovírus da família Retroviridae 

que infecta principalmente linfócitos T CD4+, 

células fundamentais para a resposta imune 

celular. Sua replicação viral ocorre por meio 

da enzima transcriptase reversa, integrando o 

DNA viral ao genoma do hospedeiro. A 

infecção persistente leva à destruição 

progressiva das células T CD4+, resultando 

em imunossupressão grave. Em sua fase 

mais avançada, evolui para a síndrome da 

imunodeficiência adquirida (AIDS), 

caracterizada pelo surgimento de infecções 

oportunistas e neoplasias, frequentemente 

fatais na ausência de tratamento 
(1)

. 

 Globalmente, o HIV permanece um 

desafio de saúde pública. Segundo a 

Organização Mundial da Saúde (OMS), em 

2022, mais de 39 milhões de pessoas viviam 

com o vírus, com 1,3 milhão de novos casos e 

630 mil mortes registradas apenas naquele 

ano 
(2)

. No Brasil, entre 2007 e junho de 2022, 

foram notificados 434.803 casos, com maior 

prevalência na região Sudeste (42,3%) 
(3)

.  

 O advento da terapia antirretroviral 

(TARV) transformou a infecção pelo HIV em 

uma condição crônica controlável, 

possibilitando maior longevidade, melhor 

qualidade de vida e redução drástica da 

morbimortalidade associada 
(4)

. A TARV 

consiste na combinação de, no mínimo, três 

fármacos antirretrovirais de diferentes classes, 

com o objetivo de inibir múltiplas etapas do 

ciclo replicativo viral, reduzir a carga viral 

plasmática e restaurar a função imunológica. 

Entre as principais classes de fármacos 

incluem-se os inibidores da transcriptase 

reversa, inibidores de protease, inibidores de 

integrase e antagonistas de correceptores 

CCR5. O uso regular e monitorado desses 

medicamentos permite alcançar supressão 

viral sustentada, o que diminui 

significativamente o risco de transmissão e 

melhora o prognóstico clínico dos pacientes 
(4,5)

.  

 Além disso, estratégias complementares 

como a profilaxia pré-exposição (PrEP) e a 

profilaxia pós-exposição (PEP) ampliaram as 

ferramentas de prevenção, especialmente em 

contextos de casais sorodiferentes. A PrEP 

consiste no uso diário de antirretrovirais por 

pessoas HIV-negativas com risco aumentado 

de infecção, a fim de bloquear a replicação 

viral caso ocorra exposição. Já a PEP é uma 

medida de emergência, iniciada 

preferencialmente nas primeiras 2 horas e até 

72 horas após uma possível exposição, com 

duração de 28 dias, visando impedir a 

infecção pelo vírus. Ambas as estratégias têm 

demonstrado alta eficácia quando utilizadas 

corretamente e de forma supervisionada (6-8).  

 No contexto reprodutivo, a TARV exerce 

papel central na prevenção da transmissão 

vertical e sexual, permitindo que casais 

sorodiferentes tenham filhos com baixo risco 

de infecção. Protocolos de reprodução segura 

recomendam que indivíduos vivendo com HIV 

que desejam engravidar mantenham carga 

viral indetectável por pelo menos seis meses, 

utilizem PrEP e PEP nos parceiros 

soronegativos e sejam acompanhados por 

equipes multiprofissionais especializadas em 

saúde reprodutiva e infectologia. Dessa 

forma, a TARV, associada às técnicas de 

reprodução assistida e ao aconselhamento 

clínico, constitui um pilar essencial na 

promoção da saúde sexual e reprodutiva 

desses indivíduos 
(5–8)

. 

  Pesquisas conduzidas por Bujan et al. 

(9) e Lampe et al. (10) investigaram os efeitos 

do HIV e da TARV sobre a função 

reprodutiva. Os autores observaram 

alterações nos parâmetros seminais, impactos 
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sobre a função ovariana e riscos associados à 

concepção em casais sorodiferentes, 

concluindo que, embora existam 

repercussões negativas, o uso consistente da 

TARV e de estratégias complementares como 

a PrEP pode possibilitar reprodução segura. 

Além disso, estudos complementares indicam 

que a infecção pelo HIV e a resposta 

imunológica crônica podem interferir na 

fertilidade por meio de mecanismos 

inflamatórios, hormonais e citotóxicos, 

destacando a necessidade de compreender 

melhor essas interações 
(11,12)

.  

 Diante do exposto, justifica-se a 

importância deste estudo, que busca integrar 

dois campos fundamentais da saúde pública - 

o manejo do HIV e a reprodução humana - 

sob uma perspectiva que promova autonomia 

reprodutiva, redução da transmissão viral e 

acesso equitativo à saúde reprodutiva. Assim, 

este trabalho tem como objetivo investigar as 

implicações do HIV e da TARV na função 

reprodutiva de homens e mulheres vivendo 

com o vírus, explorando os desafios e 

possibilidades para concepção segura.  

 

Metodologia 

 O presente estudo trata-se de uma revi-

são integrativa, elaborada em conformidade 

com as diretrizes do checklist PRISMA 

(Preferred Reporting Items for Systematic Re-

views and Meta-Analyses). A coleta de dados 

foi realizada nas bases PubMed e SciELO, 

nos idiomas inglês e português, abrangendo 

publicações no período de 2010 a 2024. Con-

tudo, estudos publicados antes de 2010 foram 

incluídos de forma excepcional quando apre-

sentaram relevância metodológica ou funda-

mentação histórica essencial ao tema, com-

plementando a compreensão da relação entre 

HIV e fertilidade.  

 A busca inicial resultou na identificação 

de 1148 artigos, a partir dos descritores “HIV/

AIDS” e “Fertilidade/Fertility”, combinados por 

meio dos operadores booleanos “AND”, sele-

cionados de acordo com os descritores obti-

dos pela plataforma DeCS. Após a remoção 

de duplicados e a aplicação dos critérios de 

inclusão e exclusão, 39 estudos permanece-

ram para triagem. Na etapa de rastreamento 

de títulos e resumos, um estudo foi excluído 

por se tratar de non-eligible study design, re-

sultando em 38 artigos para avaliação mais 

detalhada. Destes, 15 foram excluídos após 

leitura do título e do resumo, permanecendo 

23 artigos, os quais foram considerados elegí-

veis e compuseram a amostra final da revisão 

(Figura 1).  

 Foram incluídos artigos originais disponí-

veis na íntegra, publicados em inglês ou por-

tuguês, que abordassem a relação entre HIV, 

resposta imunológica e fertilidade, apresen-

tando dados clínicos, laboratoriais ou epidemi-

ológicos relevantes sobre desfechos reprodu-

tivos. Para garantir a qualidade do material 

analisado, foram considerados apenas estu-

dos íntegros e acessíveis na totalidade. Fo-

ram incluídos diferentes delineamentos meto-

dológicos, abrangendo ensaios clínicos rando-

mizados e não randomizados, estudos obser-

vacionais (coorte, caso-controle e transver-

sais), estudos quasi-experimentais, pesquisas 

qualitativas, estudos experimentais em mode-

los animais e relatos e séries de casos com 

descrição clínica consistente, de modo a con-

templar a complexidade e multidimensionali-

dade do tema.  

 Foram excluídos estudos duplicados 

identificados entre as bases pesquisadas, tra-

balhos não disponíveis integralmente, revi-

sões narrativas e integrativas sem dados em-

píricos, editoriais, cartas ao editor, comentá-

rios, resumos de congresso, pré-prints não 
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revisados por pares e artigos cujo foco não 

estivesse diretamente relacionado à saúde 

reprodutiva ou fertilidade de indivíduos viven-

do com HIV.  

 As variáveis analisadas abrangeram pa-

râmetros imunológicos, como contagem de 

células TCD4+ e carga viral; desfechos clíni-

cos relacionados à fertilidade, incluindo con-

centração e motilidade espermática ou função 

ovariana; impacto do HIV e da terapia antirre-

troviral sobre a saúde reprodutiva; estratégias 

de concepção segura, como o uso da TARV, 

profilaxia pré-exposição (PrEP), profilaxia pós-

exposição (PEP) e técnicas de reprodução 

assistida; além de aspectos psicossociais, en-

tre os quais se destacam o desejo de materni-

dade e paternidade, o estigma social e o 

apoio familiar.  

 A extração e organização dos dados fo-

ram realizadas em etapas sucessivas. Inicial-

mente, todos os artigos selecionados foram 

armazenados em uma pasta no Google Drive, 

assegurando acesso centralizado aos textos 

completos. Em seguida, os links de cada estu-

do foram registrados em um documento digital 

para conferência e identificação de duplicatas 

entre as bases de dados. Após essa triagem 

inicial, procedeu-se à tabulação das informa-

ções em uma planilha Excel. Nessa planilha, 

os artigos foram organizados horizontalmente 

e distribuídos em colunas referentes ao núme-

ro da referência, autores e ano, tipo de inter-

venção ou exposição analisada, além de 

achados específicos relacionados a três eixos 

temáticos: fertilidade em homens vivendo com 

HIV, fertilidade em mulheres vivendo com HIV 

e aspectos reprodutivos em casais sorodife-

rentes. Essa estruturação permitiu uma análi-

se comparativa sistemática e alinhada aos ob-

jetivos da revisão. A análise dos dados foi 

conduzida de forma descritiva e comparativa, 

buscando identificar padrões, divergências e 

lacunas na literatura científica sobre o tema.  

 A pesquisa foi conduzida em conformi-

dade com os princípios éticos estabelecidos 

pela Resolução 466 de 12 de dezembro de 

2012 do Conselho Nacional de Saúde, não 

havendo necessidade de submissão ao Comi-

tê de Ética em Pesquisa (CEP), por se tratar 

exclusivamente de análise de dados secundá-

rios já disponíveis na literatura científica.  

 

Figura 1 - Fluxograma de seleção dos artigos, formato 

PRISMA. 

 

Fonte: Autoria própria, 2025.  

 

Resultados e discussão 

 Os resultados estão apresentados no 

Quadro 1.  

 Entre mulheres vivendo com HIV, 

observou-se elevada prevalência de 

gestações não planejadas, frequentemente 

associada ao uso irregular de preservativos e 

a barreiras no acesso a métodos 

contraceptivos, incluindo a contracepção de 

emergência 
(12)

. Apesar dessas dificuldades, 
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estudos demonstraram que o desejo de 

maternidade permanece expressivo mesmo 

diante do estigma, da desigualdade de gênero 

e do receio relacionado à transmissão vertical 
(13-15)

. Achados experimentais indicaram 

possível efeito negativo da exposição 

prolongada à terapia antirretroviral sobre a 

fertilidade, com redução das taxas de 

concepção em modelos animais 
(16)

.  

 Além dos aspectos biológicos, foram 

observadas repercussões sociais e 

demográficas relevantes, como o aumento da 

mortalidade feminina em idade reprodutiva e a 

geração de órfãos decorrentes da AIDS 

materna 
(17,18)

. Tais dados reforçam a 

importância de políticas públicas que integrem 

o planejamento familiar ao cuidado das 

mulheres vivendo com HIV. Estudos também 

destacam a relevância do suporte familiar e 

comunitário, associado à melhor adesão 

terapêutica e à manutenção do desejo 

reprodutivo 
(19,20)

. Intervenções que promovem 

a autonomia e o empoderamento feminino 

mostraram-se eficazes em ampliar o acesso à 

informação e a métodos modernos de 

contracepção 
(21)

.  

 Entre homens vivendo com HIV, 

observou-se redução significativa na 

concentração e motilidade espermática, 

independentemente do regime terapêutico 

utilizado 
(22)

. Achados laboratoriais 

demonstraram também aumento na 

fragmentação do DNA espermático, embora o 

congelamento e descongelamento seminal 

não agravem esse efeito, mantendo a 

criopreservação como uma alternativa viável 

para fins reprodutivos 
(23)

. Foi evidenciado 

maior ativação de linfócitos T e menor 

responsividade mitogênica em pacientes com 

infertilidade associada a processos 

inflamatórios crônicos, sugerindo possível 

contribuição imunológica para alterações 

reprodutivas 
(24)

.  

 No contexto psicossocial, pesquisas 

nacionais revelaram que o desejo de 

paternidade permanece preservado entre 

homens soropositivos, especialmente em 

relacionamentos estáveis e sob condições 

clínicas controladas 
(25)

. Ademais, estudos 

demonstraram que o uso de profilaxia pré-

exposição (PrEP) por homens HIV-negativos 

em casais sorodiferentes não interfere na 

fertilidade, reforçando a segurança dessa 

estratégia preventiva 
(26)

.  

 Entre casais sorodiferentes, verificou-se 

crescente intenção reprodutiva e tendência à 

adoção precoce da terapia antirretroviral 

quando há planejamento para concepção, 

ressaltando o papel da supressão viral 

sustentada na prevenção da transmissão 

sexual 
(27)

. Ensaios clínicos e estudos 

longitudinais demonstraram que intervenções 

educativas e o acompanhamento integrado 

aumentam o uso de métodos contraceptivos 

modernos, reduzem gestações não 

planejadas e fortalecem o planejamento 

reprodutivo 
(28-30)

. Contudo, foi observada 

elevada taxa de troca e descontinuação de 

métodos contraceptivos, indicando a 

necessidade de acompanhamento contínuo e 

de oferta diversificada de opções 
(31)

.  

 Em diferentes contextos africanos, 

mulheres vivendo com HIV e seus parceiros 

mantiveram o desejo reprodutivo mesmo 

diante de riscos percebidos e desafios de 

acesso, destacando-se a importância do 

suporte clínico, psicológico e social para 

decisões informadas e seguras 
(32,33)

. Análises 

econômicas realizadas no Zimbábue 

apontaram que estratégias combinadas - 

incluindo TARV, PrEP e técnicas de 

reprodução assistida - são custo-efetivas e 

adaptáveis a diferentes sistemas de saúde 
(34)

.  
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 No campo das intervenções voltadas à 

concepção segura, estudos recentes 

demonstraram que a combinação entre TARV, 

monitoramento da carga viral, PrEP e técnicas 

reprodutivas como inseminação assistida e 

lavagem seminal é eficaz e segura 
(34)

. A 

implementação de cuidados centrados na 

paciente mostrou impacto positivo ao ampliar 

o acesso à informação, fortalecer o 

aconselhamento personalizado e promover 

maior autonomia reprodutiva 
(21)

. Tecnologias 

multipropósito, como o uso simultâneo de 

contraceptivos e anéis vaginais para 

prevenção do HIV, apresentaram boa 

aceitação e segurança em mulheres jovens 
(33)

.  

 De forma complementar, programas 

digitais de educação sexual, como o 

CyberRwanda, demonstraram aumento 

significativo do conhecimento, da autoeficácia 

e da adesão contraceptiva entre adolescentes 

em contextos de vulnerabilidade 
(20)

. O 

fortalecimento do apoio familiar e comunitário 

também se mostrou determinante para a 

manutenção do desejo reprodutivo e para 

melhores desfechos psicossociais entre 

pessoas vivendo com HIV 
(19)

.  

 

Quadro 1 - Resultados obtidos. 

 

 

Fonte: Autoria própria, 2025.  

 

Considerações finais 

 A análise da literatura evidencia que a 

infecção pelo HIV pode interferir na saúde re-

produtiva de diferentes maneiras, variando 

conforme o sexo biológico e o contexto soroló-

gico do casal. Esses achados demonstram 

que homens e mulheres vivendo com HIV, 

bem como casais sorodiferentes, podem exer-

cer com segurança seus direitos reprodutivos 

quando amparados por terapia antirretroviral, 

acompanhamento multidisciplinar e estraté-

gias baseadas em evidências para concepção 
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segura. Assim, o conhecimento acerca das 

interações entre HIV e fertilidade contribui pa-

ra orientar práticas clínicas, fortalecer o plane-

jamento familiar e garantir que o desejo de 

parentalidade seja acolhido com segurança, 

autonomia e dignidade.  
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Resumo 

Introdução: A Sífilis é uma doença infecto-

contagiosa, causada pela bactéria Treponema 

pallidum. A transmissão principal ocorre atra-

vés de relações sexuais desprotegidas, mas 

também da mãe para o feto durante a gesta-

ção (sífilis congênita). A principal medida de 

prevenção é o uso de preservativos e o diag-

nóstico exige correlação entre dados clínicos, 

testes rápidos e exames laboratoriais, históri-

co de infecções passadas e investigação de 

exposição recente. O tratamento é feito à ba-

se penicilina. Apesar do conhecimento sobre 

estas informações, as taxas de sífilis adquiri-

da continuam aumentando significativamente 

nos últimos anos, sobretudo entre jovens e 

adultos, população predominante no ensino 

superior, o que evidencia a importância desta 

temática. Objetivo: Coletar e analisar dados 

epidemiológicos e de conhecimento sobre a 

doença entre alunos de uma instituição priva-

da da zona sul de São Paulo, a fim de deline-

ar um perfil mais assertivo dessa população, 

associando o ao processo saúde-doença da 

sífilis adquirida. Metodologia: Trata-se de um 

estudo tipo analítico observacional transver-

sal, que foi realizado por meio de aplicação 

de questionário online via Google Forms, para 

estudantes da universidade em questão. Os 

dados foram analisados através de estatística 

descritiva, gráficos e tabelas. Resultados e 

discussão: O estudo teve um total de 309 

respostas, das quais o curso de medicina 

(25,9%) representou a maioria da amostra. 

Ainda, o perfil majoritário encontrado foi de 

estudantes de 20-30 anos (60,5%), do sexo 

feminino (84,8%), cisgêneros (100%), cis-

heterossexuais (78,3%) e com renda familiar 

mensal entre as faixas de R$ 1.500,00-

3.500,00 (32,4%) e maior que R$ 6.000,00 

(32,4%). Ademais, também foi possível obser-

var que, dentre as pessoas que já testaram 

para a doença (n=104), o sexo feminino re-

presentou a maior parte da amostra (81,73%), 

assim como as que se declararam homosse-

xuais (57,14%). Além disso, a maioria dos uni-

versitários apresentou conhecimentos básicos 

adequados sobre o agente etiológico (69,6%), 

sintomas iniciais (88,7%), transmissão 

(98,7%), prevenção (98,4%), diagnóstico 

(88,7%) e tratamento (66%) da sífilis, contudo, 

esses conhecimentos não foram suficientes 

para garantir uma prática sexual segura, visto 

que a maioria é sexualmente ativa (75,1%) e 
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não faz uso de preservativo em todas as rela-

ções (63,4%). Por fim, notou-se a existência 

de uma relação direta entre renda e o tipo de 

serviço de saúde buscado, ou seja, quanto 

maior o poder aquisitivo, maior a tendência de 

procura pelos serviços privados. Conclusão: 

Apesar do nível de conhecimento dos voluntá-

rios se mostrar compatível com a escolaridade 

dos mesmos é evidente que o acesso à infor-

mação dentro do ambiente universitário não é 

suficiente para garantir uma prática sexual se-

gura. Deste modo, não foi possível observar 

uma relação de influência positiva entre o co-

nhecimento sobre sífilis e o comportamento 

sexual dos discentes. Logo, é imprescindível 

que mais estudos sobre a temática sejam 

conduzidos a fim de que falhas sejam identifi-

cadas, entendidas e corrigidas, de maneira a 

ampliar a discussão no ambiente universitário.  

Palavras chaves: Sífilis; Epidemiologia; Co-

nhecimento; Atitudes e práticas em saúde; 

Estudante universitário.  

 

Introdução 

 A Sífilis é uma doença infectocontagiosa, 

causada pela bactéria espiroqueta 

Treponema pallidum, subespécie pallidum. ¹  

 Trata-se de uma infecção sexualmente 

transmissível (IST) sistêmica de evolução 

crônica, curável, exclusiva do ser humano e 

sujeita a surtos de agudização e períodos de 

latência que, quando não tratada, pode evoluir 

para estágios de gravidade variada, 

acometendo diversos órgãos e sistemas do 

corpo, especialmente os sistemas nervoso e 

cardiovascular. ¹,²  

 A transmissão principal se dá por meio 

de relações sexuais desprotegidas com 

pessoas infectadas, mas também pode 

ocorrer da mãe para o feto durante a 

gestação (sífilis congênita). Ao se infectar, o 

indivíduo pode ser assintomático ou 

apresentar lesão, geralmente única e indolor 

(cancro duro), no local de inoculação do 

treponema, sobretudo na região genital e oral, 

que desaparece independente de tratamento. 

Com o decorrer da infecção, costumam 

aparecer lesões cutâneo- mucosas 

avermelhadas, principalmente no tronco e nas 

regiões plantar e palmar. Nos estágios 

avançados, podem ocorrer lesões ósseas, 

cardiovasculares e neurológicas. Assim, a 

doença manifesta-se de diferentes formas 

clínicas, permitindo a sua classificação em 

sífilis primária, secundária, latente e terciária.³ 

A maioria das pessoas são assintomáticas, o 

que favorece a disseminação da bactéria 

entre a população. Além disso, vale ressaltar 

que a transmissibilidade da sífilis é maior nos 

estágios iniciais da doença (sífilis primária e 

secundária), diminuindo gradualmente com o 

passar do tempo (sífilis latente recente ou 

tardia). ¹  

 O diagnóstico é fácil, sendo ofertado 

gratuitamente nas Unidades Básicas de 

Saúde (UBS). Ele exige correlação entre 

dados clínicos, resultados de testes rápidos 

(treponêmicos) e exames laboratoriais 

(treponêmicos e/ou não treponêmicos),³ 

histórico de infecções passadas e 

investigação de exposição recente. Apenas o 

conjunto de todas essas informações 

permitirá a correta avaliação diagnóstica de 

cada caso e, consequentemente, a conduta 

apropriada.¹  

 A penicilina é o medicamento de escolha 

no tratamento da sífilis, sendo o único 

fármaco de eficácia documentada durante a 

gestação. As doses e vias de administração 

estão estabelecidas no “Protocolo Clínico e 

Diretrizes Terapêuticas para Atenção Integral 

às Pessoas com Infecções Sexualmente 
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Transmissíveis” (PCDT-IST), e dependem da 

fase de infecção e do comprometimento do 

sistema nervoso central. 
2
  

 Segundo o Boletim Epidemiológico de 

Sífilis 2020, no Brasil, entre 2010 a 2019, a 

taxa de detecção de sífilis adquirida aumentou 

de 2,1 casos para 72,8 casos por 100 mil 

habitantes, respectivamente.
4
 

Comparativamente, os dados de 2023 

demonstraram um aumento crescente na taxa 

de detecção de sífilis adquirida, com exceção 

de 2020, em que se observou um declínio na 

taxa, provavelmente em razão da redução da 

capacidade diagnóstica durante a pandemia 

de covid-19, apontando que, em 2021 e 2022, 

as taxas de detecção de sífilis adquirida 

atingiram patamares superiores ao período 

pré-pandemia, com aumento de 23% entre 

2021 e 2022, passando de 80,7 para 99,2 

casos por 100.000 habitantes, com 

prevalência na faixa etária de 20 a 29 anos. 
5, 

6
  

 Ademais, estudos anteriores realizados 

com universitários, demonstraram que, por 

mais que se pressuponha que estes 

detenham um maior nível de conhecimento 

sobre ISTs, incluindo a sífilis, tal fato não se 

concretiza na prática, visto que demonstrou-

se que os jovens universitários, na verdade, 

possuem conhecimento insuficiente sobre a 

temática, o que reflete em uma prática sexual 

inadequada para prevenção da doença entre 

estes indivíduos.
7,8,9,10,11,12

 Contudo, em meio 

a tal cenário, estudantes do curso de 

enfermagem, são os que parecem ter um 

nível de conhecimento mais compatível com o 

nível educacional que ocupam, mas que, 

ainda assim, é necessário estimular o 

autocuidado e reduzir as práticas sexuais 

inseguras entre a população universitária. 
13,14

  

 Neste viés, dada a sua importância 

enquanto doença prevalente e em ascensão 

no cenário nacional, assim como por sua 

maior incidência entre a população jovem e 

adulta sexualmente ativa, o presente trabalho 

justifica-se ao levantar dados 

epidemiológicos, e também referentes ao 

conhecimento sobre a sífilis adquirida entre a 

população universitária dos cursos 

pertencentes às áreas das Ciências 

Biológicas e da Saúde de uma universidade 

particular da Zona Sul da cidade de São 

Paulo – SP.  

 Diante do apresentado anteriormente, o 

objetivo deste estudo foi coletar e analisar 

dados epidemiológicos e de conhecimentos 

sobre sífilis adquirida entre os estudantes de 

uma universidade particular da cidade de São 

Paulo - SP. Além disso, este estudo também 

buscou identificar disparidades entre os sexos 

biológicos e as diferentes orientações sexuais 

quanto à testagem de sífilis; identificar o tipo 

de serviço mais buscado pelos estudantes 

tanto para testagem, quanto para tratamento 

de sífilis, os correlacionando com critérios 

socioeconômicos; correlacionar 

comparativamente o nível de conhecimento 

dos estudantes, com o nível educacional que 

estes ocupam (ensino superior); com base na 

taxa de positividade do teste de detecção de 

sífilis, delinear um perfil mais específico dos 

participantes, associando-se às variáveis 

elencadas na identificação do questionário; e 

observar a possível existência de uma relação 

positiva entre o nível de conhecimento sobre 

sífilis e o comportamento sexual dos 

universitários.  

 

Metodologia 

 Trata-se de um estudo tipo analítico ob-

servacional transversal, que foi realizado por 

meio de aplicação de questionário online via 

Google Forms, para estudantes de uma uni-
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versidade privada da Zona Sul de São Paulo. 

Optou-se pela confecção de questionário pró-

prio e autoaplicável, subdividido em três áreas 

de questionamentos, conforme o Quadro 01, 

a fim de nortear a busca das informações de 

interesse. Posteriormente, os dados coletados 

foram organizados em planilhas do software 

Excel. Estes dados, por fim, foram analisados 

através de estatística descritiva, gráficos e ta-

belas.  

 

2.1. Critérios de inclusão 

 Foram incluídos somente discentes da 

universidade privada em questão, regular-

mente matriculados no Campus 1, pertencen-

tes aos cursos de Ciências Biológicas e da 

Saúde.   

 

2.2. Critérios de exclusão 

 Foram excluídos quaisquer indivíduos 

que não se enquadrem nos critérios de inclu-

são. 2.3. RISCOS Os riscos envolvidos nesta 

pesquisa são baixos, visto que se trata de 

uma aplicação de questionário. Os possíveis 

riscos envolvidos são em relação ao constran-

gimento e desconforto que o questionário po-

deria causar, visto que refere- se a uma IST. 

Por isso, optou-se pelo formato online e anô-

nimo, visando amenizar os riscos da pesqui-

sa.  

 

2.3. Riscos  

 Os riscos envolvidos nesta pesquisa são 

baixos, visto que se trata de uma aplicação de 

questionário. Os possíveis riscos envolvidos 

são em relação ao constrangimento e descon-

forto que o questionário poderia causar, visto 

que refere- se a uma IST. Por isso, optou-se 

pelo formato online e anônimo, visando ame-

nizar os riscos da pesquisa.  

 

2.4. Benefícios 

 Não há benefício individual direto para 

os participantes. No entanto, os benefícios 

para a sociedade podem ser observados, co-

mo a obtenção de dados que fomentem a dis-

cussão sobre a temática da sífilis adquirida 

entre os acadêmicos.  

 

2.5. Metodologia de análise dos dados 

 Os dados coletados foram separados de 

acordo com as três áreas elencadas no ques-

tionário, a saber: identificação, conhecimentos 

básicos sobre sífilis adquirida e perfil epidemi-

ológico. Para cada área será analisada a 

quantidade de respostas correspondentes a 

cada item questionado, obtendo-se a frequên-

cia, em percentual, das mesmas.  

 Após, foi feita uma comparação entre os 

dados percentuais de cada área individual-

mente, assim como uma correlação entre as 

três áreas pesquisadas.  

 Os resultados foram organizados e apre-

sentados através de gráficos e tabelas.  

 Ademais, foram analisadas as bases de 

dados do PubMed, Scielo e Medline, através 

dos descritores “sífilis, epidemiologia, conhe-

cimento, atitudes e práticas em saúde, estu-

dante universitário”, a fim de encontrar na lite-

ratura referências que contribuam com a dis-

cussão.  

 

2.6. Considerações éticas 

 Os participantes assinaram o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). O 

estudo foi autorizado pela Comissão de Pes-

quisa da Universidade Santo Amaro (Unisa), 

sob protocolo nº 651/2024 e Certificado de 

Apresentação de Apreciação Ética (CAAE) nº 

80142624.9.0000.0081.  

 



56 

v. 2, n. 1, 2026 (Supl. 3) 

Quadro 01 - Questionário aplicado aos estudantes de 

uma universidade privada da zona sul de São Paulo 

nos anos de 2024/2025 

 

Fonte: Autoria própria.  

 

Resultados e discussão 

 Ao longo do processo de coleta de 

dados, o estudo obteve um total de 309 

respostas, distribuídas de acordo com os 

cursos de graduação dos participantes, 

conforme apresentado na Tabela 01. O curso 

de Medicina foi o que apresentou o maior 

número de respondentes, com 80 (25,9%) 

respostas, seguido por Medicina Veterinária 

(n = 50 – 16,2%), Enfermagem (n = 45 – 

14,6%), Odontologia (n = 37 – 12,0%) e 

Biomedicina (n = 34 – 11,0%). Também 

participaram estudantes dos cursos de 

Fisioterapia e Farmácia, ambos com 21 

(6,8%) respostas, Nutrição (n = 11 – 3,6%), 

Educação Física (n = 2 – 0,6%) e Biologia (n 

= 1 – 0,3%). Além disso, 7 participantes 

(2,2%) declararam não estar vinculados a 

nenhum dos cursos listados no questionário, e 

não foram obtidas respostas provenientes do 

curso de Estética e Cosmetologia.  

 

Tabela 01 - Relação dos cursos que responderam ao 

questionário online autoaplicável  

 

Fonte: Autoria própria.  
 

 Ao se analisar os dados obtidos, observa

-se que o curso de Medicina concentrou o 

maior número de participantes. Tal fato pode 

estar relacionado ao envolvimento direto de 

discentes desse curso na condução da 

pesquisa, o que pode ter favorecido a 

divulgação e adesão ao instrumento de 

coleta. Apesar disso, pode-se considerar que 

tal situação não comprometeu a abrangência 

da amostra, visto que foi possível obter 

representatividade de diferentes cursos da 

área da saúde.  

 As limitações relacionadas à 

amostragem, à aplicação do questionário e à 

não participação de determinados cursos 

serão elencadas ao final da discussão.  

 A tabela 02 apresenta o perfil 

socioeconômico dos voluntários da pesquisa. 

Observa-se que a faixa etária predominante 

entre os estudantes é de 20 a 30 anos, 

representando 60,5% (n = 187) da amostra, 

seguido pelos menores de 20 anos (27,8%), 

estudantes entre 31 e 40 anos (8,1%) e, por 

fim, os maiores de 41 anos (3,6%). Com 

relação ao sexo biológico, 262 (84,8%) 

estudantes alegaram ser do sexo feminino e 

47 (15,2%) do masculino. Todos os 

participantes (n = 309 – 100%) declararam-se 

cisgênero. Quanto à orientação sexual, a 

maioria (n = 242 – 78,3%) declarou-se 

heterossexual, enquanto 7,5% (n = 23) se 

identificaram como homossexual, 12,9% (n = 

40) como bissexual e 0,6% (n = 2) como 

pansexual. Em relação à renda familiar 
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mensal, os intervalos de R$ 1.500,00 a R$ 

3.500,00 e acima de R$ 6.000,00 

apresentaram a mesma frequência, com 100 

respostas cada (32,4%), seguidos pela faixa 

de R$ 3.501,00 a R$ 6.000,00 (n = 77 – 

24,9%) e pela de até R$ 1.500,00 (n = 32 – 

10,4%).  

 

Tabela 02 - Dados referentes a identificação dos 

universitários 

 

Fonte: Autoria própria.  

 

 Quanto aos dados referentes ao sexo e 

a faixa etária, estes encontram-se em 

consonância com os do Mapa do Ensino 

Superior no Brasil – Edição 2025, elaborado 

pelo Sindicato das Entidades Mantenedoras 

de Estabelecimentos de Ensino Superior no 

Estado de São Paulo (Semesp), o qual indica 

que 60,8% dos estudantes matriculados em 

instituições privadas de ensino superior se 

declaram do gênero feminino. Além disso, a 

faixa etária predominante nos cursos 

presenciais é de até 24 anos (61,2%), seguida 

pela faixa de 25 a 29 anos (17,2%)
15

.  

 Já no que se refere à renda familiar 

mensal, duas faixas se destacaram de forma 

equivalente: R$1.500,00 a R$3.500,00 e 

acima de R$6.000,00, ambas com 32,4% (n = 

100) das respostas. Essa distribuição revela 

uma dupla predominância, indicando a 

presença tanto de estudantes de baixa quanto 

de alta renda no mesmo ambiente 

universitário, o que pode ser explicado, em 

parte, pela existência de programas como o 

Programa Universidade para Todos (ProUni), 

o Fundo de Financiamento Estudantil (FIES) e 

políticas internas de bolsas, assim como pela 

oferta de cursos considerados de “alto 

padrão”, como Medicina, Odontologia e 

Veterinária. De acordo com uma pesquisa de 

2018 realizada em faculdades públicas, cerca 

de 23,5% dos estudantes estão concentrados 

nas faixa de renda mensal de mais de 1 a 2 

salários mínimos, mas com grande variação 

regional 16, o que equivaleria, no ano de 

2025, a faixa de R$1.412,00 e até 

R$2.824,00. Embora haja certa 

correspondência com os dados aqui 

apresentados, especialmente nas faixas mais 

baixas, é importante destacar que a realidade 

econômica dos estudantes de universidades 

privadas ainda é pouco explorada na literatura 

acadêmica. Nesse sentido, os resultados 

desta pesquisa contribuem de forma relevante 

para ampliar o entendimento sobre o perfil 

socioeconômico desse tipo de instituição.  

 

Gráfico 01 - Sexo biológico e testagem para sífilis ad-

quirida 

 

Fonte: Autoria própria.  

 

 Ainda, conforme exposto no gráfico 01, a 

comparação entre sexo biológico e testagem 

para sífilis revela que do total de voluntários 

que já fizeram algum teste para detecção da 

doença (n = 104), 81,73% (n = 85) são do 

sexo feminino. Este dado reflete uma 

tendência já observada em outros estudos 
17-

19:
 mulheres buscando os serviços de saúde 

com maior frequência em relação aos 
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homens, evidenciando a desigualdade entre 

gêneros no uso destes serviços. Essa 

diferença é influenciada, em grande parte, por 

construções socioculturais que associam o 

cuidado com a saúde a uma prática feminina, 

enquanto a masculinidade tradicional 

desencoraja os homens a demonstrarem 

vulnerabilidade ou necessidade de cuidado. 

Assim, muitos homens acabam 

negligenciando a prevenção e o diagnóstico 

precoce de doenças em prol da manutenção 

de um ideal equivocado e nocivo de 

masculinidade.  

 Ao analisar as informações referentes à 

orientação sexual dos voluntários e a 

testagem para sífilis adquirida, conforme 

exposto no gráfico 02, observa-se que, de 

modo geral, independente da orientação 

sexual dos estudantes, há um padrão 

predominante de não testagem. Esse dado 

evidencia que a associação entre 

comportamentos sexuais de risco e pessoas 

LGBTQIAPN + é infundada, sendo resultado 

de uma visão estigmatizada e ultrapassada 

pautada em normas heteronormativas que 

atribuem, de forma equivocada, maior 

vulnerabilidade a essa população 
20,21

. E 

ainda, diversos outros estudos já 

demonstraram que comportamentos de risco 

não são inerentes à orientação sexual, mas 

sim, ao contexto em que se dão as práticas 

sexuais, e que esse tipo de estigma ainda 

vigente contribui para barreiras no acesso à 

testagem e aos cuidados em saúde 
22,23

.  

 

Gráfico 02: Orientação sexual e testagem para sífilis 

adquirida. 

 

Fonte: Autoria própria.  

 

 Durante o estudo, também foi analisado 

o grau de conhecimento dos estudantes sobre 

a sífilis adquirida através de perguntas 

básicas sobre a doença e os resultados estão 

expostos na tabela 03.  

 Sobre a causa da doença, 215 (69,6%) 

dos estudantes responderam corretamente 

sobre o agente etiológico da sífilis. Contudo, 

uma parcela significativa (20,4%) afirmou que 

a sífilis é causada por vírus e, ainda, 27 

(8,7%) estudantes alegam não saber qual é o 

agente infeccioso da sífilis. Além disso, 

quando interrogados sobre a primeira 

manifestação clássica da doença, 274 

(88,7%) estudantes responderam 

acertadamente. As outras respostas mais 

frequentes foram tosse e espirros 12 (3,9%) e 

21 (6,8%) dos alunos alegaram não saber.  

 

Tabela 03 - Dados referentes ao conhecimento básico 

dos universitários sobre sífilis adquirida 

 
Fonte: Autoria própria.  
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 Ao que concerne a transmissão e a 

prevenção da doença existe quase uma 

unanimidade entre os estudantes de que a 

doença é transmitida, principalmente, por 

relações sexuais desprotegidas (98,7%) e que 

pode ser prevenida através do uso de 

preservativo durante as relações sexuais 

(98,4%). Acerca do diagnóstico, 274 (88,7%) 

estudantes assinalaram que a doença é 

diagnosticada por meio de teste rápido com 

sangue, 34 (11%) estudantes disseram não 

saber como é feito o diagnóstico e 1 (0,3%) 

estudante escolheu escarro pulmonar como 

ferramenta diagnóstica.  

 No que diz respeito ao tratamento da 

sífilis, 204 (66%) dos estudantes, 

responderam de forma correta. Entretanto, 56 

(18,1%) alegaram não saber e 49 (15,9%) 

acreditam, erroneamente, que 

corticosteroides podem ser usados para tratar 

esta doença.  

 Por fim, os alunos foram questionados 

sobre se saber essas informações determina 

suas condutas sexuais e como resultado, 

obtiveram-se 298 (96,4%) respostas positivas 

e 11 (3,6%), negativas.  

 Logo, verifica-se que o nível de 

conhecimento dos universitários da área da 

saúde é adequado e compatível com omaioria 

das perguntas foram respondidas 

corretamente. Essa mesma dinâmica pode 

ser observada em Freitas et al.,
12

 (2022) visto 

que, em ambos os estudos as respostas 

corretas acerca dos conhecimentos básicos 

sobre a sífilis adquirida são predominantes.  

 No decorrer deste trabalho também foi 

feita uma análise epidemiológica sobre 

aspectos individuais e sociais do 

comportamento sexual dos participantes 

desta pesquisa cujos resultados encontram-se 

expostos na tabela 04.  

 A partir disso, nota-se que a grande 

maioria dos estudantes (75,1%) têm vida 

sexual ativa. No entanto, observa-se que 

existe não só uma parcela significativa de 

estudantes que nunca usam preservativos em 

suas relações, mas também uma 

porcentagem expressiva de participantes com 

mais de um parceiro sexual, correspondendo, 

respectivamente, a 29,1% e 14,3%. E ainda, é 

importante ressaltar que 66,3% dos 

universitários alegam não terem feito 

testagem para detecção de sífilis.  

 Tendo em vista esses achados, em 

oposição ao que foi constatado pela última 

pergunta da tabela 03, entende-se que o 

conhecimento sobre a sífilis adquirida não é 

suficiente para assegurar, de forma efetiva, a 

adesão às práticas sexuais seguras nem 

mesmo entre estudantes da área da saúde. 

Vale mencionar que uma situação semelhante 

é evidenciada em Sales et al.,
24

 (2016) onde 

verifica-se, também, que universitários da 

área da saúde adotam comportamentos 

sexuais de risco ao negligenciar ações 

preventivas, apesar de conhecerem as ISTs 

às quais todos estão vulneráveis.  

 Portanto, assim como foi mencionado 

em Carvalho et al.,
7
 (2020), faz-se necessário 

pesquisar outras variáveis que contribuam 

com essa incoerência, tal qual a escassez de 

ações diretas dos serviços de saúde públicos 

com objetivo de prevenir e evitar a 

disseminação de ISTs, como a sífilis, através 

da realização periódica de testes rápidos no 

ambiente universitário, por exemplo.  

 

Tabela 04 - Dados referentes ao perfil epidemiológico 

dos universitários participantes da pesquisa 
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Fonte: Autoria própria.  

 

 De acordo com o gráfico 03, que 

compara a renda mensal dos voluntários com 

o tipo de serviço de saúde utilizado para 

testagem, observa-se uma nítida associação 

entre renda e o sistema de saúde procurado. 

Indivíduos com renda mensal entre R$ 

3.501,00 e R$ 6.000,00, bem como aqueles 

com renda superior a R$ 6.000,00, 

demonstraram maior preferência pelo serviço 

de saúde privado. Por outro lado, os grupos 

com renda mensal de até R$ 1.500,00 e de 

R$ 1.501,00 a R$ 3.500,00 utilizaram, 

majoritariamente, o serviço público. Deste 

modo, é seguro dizer que existe uma relação 

direta entre maior poder aquisitivo e a busca 

por serviços privados, ao passo que pessoas 

com menor renda recorrem 

predominantemente ao Sistema Único de 

Saúde (SUS) e isso mostra, da mesma 

maneira que em Levorato et al.,25 (2013) que 

a situação econômica é um importante 

determinante no uso dos serviços de saúde.  

 

Gráfico 03 - Renda mensal e serviço de saúde para 

testagem de sífilis adquirida 

 

Fonte: Autoria própria.  

 

 Ademais, é relevante salientar que o 

presente estudo apresenta limitações, uma 

vez que o mesmo envolve uma amostra 

reduzida e restrita a uma comunidade e 

localidade específica, ou seja, universitários 

de uma universidade privada da Zona Sul do 

Município de São Paulo. Além disso, por 

envolver um questionário autoaplicável como 

ferramenta para coleta de dados podem existir 

divergências quanto à confiabilidade das 

respostas. Entretanto, a relevância do estudo 

é percebida não só porque proporciona uma 

análise detalhada do grau de influência 

exercido pelo conhecimento sobre a sífilis 

adquirida na conduta sexual dos participantes 

dessa pesquisa, mas também, porque ao 

permitir a compreensão do perfil 

epidemiológico mais prevalente entre os 

estudantes é possível identificar 

comportamento e fatores de risco, os quais 

devem ser levados em consideração para que 

possam ser realizadas ações, realmente, 

efetivas contra a disseminação de ISTs, como 

a sífilis adquirida.  

 

Considerações finais 

 De acordo com os resultados, é possível 

delimitar um perfil epidemiológico para os uni-
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versitários em questão que consiste, majorita-

riamente, em: pessoas do sexo feminino, na 

faixa etária dos 20-30 anos, cisgênero, cis-

heterossexuais e com renda mensal predomi-

nante de R$1.500,00 a R$3.500,00 reais e su-

perior a R$6.000,00 reais.  

 Ainda, foi possível observar que houve 

uma prevalência de pessoas do sexo feminino 

que realizaram testagem para sífilis em rela-

ção ao sexo masculino. Todavia, é importante 

mencionar que a não realização do teste para 

detecção da doença é predominante para to-

dos os sexos biológicos e orientações sexuais 

analisadas.  

 Também vale ressaltar que o serviço 

mais buscado para testagem, de modo geral, 

foi o privado. Contudo, ao analisar separada-

mente as faixas de renda percebe se que pes-

soas com maior poder aquisitivo têm preferên-

cia por serviços de saúde privados enquanto 

pessoas de classes sociais mais baixas recor-

rem, predominantemente, ao Sistema Único 

de Saúde (SUS). Infelizmente, não foi possí-

vel elaborar uma análise significativa quanto 

ao tipo de serviço procurado para o tratamen-

to da sífilis visto que apenas dois alunos ale-

garam ter feito o tratamento completo.  

 Ademais, é relevante salientar que ape-

nas um voluntário alegou ter testado positivo 

para doença. Sendo assim, foi inviável deline-

ar um perfil mais específico dos participantes, 

associando-o às variáveis elencadas na parte 

de identificação do questionário.  

 Acrescido a isso, apesar do nível de co-

nhecimento dos voluntários se mostrar com-

patível com a escolaridade dos mesmos, é 

evidente que o acesso à informação dentro do 

ambiente universitário não é suficiente para 

garantir uma prática sexual segura. Deste mo-

do, conclui-se que, em alinhamento ao que foi 

presumido anteriormente, não foi possível ob-

servar uma relação de influência positiva entre 

o conhecimento sobre sífilis e o comporta-

mento sexual dos universitários. Logo, é im-

prescindível que mais estudos sobre a temáti-

ca sejam conduzidos a fim de que falhas se-

jam identificadas, entendidas e corrigidas, de 

modo a ampliar a discussão no ambiente uni-

versitário.  
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Resumo 

Introdução: As doenças priônicas, como as 

Encefalopatias Espongiformes Transmissíveis 

(EETs) e a Doença de Creutzfeldt-Jakob 

(DCJ), são desordens neurodegenerativas 

raras e fatais causadas pelo acúmulo de pro-

teínas priônicas mal dobradas (PrPsc). Atual-

mente não possuímos terapias eficazes con-

tra doenças causadas por príons, algo que 

gera uma necessidade de avaliar o impacto e 

o possível uso de fármacos já existentes con-

tra essas Encefalopatias. Objetivo: Este tra-

balho visa comparar possíveis terapias com 

medicamentos disponíveis no mercado 

(Flupirtina, Doxiciclina, Quinacrina, Anticorpo 

monoclonal PRN100 e Polissulfato de Pento-

sano). Métodos: A pesquisa foi realizada a 

partir da busca de ensaios clínicos nas bases 

de dados PUBMED, SCIELO, Cochrane e 

BVS. Resultados: Inicialmente foram encon-

trados 12395 artigos, porém após aplicação 

de critérios de inclusão e exclusão foram sele-

cionados 8 artigos. Discussão: A Flupirtina 

demonstrou benefícios cognitivos relevantes 

(como a melhora no ADAS-Cog e MMSE), en-

quanto o Anticorpo monoclonal PRN100 mos-

trou potencial em modular a progressão da 

doença. A doxiciclina aumentou a sobrevida 

em um dos estudos. A Quinacrina apresentou 

resultados inconsistentes e o Polissulfato de 

Pentosana Sódico (PPS), limitações de segu-

rança. As principais limitações foram amos-

tras pequenas, pacientes em diferentes está-

gios da doença e falta de biomarcadores pre-

coces. Conclusão: Flupirtina e PRN100 são 

as abordagens mais promissoras. Pesquisas 

futuras devem priorizar a intervenção precoce, 

ensaios controlados randomizados e possivel-

mente terapia combinatória.  

Palavras-chave: Príons; Encefalopatia Espon-

giforme Transmissível; Doença de Creutzfeldt-

Jakob; Terapia anti-príon; Ensaios clínicos.  

 

Introdução 

 As doenças priônicas, também 

conhecidas como Encefalopatias 

Espongiformes Transmissíveis (EET), 

representam um grupo raro e fatal de 

distúrbios neurodegenerativos que afetam 

tanto humanos quanto animais. Essas 

condições são caracterizadas pelo acúmulo 

da isoforma patológica da proteína priônica 

(também conhecida como PrPSc), que leva à 

degeneração progressiva do tecido cerebral. 

Apesar de sua raridade, as doenças priônicas 

despertam grande interesse científico devido 

a sua patogênese única, característica 

terminal e ao desafio que representam para o 

desenvolvimento de terapias eficazes. Dentre 

as prionopatias, a doença de Creutzfeldt-

Jakob (DCJ ou CJD, em inglês) é a mais 

comum e pode ser usada como modelo para 

estudo dessas enfermidades. 
1-3

  

 Existem duas isoformas da proteína 

priônica, a fisiológica e a patológica. O Príon 

celular (PrPC) é uma glicoproteína ancorada 
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na membrana de diversas células e é 

essencial para a proteção de células 

nervosas, "contribuindo na manutenção da 

homeostase da mielina, regulando diversos 

processos do sistema imune e particpando 

em aspectos da progressão cancerígena"
4
. Já 

o Príon "patológico" (PrPSc) ou partícula 

proteica infecciosa , é o agente etiológico das 

doenças priônicas. Diferentemente de outros 

patógenos, o príon não possui material 

genético, sendo composto exclusivamente por 

uma proteína misfolded (PrPSc) com 

capacidade de converter a forma normal da 

proteína priônica (PrPC) em sua conformação 

patológica. Esse processo de conversão 

resulta na formação de agregados proteicos 

que causam dano neuronal e, 

consequentemente, morte celular. A natureza 

única do príon desafia os paradigmas 

tradicional da biologia molecular, infectologia 

e neurologia.
4-5

  

 Epidemiologicamente, a DCJ é uma 

doença rara afetando cerca de 1-2 casos por 

milhão de pessoas por ano6. No Brasil, entre 

os anos de 2005-2010 foram identificados 132 

casos da Doença de Creutzfeldt-Jakob (CJD 

ou em português DCJ). Apesar das doenças 

Priônicas apresentarem baixa incidência e 

prevalência (representando apenas 0,07% 

das doenças infecciosas e parasitárias no 

território brasileiro entre 2005-2010)7. A forma 

esporádica da DCJ (sDCJ ou sCJD, em 

inglês) é a mais prevalente correspondendo a 

cerca de 85% de todos os casos reportados, 

enquanto as causas genéticas (ou familiares, 

associadas a mutação de um gene) e 

adquiridas (como a variante da DCJ 

associada ao consumo de carne contaminada 

com o príon da encefalopatia espongiforme 

bovina) são menos comuns. A DCJ afeta 

igualmente ambos os sexos e tem uma média 

de início por volta dos 60 anos tendo o pico 

de mortalidade entre 75 e 79 anos sendo mais 

elevado em mulheres mais jovens e homens 

mais velhos, com um curso clínico 

rapidamente progressivo que leva ao óbito em 

média dentro de 6-12 meses após o início dos 

sintomas.
8-10

  

 A fisiopatologia da DCJ está intimamente 

ligada à acumulação de PrPSc no sistema 

nervoso central (SNC). A conversão de PrPC 

em PrPSc resulta na formação de placas 

amiloides e vacuolização do tecido cerebral, 

conferindo-lhe um aspecto esponjoso. Como 

mencionado anteriormente, a etiologia da DCJ 

varia conforme a forma da doença. Na sDCJ, 

a etiologia permanece desconhecida, não 

estando associada a mutações genéticas ou 

exposição a fontes externas de prions. A 

compreensão destes mecanismos é 

essenciaL para o desenvolvimento de 

estratégias terapêuticas. O início dos 

sintomas é geralmente caracterizado pela 

demência de rápida progressão, 

acompanhada de mioclonia, tremores, ataxia 

cerebelar e sintomas extrapiramidais
11,12

. O 

melhor prognóstico dessa doença representa 

cerca de 12 meses de vida após o 

diagnóstico, sendo a média entre 4-5 meses 

de sobrevida
11-14

. O estágio final é 

caracterizado pelo mutismo acinético 

(paciente em estado de alerta, porém sem 

capacidade de fala ou movimento) e 

morte
11,12

.  

 O enfrentamento terapêutico das 

doenças priônicas permanece um dos 

maiores desafios da medicina moderna, uma 

vez que, até o momento, não existem 

tratamentos capazes de curar ou alterar 

significativamente o curso fatal dessas 

enfermidades. A abordagem atual consiste no 

controle sintomático e no suporte aos 

pacientes e familiares
15

. No entanto, avanços 

na compreensão biológica dos príons e na 



66 

v. 2, n. 1, 2026 (Supl. 3) 

identificação de alvos moleculares têm aberto 

novas perspectivas para o desenvolvimento 

de terapias inovadoras
16

. Este trabalho busca 

investigar a eficácia de drogas como a 

Doxiciclina, Flupirtina, Quinacrina, Anticorpos 

Monoclonais (MAB) e Polissulfato de 

Pentosano no controle da progressão da DCJ, 

com a hipótese de que essas substâncias 

podem modular a conversão do PrPc em 

PrPSc, reduzir a neurotoxicidade e prolongar 

a sobrevida dos pacientes. A revisão destas 

estratégias terapêuticas busca analisar a 

viabilidade das terapias contra DCJ, além de 

interpretar e comparar através da análise 

descritiva, os resultados encontrados em 

Estudos clínicos disponíveis, evidenciando as 

drogas com melhor desempenho em relação 

às outras opções farmacológicas.  

 

Metodologia 

2.1. Desenho experimental:  

 Trata-se de uma pesquisa literária do 

tipo revisão sistemática com levantamento de 

publicações científicas acerca de intervenções 

terapêuticas existentes visando o tratamento 

de doenças priônicas.  

 

2.2. Procedimentos de busca e seleção das 

evidências  

2.2.1. Base de dados  

 A busca dos ensaios clínicos referentes 

a temática do estudo foi feita através das ba-

ses de dados científicos a seguir: PUBMED 

(National Library of Medicine dos Estados Uni-

dos); SciELO (Scientific Electronic Library On-

line); COCHRANE (banco de dados na área 

da saúde no Reino Unido); além de MEDLINE 

(Literatura internacional em Ciências da Saú-

de) e LILACS (Literatura Latino-Americana e 

do Caribe em Ciências da saúde) através da 

plataforma BVS (Biblioteca Virtual em Saúde). 

2.2.2. Descritores  

 Na busca foram utilizados os descritores 

DeCS (Descritores em Ciências da Saúde) e 

MeSH (Medical Subjects Headings), além de 

operadores booleanos: (((Creutzfeldt-Jakob) 

OR (sCJD)) AND ((therapy) OR (antibodies))); 

(((Monoclonal antibody) AND (therapy)) AND 

(Creutzfeldt-Jakob)) e ((Transmissible spongi-

form encephalopathies) OR (Creutzfeldt Ja-

kob)) AND (therapy).  

 

2.2.3. Critérios de elegibilidade  

 Os critérios de elegibilidade/ inclusão do 

estudo foram: ensaios clínicos realizados com 

pacientes humanos, diagnosticados com do-

ença de Creutzfeldt-Jakob (CJD) ou por sua 

forma esporádica (sCJD) . Foram avaliados 

estudos que fizeram uso de Quinacrina, Doxi-

ciclina, Flupirtina, Polissulfato de Pentosana e 

anticorpos monoclonais (PRN100).  

 Por ser um assunto recente e em anda-

mento, não foi delimitado um período para o 

levantamento das evidências científicas. Veri-

ficou-se artigos em português e inglês que 

abordaram os descritores MeSH referentes à 

temática deste estudo.  

 Os critérios de exclusão incluíram: ou-

tros tipos de estudo, estudos fora do contexto 

avaliado, estudos relacionados a Alzheimer e 

Parkinson ou que fizeram uso de outras tera-

pias.  

 

2.3. Procedimento de análise por pares:  

 A revisão por pares ou “referee system/ 

peer review” foi realizada através da busca 

dos descritores e aplicação dos critérios de 

inclusão/exclusão por dois indivíduos diferen-

tes e não associados a pesquisa, que verifica-

ram os números e artigos encontrados pelo 

método definido.  
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2.4. Análise estatística:   

 A análise dos dados foi realizada somen-

te através da análise descritiva dos estudos 

selecionados.  

 

Resultados e discussão 

3.1. Fluxograma  

 

Figura 1 

 

Fonte: Autoria própria, inspirada no modelo PRISMA 

2020.  

 

3.2. Base de Dados  

3.2.1. PUBMED:  

 A partir dos descritores MeSH 

((Transmissible spongiform encephalopathies) 

OR (Creutzfeldt Jakob)) AND (therapy) foram 

encontrados 4.958 resultados reduzidos para 

29 resultados quando aplicado o filtro “Clinical 

trials”. Após leitura, foram selecionados apenas 

7 resultados de acordo com os critérios de 

elegibilidade.  

 A partir dos descritores MeSH 

(((Creutzfeldt-Jakob) OR (sCJD)) AND 

((therapy) OR (antibodies))) foram encontrados 

2.560 resultados reduzidos a 19 a partir da 

utilização do filtro “Clinical trials”. Após análise 

dos ensaios, apenas 6 estavam dentro da 

proposta, e todos eram iguais aos que 

apareceram na primeira fase da pesquisa.  

 A partir dos descritores MeSH 

(((Monoclonal antibody) AND (therapy)) AND 

(Creutzfeldt-Jakob)) foram encontrados 24 

resultados. O filtro “Clinical trials” não resultou 

em nenhum artigo, apesar de existir um ensaio 

clínico entre os 24 resultados, fazendo uso do 

anticorpo monoclonal PRN100.  

 

3.2.2. COCHRANE  

 ((Transmissible spongiform encephalopa-

thies) OR (Creutzfeldt Jakob)) AND (therapy) 

indicou 19 resultados, todos ensaios clínicos. 

Quando aplicados os critérios de inclusão e 

exclusão, resultou em 5 ensaios clínicos iguais 

aos encontrados no PUBMED.  

 (((Creutzfeldt-Jakob) OR (sCJD)) AND 

((therapy) OR (antibodies))) também resultou 

em 19 ensaios clínicos, que após critérios de 

exclusão resultaram nos mesmos 5 ensaios 

clínicos.  

 (((Monoclonal antibody) AND (therapy)) 

AND (Creutzfeldt-Jakob)) não obteve resul-

tado.  

 É importante observar que esta base de 

dados científicos permite a pesquisa de 

sinônimos, explicando o porquê dos dois 

primeiros resultados serem iguais . 

 

3.2.3. SCIELO:  

 ((Transmissible spongiform encephalopa-

thies) OR (Creutzfeldt Jakob)) AND (therapy) 

apresentou apenas um resultado, que fora 

excluído diante dos critérios de elegibilidade.  

 (((Creutzfeldt-Jakob) OR (sCJD)) AND 

((therapy) OR (antibodies))) resultou em 5 

resultados, todos excluídos por não 

apresentarem os critérios necessários.  

 Já (((Monoclonal antibody) AND 

(therapy)) AND (Creutzfeldt-Jakob)) não 

apresentou resultados.  

 

3.2.4. BVS: MEDLINE E LILACS  
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 Através da Biblioteca Virtual em Saúde 

(BVS) escolhi as bases de dados MEDLINE e 

LILACS, e em outra etapa, filtrei o tipo de 

estudo para “ensaio clínico” e o idioma para 

inglês e português.  

 ((Transmissible spongiform 

encephalopathies) OR (Creutzfeldt Jakob)) 

AND (therapy) correspondeu inicialmente a 

2632 resultados, reduzidos a 45 resultados 

exclusivamente da base de dados MEDLINE, 

através da aplicação do filtro. Ao aplicar se os 

critérios de exclusão, restaram 5 ensaios 

clínicos condizentes com os encontrados nas 

outras plataformas.  

 (((Creutzfeldt-Jakob) OR (sCJD)) AND 

((therapy) OR (antibodies))) inicialmente 

apresentou 2163 resultados, reduzidos à 44 

resultados após aplicação do filtro, todos 

pertencentes à base de dados MEDLINE. Após 

seleção, restaram os mesmos 5 ensaios.  

 (((Monoclonal antibody) AND (therapy)) 

AND (Creutzfeldt-Jakob)) apresentou 14 

resultados, porém não obteve resultados 

quando aplicado o filtro de “Ensaios clínicos”. 

No entanto, dentre os 14 resultados iniciais, 

existia um ensaio clínico fazendo uso do 

anticorpo monoclonal PRN100.  

 

3.3. Estudos selecionados 

 A partir da aplicação e uso dos critérios 

de inclusão e exclusão selecionamos os 

estudos pertinentes ao escopo proposto pela 

pesquisa, totalizando 10 ensaios clínicos, 

sendo: 3 estudos referentes ao fármaco 

Quinacrina, 2 referentes à Doxiciclina, 1 

referente à Flupirtina, 1 referente ao 

Polissulfato de Pentosana e 1 referente ao 

anticorpo monoclonal PRN100.  

 

Quadro 1 

 

Fonte: Autoria própria com base nos ar gos seleciona-

dos  

 

Discussão 

 A partir da revisão sistemática dos 

agentes terapêuticos investigados para a DCJ, 

observou-se um cenário heterogêneo, com 

resultados clínicos que variam desde 

benefícios modestos até ausência de eficácia 

significativa.  

 A Quinacrina, apesar do seu efeito 

antipriônico in vitro, apresentou inconsistências 

nos ensaios clínicos, com o estudo mais 

promissor demonstrando melhora neurológica 

transitória, correlacionada a alterações no 

eletroencefalograma (EEG) e na ressonância 

magnética ponderada por difusão (DW-RM)
20

. 

Enquanto isso, o estudo realizado por Michael 
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D Geschwind et al.
18

 indicou um declínio 

cognitivo menor em duas escalas (Rankin e 

CDR-SB) quando comparados ao grupo 

placebo. Esses achados sugerem um possível 

efeito sintomático ou modulador da 

progressão, embora sem impacto na sobrevida 

global. A variabilidade observada pode estar 

relacionada a desafios farmacocinéticos como 

a baixa penetração no Sistema Nervoso 

Central (SNC) devido à barreira 

hematoencefálica, neurotoxicidade em uso 

prolongado, heterogeneidade fenotípica da 

doença e início tardio da intervenção.
18-20

  

 A Doxiciclina, por sua vez, apresentou 

resultados divergentes em dois ensaios 

clínicos. Enquanto um estudo não evidenciou 

diferença na sobrevida ou na progressão da 

doença
22

, outro demonstrou um aumento 

significativo no tempo de sobrevida, sugerindo 

que o momento da intervenção terapêutica 

possa ser determinante
23

. A seleção dos 

pacientes com progressão mais lenta e o 

atraso no início do tratamento podem ter 

enviesado os resultados, reforçando a 

necessidade de biomarcadores precoces para 

identificar candidatos ideais à terapia. Além 

disso, a possível resistência priônica in vivo e 

as limitações na concentração da droga no 

SNC destacam a importância de estratégias 

combinatórias ou de otimização posológica.
22,23 

 

 A Flupirtina emergiu como uma opção 

com efeitos neuroprotetores relevantes, 

demonstrando benefícios cognitivos em 

pacientes com DCJ, conforme evidenciado 

pela melhora no ADAS-Cog e MMSE. Embora 

não tenha impactado a sobrevida, sua ação 

estabilizadora na função cognitiva sugere um 

papel potencial em retardar o declínio 

neurológico, especialmente em estágios 

iniciais ou em pacientes de alto risco. Além 

disso, a adaptação da escala ADAS-Cog 

(originalmente desenvolvida para outras 

demências) mostrou-se viável para monitorar a 

progressão da DCJ, possibilitando que futuros 

estudos explorem sua aplicação em ouros 

contextos clínicos.
26

  

 O Polissulfato de pentosana sódica (PPS) 

apresentou resultados promissores em 

modelos animais, com prolongamento do 

tempo de incubação do PrPSc
28

, mas seu uso 

em humanos foi marcado por desafios 

significativos. A administração intraventricular 

contínua associou-se a complicações como 

coleções subdurais e espasmos mioclônicos, 

limitando sua viabilidade clínica. Apesar disso, 

a sobrevida prolongada em alguns pacientes e 

a redução quantitativa do PrPSc resistente à 

protease em análises post mortem sugerem 

um mecanismo de ação potencialmente 

relevante, o qual se beneficiaria com estudos 

futuros com ajustes de dose e vias de 

administração.
28

  

 O Anticorpo monoclonal PRN100 

representou um avanço conceitual no 

tratamento da DCJ, com demonstração de 

segurança e alcance de concentrações 

terapêuticas no Líquido cefalorraquidiano 

(LCR). A estabilização clínica temporária 

observada em alguns pacientes e a redução na 

deposição de PrPSc em análises 

neuropatológicas reforçam seu potencial 

mecanismo de ação. No entanto, a progressão 

inexorável da doença em todos os casos 

tratados destacou a importância da intervenção 

precoce, idealmente em estágios pré-

sintomáticos, além da necessidade de 

protocolos posológicos mais intensivos. A 

observação de um caso de angiopatia amilóide 

por PrP levantou questões sobre possíveis 

efeitos colaterais relacionados a deposição 

priônica modificada, exigindo cautela em 

estudos futuros.
29 
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Considerações finais 

 Esta revisão sistemática identificou que a 

Flupirtina e o Anticorpo monoclonal PRN100 

emergem como as abordagens mais promisso-

ras no manejo da DCJ, com evidências de be-

nefícios cognitivos e modulação da progressão 

da doença, respectivamente. A doxiciclina tam-

bém demonstrou potencial em aumentar a so-

brevida em um estudos, enquanto a quinacrina 

e o PPS apresentaram resultados inconsisten-

tes ou limitações significativas de segurança. 

As principais limitações incluem amostras pe-

quenas, heterogeneidade nos estágios da do-

ença e falta de biomarcadores precoces, resul-

tando na perda do melhor momento de inter-

venção. Sugere-se que estudos futuros devem 

priorizar ensaios clínicos padronizados, rando-

mizados e controlados, acompanhado de inter-

venções precoces e possivelmente terapias 

combinatórias, além da validação de biomarca-

dores para melhor seleção de pacientes e mo-

nitoramento terapêutico.  
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Resumo 

Introdução: A Doença de Chagas é uma con-

dição clínica que ainda se debruça sobre for-

tes vulnerabilidades biopsicossociais. Ainda 

que os índices epidemiológicos da patologia 

tenham apresentado avanços significativos 

em razão das iniciativas de âmbito nacional, 

tal doença permanece sendo um grande de-

safio para o enfrentamento das enfermidades 

parasitárias, fazendo-se fundamental a busca 

por abordagens biotecnológicas que investi-

guem alvos farmacológicos e moléculas de 

potencial imunogênico. Neste contexto, mere-

cem destaque as cisteíno-proteases, uma ca-

tegoria de hidrolase abundante no Trypanoso-

ma cruzi, cuja função é associada a sobrevi-

vência, multiplicação, diferenciação e evasão 

do sistema imune dos hospedeiros. Objetivo: 

O seguinte trabalho busca determinar a viabi-

lidade de seletos segmentos peptídicos de 

cisteíno-proteases derivadas de Trypanosoma 

cruzi como potenciais alvos imunogênicos. 

Metodologia: Inicialmente, sequências nucle-

otídicas de cisteíno-proteases de Trypanoso-

ma cruzi foram reunidas em banco de dados 

do NCBI, analisadas por homologia no 

BLASTn, e traduzidas por meio do BLASTX. 

Em seguida, a sequência protéica primária foi 

submetida às análises multiparamétricas do 

ProtParam Expasy e ProSite Expasy. Posteri-

ormente, foram aplicados de forma combina-

da uma série de critérios de elegibilidade para 

evidenciar fragmentos proteicos com caracte-

rísticas bioquímicas desejáveis. Uma vez reu-

nidos, tais parâmetros possibilitaram o deline-

amento de um grupo de peptídeos candidatos 

a imunógenos. Na etapa seguinte, tais alvos 

foram analisados quanto à probabilidade de 

indução de resposta imune via MHC-1 por in-

termédio das simulações realizadas pelo 

Immune Epitope Database. Por fim, a cisteíno

-protease foi avaliada em relação à capacida-

de de ancoragem a outras drogas com ativi-

dade tripanocida em investigação, tais como o 

itraconazol. Resultados: A submissão da se-

quência gênica da cisteíno-protease aos algo-

ritmos do BLASTn e BLASTX permitiu a deter-

minação de um fragmento peptídico composto 

por 467 aminoácidos. Também foi atestado 

que seu ponto isoelétrico (pI) equivale a 5.38 

e que seu índice de estabilidade é 40.88, con-

ferindo instabilidade à molécula. Finalmente, 

foram obtidos ainda os valores médios de hi-

drofilicidade (-0.046) e do índice alifático 

(74.20). Tais dados predizem que a proteína 

apresenta boa solubilidade em ambiente celu-

lar, satisfatório tempo de meia-vida (30 horas 

in vitro) e pI apropriado para investigações 

prospectivas de docking. Ao final desse pro-

cesso, a proteína foi analisada sob a ótica de 

diversos outros critérios bioquímicos, que de-

terminaram a eleição de nove peptídeos com 

potencial imunogênico promissor. Dentre os 

candidatos, cinco apresentaram elevada pro-

babilidade de elicitar resposta imune via MHC

-1, reforçando a aptidão dos segmentos sele-

cionados como fortes imunógenos. Conclu-

são: Desse modo, conclui-se que a busca por 

novos imunógenos e farmacoterapias alterna-

tivas para a tripanossomíase é um passo im-

portante para o tratamento adequado da pato-

logia no país. Nesse sentido, é importante 

que as análises in silico propostas no presen-

te trabalho sejam consideradas futuramente, 

Guilherme Vieira Gonçalves
1
 

AVALIAÇÃO IN SILICO DE CISTEÍNO-
PROTEASES DE TRYPANOSOMA CRUZI COMO 

ALVO IMUNOGÊNICO E FARMACOLÓGICO  
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já que podem fornecer informações valiosas 

para subsidiar estudos prospectivos capazes 

de ratificar a viabilidade dessas novas terapi-

as no combate à Doença de Chagas.  

Palavras-chave: Doença de Chagas; Saúde 

Única; Bioinformática.  

 

Introdução 

1.1. Transmissão, sintomatologia e 

epidemiologia da Doença de Chagas  

 A tripanossomíase americana, 

popularmente conhecida como Doença de 

Chagas (DC), configura-se como uma 

parasitose bastante diversa não somente 

quanto às sintomatologias, como também aos 

possíveis quadros clínicos. Essa condição 

possui como agente etiológico o protozoário 

Trypanosoma cruzi, que apresenta grande 

polimorfismo a depender de seu estádio 

evolutivo. O principal vetor ou transmissor do 

organismo patogênico, principalmente na 

América do Sul, é o inseto hematófago da 

espécie Triatoma infestans. Todavia, é 

importante salientar que outras espécies dos 

gêneros Triatoma, Rhodnius e Panstrongylus 

são vetores reconhecidos da enfermidade, e 

por conseguinte, merecem destaque nas 

ações de monitoramento epidemiológico (REY 

et al., 2008).  

 É relevante destacar que a transmissão 

do T. cruzi pode ocorrer de diversas maneiras. 

Dentre elas, são relevantes as formas de 

contágio através do vetor, em que há contato 

das fezes contaminadas do percevejo com as 

mucosas expostas ao coçar a região picada; 

por transfusão de sangue infectado com o 

protozoário; por via congênita ou pelo canal 

do parto; por via oral mediante ingestão de 

alimentos contendo fragmentos de 

triatomíneos portadores do agente; por 

transmissão acidental em laboratório ou por 

meio de transplante de órgãos de um doador 

chagásico para um receptor sem a doença. 

Diante dessa ampla pluralidade de 

propagação, a prevenção e o controle da 

patologia analisada se tornam desafiadores, 

principalmente nas regiões com condições 

sanitárias precárias (PORTO et al., 2022).  

 Em relação à sintomatologia, a Doença 

de Chagas habitualmente se manifesta em 

duas grandes etapas. Na fase aguda (que 

pode evoluir para a modalidade crônica), é 

comum a ocorrência de febre, adenomegalias, 

hepatoesplenomegalia, miocardite, 

meningoencefalite e sinal de Romaña, 

especialmente em crianças. Já a fase crônica 

pode permanecer latente durante um grande 

período de tempo, manifestando alterações 

eletrocardiográficas, tais como bloqueio do 

ramo direito, extrassístoles ventriculares e 

bloqueio atrioventricular. Porém, esse quadro 

pode progredir para insuficiência cardíaca ou 

para arritmias graves acompanhadas de 

palpitações, dispnéia, precordialgia, tosse, 

síncope e fenômenos embólicos. Ainda nesse 

sentido, o parasito pode acometer não só o 

coração, como também o esôfago e o 

intestino, gerando o megaesôfago e o 

megacólon, associados à disfagia, 

regurgitação, odinofagia, sialose, 

emagrecimento, constipação, fecaloma, 

meteorismo e distensão abdominal (PORTO 

et al., 2022).  

 Por mais que os índices epidemiológicos 

da doença tenham apresentado avanços 

significativos em razão das campanhas 

nacionais e iniciativas de âmbito internacional, 

a tripanossomíase ainda se mantém 

endêmica em diversas regiões da América 

Latina, especialmente no norte do Brasil. Isso 

se deve principalmente ao avanço da 

urbanização e ao desmatamento das regiões 
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florestais alocadas nessa porção do país. Vale 

ressaltar ainda que correntes migratórias das 

nações em endemia para outros pontos como 

o Canadá, Espanha, França, Suíça, Itália, 

Japão e Austrália têm contribuído 

significativamente para o aumento de 

infecções a nível mundial nas últimas 

décadas. Sendo assim, essa doença merece 

atenção e investimentos globais e a 

responsabilidade de controle e tratamento não 

deve ser delegada apenas aos países mais 

afetados, já que frequentemente não 

apresentam condições financeiras e 

tecnológicas suficientes para tal finalidade 

(JATENE et al., 2022).  

 

1.2. Desafios para o enfrentamento da doença  

 Conforme descrito anteriormente, a 

transmissão da tripanossomíase se debruça 

sobre vulnerabilidades biopsicossociais. Em 

países como o Brasil, onde grande parcela da 

população não é contemplada com as 

mínimas condições de saneamento básico e 

habitação, o combate à DC beira o infactível. 

A estrutura domiciliar nas regiões carentes é 

precária ao ponto de oferecer ao vetor um 

ambiente favorável para a sua implantação e 

proliferação, principalmente quando as 

residências estão alocadas próximas a áreas 

de floresta. Portanto, é evidente que os 

moradores desses locais sobrevivem em 

circunstâncias incompatíveis com a dignidade 

humana. Outrossim, a falta de água potável, 

seja para consumo ou para higiene, viabiliza a 

manutenção de um ambiente insalubre e 

propício à propagação de diversas outras 

patologias (REY et al., 2008).  

 Além disso, é inegável o descaso das 

autoridades governamentais frente às 

demandas básicas dessa população. Tal fator 

é evidenciado principalmente pela falta de 

investimentos em vacinas e tratamentos os 

quais poderiam mitigar os impactos da 

tripanossomíase. No Brasil, a terapia 

farmacológica da doença é baseada 

exclusivamente no benzonidazol, que não só 

apresenta baixa ação tripanocida (conferindo 

uma reduzida eficiência ao fármaco), como 

também é altamente tóxico ao organismo. 

Portanto, as atuais intervenções médicas se 

mostram insatisfatórias. Dessa maneira, é de 

suma relevância a descoberta de novos alvos 

terapêuticos que possam oferecer um 

tratamento mais eficiente e menos nocivo, 

sejam eles vacinais ou medicamentosos, 

assim como se objetiva o seguinte trabalho.  

 

1.3. Moléculas de Trypanosoma cruzi de 

interesse médico  

 O tripomastigota causador da doença 

pode viabilizar sua infecção no hospedeiro 

através de múltiplos fatores de virulência. 

Nesse sentido, é importante mencionar que 

algumas proteínas presentes no parasito são 

responsáveis não só pela interiorização do 

tripanossomo nos tecidos-alvos, como 

também pela erosão dos revestimentos 

histológicos do organismo acometido a fim de 

possibilitar uma invasão a nível 

hematogênico, dando continuidade ao seu 

ciclo vital. Por serem imprescindíveis ao 

protozoário, tais enzimas podem ser bons 

focos de toxicidade seletiva (FILHO, 2021).  

 Dentre elas, merecem destaque variadas 

proteases capazes de garantir plasticidade 

celular ao protozoário, permitindo que o 

parasito possa progredir tanto ao longo de 

seus estádios evolutivos, quanto no seu ciclo 

vital. Essas moléculas são responsáveis por 

catalisar a hidrólise das ligações peptídicas 

entre os aminoácidos constituintes das 

cadeias proteicas, gerando dessa forma 

peptídeos menores e até aminoácidos livres. 

Por apresentarem elevada diversidade, tais 



76 

v. 2, n. 1, 2026 (Supl. 3) 

hidrolases foram agrupadas de maneira 

sistemática de acordo com a posição da 

ligação peptídica que clivam e também em 

relação à natureza química de seus sítios 

ativos. (RAWLINGS et al., 2002; LÓPEZ-OTÍN 

e BOND, 2008; QUESADA et al., 2009).  

 A partir dos critérios descritos, essas 

enzimas podem ser classificadas em 

exopeptidases e endopeptidases. As 

primeiras são definidas como proteínas 

encarregadas de clivar as cadeias 

polipeptídicas nas extremidades, enquanto as 

segundas são responsáveis por cisar as 

porções internas dos peptídeos. Em relação 

às exopeptidases, se o ponto alvo da 

fragmentação for próximo à região C-terminal 

ou à N-terminal, elas serão chamadas de 

carboxi e aminopeptidases respectivamente. 

(GUPTA et al., 2002).  

 Por outro lado, as endopeptidases são 

designadas conforme a natureza química do 

sítio catalítico, podendo ser metaloproteases, 

serino-proteases, aspártico-proteases ou 

cisteíno-proteases. (SILVA-LÓPEZ, 2010).  

 Sob essa ótica, uma vez que as cisteíno-

proteases são as mais abundantes dentre as 

hidrolases mencionadas, elas representam 

elevada importância médica e terapêutica no 

combate à DC. Neste grupo, algumas 

representam significativos fatores de 

virulência, pois estão envolvidas na 

sobrevivência, multiplicação, diferenciação do 

tripanossomo, e também na evasão do 

sistema imune. Portanto, a inativação de tais 

enzimas é potencialmente um dos caminhos 

para promover um tratamento mais eficiente e 

menos tóxico aos pacientes com 

tripanossomíase, fator que contribuiria para 

uma expressiva melhora na qualidade de vida 

de uma população cercada de 

vulnerabilidades sociais (BONALDO et al., 

1991).  

Objetivo 

 O seguinte trabalho busca determinar a 

viabilidade de seletos segmentos peptídicos 

de cisteíno-proteases derivadas de Trypano-

soma cruzi como potenciais alvos imunogêni-

cos. Para tanto, tais proteínas serão analisa-

das a partir de critérios bioquímicos, confor-

macionais e estereoscópicos, gerando dessa 

forma fragmentos proteicos que serão posteri-

ormente submetidos a inquéritos de docking 

molecular.  

 

Metodologia 

3.1. Busca de sequências gênicas de cisteíno-

proteases de Trypanosoma cruzi  

 As proteínas avaliadas são resultado da 

expressão de genes alocados no genoma do 

Trypanosoma cruzi. Uma vez transcritas e tra-

duzidas, essas sequências de nucleotídeos 

deram origem às cisteíno-proteases de gran-

de relevância na patogenicidade da doença 

em questão. Isso posto, tais cadeias nucleotí-

dicas foram reunidas através de algoritmos de 

busca encontrados no Nucleotide NCBI 

(National Center for Biotechnology Informa-

tion), disponível em https://

www.ncbi.nlm.nih.gov/. Após esse procedi-

mento, as sequências obtidas passaram por 

mecanismos de procura de similaridade do 

BLASTn, responsáveis por determinar a vali-

dade dos fragmentos submetidos (ALTSCHUL 

et al., 1997). A investigação da homologia 

permitiu agrupar as cadeias nucleotídicas 

completas dos genes das cisteíno-proteases, 

as quais foram ratificadas pela verificação da 

paridade entre as trincas nucleotídicas pre-

sentes e os códons de iniciação e parada, que 

demarcam o processo de tradução celular.  

 

3.2. Predição in silico de estruturas de cisteí-

no-proteases de Trypanosoma cruzi  
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 A cadeia nucleotídica foi integralmente 

remetida às análises feitas pelo ExPASy 

Translate e pelo BLASTx. Através destes, foi 

possível a obtenção do encadeamento se-

quencial dos aminoácidos presentes na prote-

ína, também definido como sequência primá-

ria. Após isso, o segmento resultante foi pro-

cessado na plataforma BLASTp, capaz de re-

unir peptídeos com conformações estruturais 

fortemente semelhantes entre si mediante 

comparação com as proteínas armazenadas 

no Protein Data Bank (PDB) (ALTSCHUL et 

al., 1997; BERMAN et al., 2000).  

 Em seguida, a sequência primária de 

aminoácidos originada foi verificada pelas fer-

ramentas do ProtParam contido no ExPaSy 

(GASTEIGER et al., 2003). Por meio desta, o 

fragmento foi examinado tendo como base 

diversos critérios bioquímicos, dentre os quais 

são relevantes: estimativa de meia-vida, 

quantidade e constituição dos aminoácidos, 

coeficiente de extinção, nível de hidrofobicida-

de, taxa de instabilidade baseados em dipep-

tídeos de comportamento conhecido, índice 

alifático, composição atômica e peso molecu-

lar. Ainda nesse sentido, os locais correspon-

dentes aos sítios catalíticos foram identifica-

dos por intermédio dos instrumentos contem-

plados no Prosite ExPASy (SIGRIST et al., 

2002). Aquela mesma cadeia de aminoácidos 

serviu de substrato para previsão não só das 

regiões onde as estruturas secundárias de 

folhas β-pregueadas e α-hélices ocorrem, co-

mo também da localização celular comparti-

mentalizada da enzima. Esse resultado foi 

subsidiado pelos algoritmos dispostos no De-

epLoc-1.0, em que foi usada a matriz de subs-

tituição BLOSUM62 (ALMAGRO ARMENTE-

ROS et al., 2017).  

 Ao final das verificações envolvendo as 

sequências primárias, tais segmentos foram 

importantes pontos de partida para a definição 

das correspondentes estruturas tridimensio-

nais. Isso foi feito a partir da conjugação entre 

diferentes recursos computacionais, como o I-

TASSER (que organiza hierarquicamente a 

estrutura e a função de proteínas), Raptor X 

(capaz de inferir a participação e a determina-

ção de domínios peptídicos) e PyMOL 

(encarregado da modelagem estrutural) 

(ZHANG, 2008, KÄLLBERG et al., 2012, FAU-

RE et al., 2019).  

 

3.3. Escolha in silico de peptídeos derivados 

de cisteíno-proteases de Trypanosoma cruzi, 

candidatos a imunógeno em potencial  

 Quando comparadas, a sequência linear 

de aminoácidos e a conformação tridimensio-

nal contribuíram tanto para identificação de 

diversas regiões peptídicas de interesse, 

quanto para seleção manual do segmento 

protéico munido das melhores características 

de um peptídeo candidato a imunógeno vaci-

nal. Para essa escolha, foram utilizados como 

critérios de inclusão: acessibilidade física da 

região, presença ou ausência de domínios 

peptídicos, existência de α-hélices ou de fo-

lhas β-pregueadas, tamanho, solubilidade, re-

dundância consecutiva de aminoácidos, expo-

sição na superfície da proteína, polaridade, 

participação de resíduos de cisteína na parte 

interna do segmento, presença ou ausência 

de glutamina e asparagina na região N-

terminal ou de prolina e glicina na porção C-

terminal, e por fim, existência ou não do moti-

vo RGD (arginina - glicina - aspartato). A com-

binação entre todos esses parâmetros foi per-

tinente para definir o fragmento proteico can-

didato a imunógeno. Na etapa subsequente, 

os peptídeos elegíveis foram avaliados quanto 

à capacidade de elicitar resposta imune via 

MHC-I através das simulações realizadas pelo 

Immune Epitope Database, a fim de reforçar 

potencial imunógeno das moléculas selecio-

nadas (CALIS. et al, 2013).  
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3.4. Docking molecular utilizando como alvo 

farmacológico cisteíno-proteases de Trypano-

soma cruzi  

 A determinação dos arranjos tridimensio-

nais das moléculas de cisteíno-proteases foi 

integrada a análises complementares voltadas 

a ferramentas de docking molecular. Nesse 

sentido, foram utilizados os algoritmos do 

SwissDock, disponíveis em http://

www.swissdock.ch/, a fim de realizar as simu-

lações farmacocinéticas de ancoragem menci-

onadas. O refinamento desse processo foi fei-

to com o auxílio do software de interações es-

téricas ChimeraX, em que as conformações 

enzimáticas do Trypanosoma cruzi assumiram 

função de targets, enquanto as moléculas li-

gantes foram variados compostos farmacoló-

gicos com estruturas dispostas nos softwares 

anteriormente citados. Levando tais combina-

ções em consideração, foram analisadas as 

contagens de clusters e também os valores 

relativos às suas forças de interação, no intui-

to de verificar a efetividade de uma combina-

ção que mereça investigação prospectiva em 

exames terapêuticos futuros.  

 Com a finalidade de tornar a metodologia 

proposta didática, apresenta-se o seguinte flu-

xograma que elucida os estágios sequenciais 

compreendidos na execução do presente pro-

jeto de pesquisa:  

 

Imagem 1 - Fluxograma com representação das etapas 

metodológicas que compõem o delineamento experi-

mental do projeto de pesquisa 

 

 

Resultados  

 Inicialmente, foi realizada uma busca 

pelas sequências nucleotídicas de uma 

cisteíno-protease importante para a 

patogenicidade da Doença de Chagas, a 

cruzipaína. Conforme descrito anteriormente, 

a pesquisa do gene codificador de tal proteína 

foi feita através do banco de dados NCBI, que 

viabilizou a obtenção completa dos 

segmentos de DNA associados a esse 

peptídeo.  

 Em seguida, a fim de garantir que o 

encadeamento de nucleotídeos selecionado 

contemplava integralmente o gene de 

interesse, foi verificada a presença dos 

códons de iniciação (ATG) e de parada (TAG, 

TGA e TAA) no começo e no fim do fragmento 

de DNA respectivamente.  

 Com a confirmação do sequenciamento 

adequado do gene, tornou-se possível a 

submissão da cadeia nucleotídica completa 

aos algoritmos do ExPASy Translate, capazes 

de predizer a cadeia primária dos 

aminoácidos que fazem parte da estrutura da 
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cruzipaína. Dessa maneira, a reunião de 

todos os processos anteriores permitiu o 

surgimento dos seguintes resultados parciais:  

 

Tabela 1 - Cruzipaína e seu respectivo encadeamento 

primário de aminoácidos 

 

Fonte: O autor, 2023. Fonte dos dados: ExPASy Trans-

late.  

 

Tabela 2 - Composição aminoacídica da cruzipaína 

com suas respectivas proporções 

 

 Em sequência, a molécula completa da 

cruzipaína foi enviada à ferramenta Prosite do 

Expasy para predição de suas regiões 

conservadas. Após esse processo, a proteína 

foi avaliada sob a ótica de diversos critérios 

de inclusão, a fim de evidenciar os segmentos 

peptídicos com maior potencial imunogênico. 

Nesse sentido, foram selecionadas as 

sequências com tamanho entre 10 e 15 

aminoácidos, ponto isoelétrico distante de 7, 

elevado tempo de meia-vida (em reticulócitos 

in vitro), estáveis e com adequada 

hidropaticidade (determinada pelo índice 

GRAVY, que deve ser preferencialmente 

negativo). Foram desclassificados da seleção 

os fragmentos com repetições consecutivas 

de aminoácidos, com presença de mais de 

dois resíduos de cisteína na parte interna do 

segmento, com ocorrência de glutamina e 

asparagina na região N-terminal ou de prolina 

e glicina na porção C-terminal, e por fim, 

aqueles com domínios RGD (arginina - glicina 

- aspartato). A união dos critérios 

mencionados está exibida no Tabela 3.  

 

Tabela 3 - Critérios bioquímicos definidos para seleção 

dos candidatos imunógenos  

 

Fonte: o autor, 2023. Fonte dos dados: ProtParam, 

Expasy.  

 



80 

v. 2, n. 1, 2026 (Supl. 3) 

 Desse modo, a combinação dos fatores 

mencionados anteriormente viabilizou a eleição 

de nove peptídeos candidatos a imunógenos:  

 

Tabela 4 - Peptídeos elegíveis a alvos imunogênicos 

baseado nos critérios bioquímicos definidos 

 

Fonte: o autor, 2024. Fonte dos dados: ProtParam, 

Expasy.  

 

 A submissão das sequências proteicas 

aos algoritmos do IEDB sugeriram que o 

primeiro peptídeo é o que apresenta maior 

probabilidade de elicitar resposta imune no 

hospedeiro, além de ter características 

bioquímicas satisfatórias para figurar como um 

bom alvo vacinal (pI de 8,72, meia-vida de 100 

horas, boa estabilidade e solubilidade 

adequada em ambiente celular, com GRAVY 

de -0,279).  

 Posteriormente, o encadeamento 

primário dos 467 aminoácidos foi remetido aos 

algoritmos I-TASSER no intuito de gerar a 

conformação tridimensional da cruzipaína, 

conforme a Imagem 3.  

 Para determinar a estrutura 

estereoscópica mais adequada para 

submissão aos inquéritos de docking 

molecular, foi necessário avaliar o C-score dos 

modelos finais apresentados pela plataforma. 

Nesse sentido, a estrutura selecionada foi a de 

maior pontuação, já que prediz maior 

qualidade, assertividade e semelhança com 

sua forma nativa dentre os modelos gerados. 

Sendo assim, a estrutura escolhida foi a de 

número 1.  

 

Imagem 2 - Captura de tela dos modelos gerados pelo 

I-TASSER e seus respectivos C-scores 

 
 

 Com isso, o modelo tridimensional da 

cruzipaína pôde ser definido da seguinte ma-

neira:  

 

Imagem 3 - Estrutura tridimensional da cruzipaína ge-

rada pelo I-TASSER. 
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 Em seguida, para selecionar um dos fár-

macos com potencial atividade tripanocida, foi 

realizada uma revisão das literaturas disponí-

veis nos bancos de dados do Pubmed e Co-

chrane Library. Para tanto, a busca utilizou os 

descritores “Chagas Disease” e “Drug The-

rapy”, intercalados pelo operador booleano 

“and”. Foram incluídos na análise apenas arti-

gos dos últimos 10 anos, tanto no idioma in-

glês, quanto português. Ao final desse proces-

so, foi possível escolher o itraconazol como 

ligante na etapa de docking. O modelo do itra-

conazol compatível com os algoritmos do 

SwissDock foi adquirido nos buscadores nati-

vos do próprio software de ancoragem. Por 

fim, o alvo e o ligante foram remetidos e pre-

parados para a ancoragem na plataforma do 

SwissDock. O docking pôde evidenciar a pre-

sença de ligações iônicas e pontes de hidro-

gênio (duas importantes interações de nature-

za covalente) entre a cisteíno-protease e o 

itraconazol, sugerindo boa ancoragem entre 

ambas as moléculas. Também foi possível 

atestar a existência de interações hidrofóbicas 

entre o fármaco e a cisteíno-protease, suge-

rindo a formação de interações farmacocinéti-

cas com estabilidade satisfatória. Por fim, as 

maiores forças de afinidade estimadas pelo 

software entre ambas as moléculas foram de -

8,251 e -8,113 kcal/mol, evidenciando uma 

ligação de alta intensidade entre o ligante e o 

alvo. Dessa maneira, os inquéritos de reposi-

cionamento farmacológico puderam credenci-

ar o itraconazol como um alvo terapêutico pro-

missor no contexto da Doença de Chagas, 

principalmente em razão de sua maior acessi-

bilidade e menor toxicidade quando compara-

do ao arsenal terapêutico padrão da patologia 

em questão. 

 

 Imagem 4 - Itraconazol estabelecendo interações iôni-

cas (linha tracejada amarela), pontes de hidrogênio 

(linha tracejada azul) e contatos hidrofóbicos (linha tra-

cejada cinza) 

 

Fonte: o autor, 2024. Fonte dos dados: SwissDock, 

SwissDrugDesing.  

 

Imagem 5 - Ancoragem do itraconazol na superfície da 

cruzipaína 

 

Fonte: o autor, 2024. Fonte dos dados: SwissDock, 

SwissDrugDesing.  

 

Discussão 

 Diante do cenário de vulnerabilidades 

socioeconômicas que envolve a Doença de 

Chagas, vale ressaltar que é fundamental a 

busca por novos alvos imunogênicos e trata-

mentos alternativos eficazes, acessíveis e me-

nos tóxicos quando comparados ao benzni-

dazol. Para esse fim, diversos estudos experi-

mentais têm sido realizados no intuito de pro-

por diferentes classes de fármacos que po-

dem ser incluídas ao arsenal terapêutico da 

tripanossomíase, revelando resultados pro-

missores acerca de suas atividades antipara-

sitárias.  

 Dentre tais fármacos, merece destaque o 

itraconazol, composto pertencente ao grupo 
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dos imidazóis de nova geração, cuja eficácia 

no tratamento da Doença de Chagas têm sido 

atestada principalmente em associação a ou-

tras drogas com ação tripanocida semelhante 

(VILLAR et al., 2014). Tal cenário é possível 

graças ao mecanismo de inibição de enzimas 

líticas essenciais à patogenicidade do tripo-

mastigota, sendo capaz não só de reduzir a 

carga parasitária dos pacientes a longo prazo, 

como também de atuar sinergicamente com 

outros medicamentos utilizados no tratamento 

da doença em questão, como o benznidazol 

(SÁNCHEZ et al., 1994; CUNHA et al., 2019).  

 Além disso, o desenvolvimento de novos 

alvos vacinais figura como um passo impor-

tante na prevenção da Doença de Chagas, 

principalmente em um cenário em que as dro-

gas disponíveis para o tratamento são subóti-

mas. Nesse sentido, pesquisas e investimen-

tos na área podem contribuir para a diminui-

ção da morbimortalidade da tripanossomíase, 

reduzindo os onerosos gastos do sistema pú-

blico de saúde no manejo tanto da forma agu-

da, como também das complicações crônicas 

da doença (comprometendo principalmente o 

coração, cólon e esôfago), as quais frequente-

mente demandam intervenções mais comple-

xas e caras (PINAZO et al., 2024). Portanto, é 

importante que os alvos proteicos eleitos no 

presente trabalho sejam considerados em es-

tudos futuros que possam melhor avaliar seu 

grau de imunogenicidade.  

 

Considerações finais 

 Por fim, conclui-se que a busca por no-

vos imunógenos e farmacoterapias alternati-

vas para a tripanossomíase é um passo im-

portante para o tratamento adequado da pato-

logia no país. Nesse sentido, é importante que 

as análises in silico propostas no presente tra-

balho sejam consideradas futuramente, já que 

podem fornecer informações valiosas para 

subsidiar estudos prospectivos capazes de 

ratificar a viabilidade dessas novas terapias 

no combate à Doença de Chagas.  
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Resumo 

Introdução: O Papilomavírus Humano (HPV) 

é um agente viral com alta capacidade de ge-

rar tumores especialmente em indivíduos imu-

nocomprometidos, como os transplantados de 

órgãos sólidos. Este estudo tem como objeti-

vo geral discutir a atual compreensão da pato-

gênese do HPV e sua relação com o desen-

volvimento de câncer em pacientes com imu-

nossupressão secundária ao transplante de 

órgãos sólidos. Justifica-se pela alta frequên-

cia de realização de transplantes bem como a 

prevalência de infecção pelo vírus HPV no 

Brasil e os impactos da terapia imunossupres-

sora, incluindo suas complicações tardias, co-

mo aumento de neoplasias associadas e o 

impacto na morbimortalidade desses pacien-

tes. Metodologia: O estudo foi desenvolvido 

por revisão integrativa da literatura, abrangen-

do artigos científicos publicados nas bases de 

dados PubMed e BVS entre os anos de 2014 

e 2024. Foram selecionados 32 artigos com o 

recorte temático envolvendo os seguintes 

descritores: Pathogenesis. Cancer. Human 

Papillomavirus. Transplant recipientes. Resul-

tados e discussão: O ciclo replicativo do 

HPV envolve interação entre vírus e célula 

através de microabrasões nas células epiteli-

ais e a multiplicação viral que é estritamente 

dependente do ciclo celular. Para manter a 

células em ciclo, as oncoproteínas E6 e E7 

são expressas contribuindo ativamente para o 

processo de carcinogênese pois inativam as 

proteínas supressoras de tumor p53 e pRb. 

Essa inativação promove a imortalização celu-

lar, instabilidade genômica e transformação 

maligna. Em indivíduos imunocompetentes, 

esse processo pode ser sanado pelas células 

do sistema imune. No entanto, em pacientes 

transplantados ocorre a redução da vigilância 

imunológica e favorece a persistência da in-

fecção e aumenta o risco de transformação 

maligna. Os principais cânceres associados 

ao HPV nesta população incluem câncer de 

pele não melanoma, anogenital e orofaríngeo. 

Estudos indicam que a incidência dessas neo-

plasias é de dois a cinco vezes maior do que 

na população geral, sendo agravado pela du-

ração da terapia imunossupressora. Diante 

desse cenário, destaca-se a importância de 

uma abordagem multidisciplinar, que deve in-

cluir a vacinação profilática antes do trans-
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plante, bem como a monitorização contínua 

por meio de protocolos específicos para iden-

tificação e tratamento precoce de lesões pré-

malignas. Conclusão: O conhecimento apro-

fundado sobre a patogênese do HPV em paci-

entes transplantados é fundamental para a 

definição de estratégias eficazes de preven-

ção e manejo clínico. Este trabalho contribui 

para compreensão da relação entre imunos-

supressão e o processo de oncogênese asso-

ciado ao HPV, ressaltando a importância de 

protocolos específicos voltados a essa popu-

lação. Tais medidas têm o potencial de redu-

zir a morbimortalidade e de favorecer a quali-

dade de vida dos pacientes transplantados.  

Palavras-chave: Pathogenesis; Cancer; Hu-

man Papillomavirus; Transplant recipientes.  

 

Introdução 

 O Papilomavírus Humano (HPV) é um 

vírus não envelopado, com genoma de DNA 

de fita dupla, pertencente à família 

Papillomaviridae. A biologia desse vírus tem 

sido amplamente estudada em virtude de sua 

capacidade de infectar células epiteliais 

cutâneas e mucosas, bem como de induzir a 

formação de tumores de pele não melanoma, 

anogenitais (cervical, vaginal, vulvar, peniano 

e anal) e em áreas de cabeça e pescoço 
(1)

 .  

 De acordo com a Organização Mundial 

de Saúde (OMS), quase todas as pessoas 

sexualmente ativas serão infectadas pelo 

HPV em algum momento das suas vidas. No 

entanto, a maioria das infecções são 

assintomáticas, pois o sistema imunológico 

geralmente elimina o vírus do organismo. A 

infecção persistente pelos tipos de HPV de 

alto risco, como os tipos 16, 18, 31, 33, 45, 

58, entre outros, está amplamente associada 

ao desenvolvimento de lesões pré-

cancerígenas, as quais podem evoluir para 

câncer de colo do útero, o quarto tipo de 

câncer mais comum entre as mulheres no 

mundo 
(1)

 e o terceiro mais frequente no Brasil 
(2)

.  

 Aproximadamente 15 a 20% dos 

cânceres no mundo estão associados a 

infecções virais oncogênicas, sendo o HPV 

responsável por 5% de todos os casos. 

Estima-se que 11,4% da população mundial 

esteja infectada pelo vírus, com maiores 

prevalências na África Subsaariana (24%), 

Europa Ocidental (21%) e América Latina 

(16%). O HPV é a infecção sexualmente 

transmissível mais comum, acometendo 84% 

das mulheres sexualmente ativas e afetando 

91% dos homens ao longo da vida. Entre 

1990 e 2012, países que implementaram 

programas nacionais de imunização 

observam uma redução de 0,3% na incidência 

da infecção. Em contrapartida, em países com 

menor infraestrutura em saúde, observou-se 

um aumento nos índices de infecção 
(3)

.  

 Em indivíduos transplantados, o uso 

crônico de imunossupressores compromete 

significativamente a vigilância imunológica, 

criando um ambiente propício para a 

persistência de infecções oncogênicas como 

o HPV. Estudos indicam que o transplante de 

órgãos está associado a um aumento de até 4 

vezes no risco de desenvolvimento de câncer 

em geral, além de um risco 20 vezes maior 

para câncer de vulva e vagina, 10 vezes 

maior para câncer anal e de duas a quatro 

vezes maior para câncer de cabeça e 

pescoço 
(4)

. Além do aumento da incidência, 

nota-se um importante desafio terapêutico 

nesse grupo, uma vez que o manejo clínico é 

limitado por uma compreensão ainda 

insuficiente das variáveis da doença 

dependentes dos fatores do hospedeiro. As 

opções terapêuticas disponíveis, cirurgia, 

radioterapia e/ou quimioterapia, 
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frequentemente mostram-se ineficazes e 

estão associadas a baixas taxas de sobrevida 
(3)

.  

 Evidenciando a magnitude do problema, 

é importante compreender que o Brasil ocupa 

uma posição de destaque na realização de 

transplantes, ficando como o terceiro país do 

mundo em números de transplantes renais 

em 2022. De acordo com dados do Ministério 

da Saúde, em 2021 foram realizados 4.828 

transplantes renais, o que representou 

aproximadamente 70% de todos os 

transplantes de órgãos realizados no país. 

Além disso, cerca de 90% desses 

procedimentos foram financiados pelo 

Sistema Único de Saúde (SUS) 
(5)

.  

 Diante deste cenário, é fundamental que 

os médicos reconheçam a importância do 

monitoramento rigoroso e do 

acompanhamento em longo prazo de 

pacientes imunossuprimidos em decorrência 

de transplantes de órgãos sólidos, 

considerando os riscos oncológicos 

associados. Os cânceres anogenitais, por 

exemplo, apresentam um período médio de 

desenvolvimento entre 84 a 112 meses após o 

transplante. O uso contínuo de agentes 

imunossupressores, embora essencial para 

evitar a rejeição do aloenxerto, está 

diretamente associado ao aumento do risco 

de malignidades nesse grupo populacional. 

Em 2023, a taxa de infecção genital pelo HPV 

no Brasil atingiu 54,4% das mulheres 

sexualmente ativas e 41,6% dos homens, 

conforme pesquisa nacional. Esses dados 

reforçam a importância das políticas públicas 

de prevenção, como a vacinação contra o 

HPV. A vacina quadrivalente, que protege 

contra os tipos 6,11, 16 e 18 do vírus, é 

disponibilizada gratuitamente pelo Sistema 

Único de Saúde (SUS) e faz parte do 

calendário nacional de imunização. Ela está 

indicada para meninas de 9 a 14 anos, 

meninos de 11 a 14 anos, e para homens e 

mulheres imunossuprimidos de 9 a 45 anos, 

incluindo pessoas vivendo com HIV/aids, 

transplantados de órgãos sólidos ou medula 

óssea e pacientes oncológicos. Além da 

vacinação outra estratégia preventiva prevista 

nas Diretrizes Brasileiras para o 

Rastreamento do Câncer de Colo de Útero é 

a realização do exame citopatológico com 

maior frequência em mulheres 

imunossuprimidas. Recomenda-se que essas 

mulheres realizem o exame com intervalos 

semestrais no primeiro ano após o início da 

atividade sexual e, caso os resultados 

venham sem alterações, o acompanhamento 

deve ser anual 
(5)

.  

 A presente pesquisa justifica-se pela 

elevada frequência de transplantes de órgãos 

e pelas altas taxas de infecção pelo HPV no 

Brasil, bem como pelo risco aumentado de 

desenvolvimento de tumores associados a 

infecções virais em indivíduos submetidos à 

terapia imunossupressora, o que impacta 

negativamente a sobrevida desses pacientes 

após o transplante.  

 O objetivo geral do estudo foi discutir a 

atual compreensão da patogênese do HPV e 

sua relação com o desenvolvimento de câncer 

em pacientes com imunossupressão 

secundária ao transplante de órgãos sólidos.  

 

Metodologia 

2.1 Desenho do Estudo  

 Para alcançar os objetivos propostos, foi 

realizada uma revisão integrativa da literatura 
(6)

. Esse tipo de revisão tem como principal 

finalidade responder a questões de pesquisa 

amplas sobre determinado campo ou fenôme-

no, permitindo a análise crítica e a síntese do 
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conhecimento disponível. A execução da revi-

são integrativa seguiu as seguintes etapas: 

(1) formulação da pergunta norteadora; (2) 

estabelecimento dos critérios de elegibilidade 

e busca na literatura; (3) definição das infor-

mações a serem extraídas (4) avaliação dos 

estudos incluídos; e (5) interpretação/

apresentação dos resultados.  

 Para a formulação da pergunta de pes-

quisa, utilizou-se a estratégia PCC, em que P 

representa a População (pacientes com imu-

nossupressão secundária ao transplante de 

órgãos sólidos); C, o Conceito (infecção pelo 

HPV); e C, o Contexto (desenvolvimento de 

câncer). A partir dessa estrutura, definiu-se a 

seguinte pergunta norteadora para a revisão: 

Qual é a relação entre a infecção pelo HPV e 

o desenvolvimento de câncer em pacientes 

imunossuprimidos pós-transplante de órgãos 

sólidos?  

 

2.2 Critérios de Seleção  

 Foram incluídos estudos primários, como 

artigos completos, em idioma inglês, espanhol 

ou português, publicados nos últimos 10 anos, 

abrangendo o período de 2014 a 2024. Na 

plataforma do PubMed, obteve-se o total de 

92 artigos, deste, foram utilizados na nossa 

pesquisa 29. Já no BVS, com uso dos descri-

tores, adquiriu-se 36 artigos, que foram apli-

cáveis 2. E ainda 4 artigos não indexados em 

bases. Entre os artigos disponíveis em ambas 

as plataformas muitos não foram incluídos por 

não atingirem os critérios de elegibilidade es-

tabelecidos para esta revisão. Os fatores de 

exclusão foram: (1) população inadequada, 

envolvendo transplante de células-tronco he-

matopoiéticas, indivíduos vivendo com HIV ou 

pacientes com imunodeficiência primária; (2) 

ausência de relação direta com HPV ou foco 

insuficiente na patogênese viral; (3) estudos 

centrados exclusivamente em β-HPV ou mo-

delos experimentais com animais sem aplica-

bilidade clínica no contexto de transplante de 

órgãos; (4) escopo excessivamente amplo, 

abordando risco geral de câncer ou complica-

ções dermatológicas sem foco no HPV; e (5) 

duplicidade ou sobreposição com estudos já 

incluídos, provenientes de um mesmo grupo 

de pesquisa sem acréscimo metodológico. 

Logo, optou-se por incluir apenas publicações 

que abordassem diretamente HPV mucoso de 

alto risco e baixo risco, a imunossupressão 

farmacológica crônica decorrente do trans-

plante de órgãos sólidos e associação entre a 

infecção persistente e o desenvolvimento de 

neoplasias, garantindo alinhamento metodoló-

gico e consistência científica à revisão.  

 

Figura 1 – Fluxograma dos critérios de seleção dos 

artigos 

 
 

 Para a busca dos materiais, foram con-

sultadas as bases de dados PubMed 

(National Library of Medicine) e a BVS 

(Biblioteca Virtual em Saúde). A escolha des-

sas bases justificou-se por sua relevância pa-

ra as áreas da saúde, abrangendo publica-

ções nacionais e internacionais, o que contri-

bui para alcançar os objetivos propostos.  

 Para a busca na literatura, foram utiliza-

dos os Descritores em Ciências da Saúde 

(DeCS): Papilomavírus Humanos, Patogêne-
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se, Hospedeiro Imunocomprometido, Trans-

plante de Órgãos e Neoplasias. No vocabulá-

rio Medical Subject Headings (MeSH), foram 

empregados os descritores equivalentes: Hu-

man Papillomavirus Infections, Pathogenesis, 

Immunocompromised Host, Organ Transplan-

tation or transplant recipients e Neoplasms. 

  A coleta de dados ocorreu com a reali-

zação das seguintes etapas: 1) leitura de títu-

los e resumos, para mapeamento inicial sobre 

as informações que respondiam o objetivo da 

pesquisa; 2) leitura do artigo na íntegra; 3) ex-

tração de informações.  

 

2.4 Análise dos Dados  

 Após a seleção e leitura dos documentos 

na íntegra, estes foram organizados em uma 

planilha do Excel, com foco na extração de 

trechos que abordavam as unidades de regis-

tro relevantes para responder à pergunta do 

estudo. Além disso, foram sintetizadas e re-

gistradas informações incluindo ano de publi-

cação, título, objetivos e principais resultados.  

 A partir da estratégia de busca, foram 

identificados o total 128 publicações. Após a 

leitura dos títulos e resumos, 96 artigos foram 

excluídos por não atenderem aos critérios de 

elegibilidade, resultando na seleção de 32 ar-

tigos para leitura integral e análise detalhada.  

 Após esse procedimento, as principais 

informações (número identificador, referência 

e objetivo dos estudos) foram sistematizadas 

em um quadro-síntese. Esse material está dis-

ponível no Apêndice 1.  

 

Resultados e discussão 

 A análise dos dados permitiu a 

construção de dois temas principais. O 

primeiro, “Patogênese molecular do HPV e a 

terapia imunossupressora”, foi subdividido nos 

seguintes subtemas: organização estrutural e 

genômica do HPV; ciclo de multiplicação viral 

e processo de carcinogênese; e papel da 

terapia imunossupressora na aceleração do 

câncer relacionado ao HPV. O segundo tema 

abordado foi “Risco de câncer relacionado ao 

HPV em indivíduos transplantados”, que 

destaca o impacto da imunossupressão 

decorrente do transplante de órgãos sólidos 

na incidência aumentada de neoplasias 

associadas ao HPV, especialmente aquelas 

consideradas mais frequentes nessa 

população. A seguir, cada um desses temas 

será explorado de forma detalhada.  

 

3.1 Patogênese molecular do hpv e a terapia 

imunossupressora  

3.1.1 Organização estrutural e genômica 

 Os papilomavírus são pequenos, 

medindo entre 52 e 55 nm. Seu genoma é 

composto por DNA dupla-hélice, que codifica 

as proteínas virais organizadas em uma 

região de único filamento de DNA em fase de 

leitura aberta (ORF). Essa região tem a 

função de codificar diferentes proteínas que 

variam em sua função biológica, que podem 

ser classificadas em proteínas precoces ou E 

(Early) e proteínas tardias ou L (Late), 

conforme descrito no Quadro 1 
(7)

.  

 

Quadro 1 – Propriedades biológicas das proteínas dos 

HPV de baixo e de alto risco. São Paulo, SP, Brasil, 

2025. 

 
 

 Resumindo, as sete proteínas precoces 

(E) tem como principais funções, a regulação 



89 

v. 2, n. 1, 2026 (Supl. 3) 

da expressão gênica viral e a transformação 

celular. Já as duas proteínas tardias (L) são 

responsáveis pela formação do capsídeo viral. 

Todas estas proteínas participam, em 

diferentes graus, do processo de malignização 

celular induzido pelo HPV, sendo as proteínas 

E6 e E7 particularmente importantes na 

transformação maligna das células. Além das 

regiões codificadoras, existe a região não 

codificante chamada de LCR (Long Control 

Region), o que atua na replicação do DNA 

viral e na transcrição dos genes virais 
(8)

.  

 

3.1.2 Ciclo de multiplicação viral e 

carcinogênese  

 Após a infecção, a interação entre o HPV 

e a célula hospedeira ocorre por meio de 

receptores específicos para os diferentes tipos 

de HPV. Sabe-se que o HPV têm predileção 

por epitélio escamoso em diferenciação . 

Após sua ligação aos receptores, o vírus é 

internalizado por endocitose, transportado ao 

núcleo por meio da rede protéica do 

citoesqueleto e sofre o desnudamento pouco 

antes de penetrar no núcleo celular 
(9)

.  

 A multiplicação viral ocorre inicialmente 

de forma limitada e controlada pelas proteínas 

E1 e E2, originando de 50 a 100 cópias de 

DNA viral por célula. Essa fase é denominada 

de estabelecimento do vírus, caracterizando-

se como uma fase não produtiva, pois não há 

formação de vírions. Esse processo ocorre 

durante a fase S do ciclo celular 
(9)

.  

 O genoma viral é replicado no núcleo 

das células epiteliais em forma epissomal. Ao 

passo que as células epiteliais vão se 

diferenciando, ocorre a produção das 

proteínas tardias do HPV. As proteínas L1 e 

L2 formam o capsídeo viral e novos vírions 

infectantes são produzidos e liberados por 

meio do processo de descamação das células 

epiteliais. Isso torna a mucosa infectante, 

contribuindo para a disseminação e o risco de 

infecção por HPV 
(10)

.  

 A Figura 1 ilustra o processo de 

transformação celular mediado por vírus 

oncogênicos. Já a Figura 2 descreve os 

principais mecanismos moleculares 

envolvidos na carcinogênese induzida pelos 

tipos de HPV de alto risco.  

 

Figura 2 – Transformação celular por vírus 

oncogênicos: A infecção viral pode levar à integração 

do DNA viral na célula, resultando em infecção crônica. 

Isso pode causar instabilidade genômica e perda de 

genes supressores tumorais, favorecendo a progressão 

de célula normal a câncer. Em alguns casos, a célula 

afetada sofre apoptose por toxicidade viral. 

 
 

 Figura 3 – Mecanismos moleculares da 

carcinogênese induzida pelos HPV de alto risco: A 

proteína viral E7 inativa a pRb, liberando o fator de 

transcrição E2F, que estimula a progressão celular para 

a fase S do ciclo celular. Simultaneamente, a proteína 

E6 promove a degradação da p53, inibindo a parada do 

ciclo ou a indução de apoptose frente a danos no DNA. 

A ação combinada de E6 e E7 compromete os 

mecanismos de controle celular, facilitando a 

instabilidade genômica e o acúmulo de mutações que 

levam ao câncer.  
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 O vírus HPV integra-se ao DNA no 

núcleo da célula hospedeira e desregula a 

expressão das oncoproteínas E6 e E7. A 

proteína E6 promove a degradação da p53, 

resultando na perda da sua atividade. Para 

que isso ocorra, forma-se um complexo entre 

p53, E6 e E6AP, que leva à degradação da 

p53. Em condições fisiológicas, a p53 atua 

interrompendo o ciclo celular na fase G1 e 

induz a apoptose, permitindo a reparação do 

DNA da célula hospedeira 
(7)

.  

 Adicionalmente, a proteína E7 se liga ao 

inibidor de quinases dependentes de ciclina, o 

que leva à perda do controle do ciclo celular. 

A infecção pelo HPV induz a produção de 

genes virais nas células basais, favorecendo a 

replicação viral. Para o início desse processo, 

são necessárias as proteínas precoces E1 e 

E2. A proteína E2, além de participar da 

replicação, atua como repressor transcricional 

da expressão das oncoproteínas E6 e E7. A 

integração do vírus ao genoma humano 

ocorre por meio de um processo de rotação 

em círculo (rolling-circle), que constitui seu 

principal modo de replicação 
(7)

.  

 E6 expressa tanto pelos HPVs de alto 

quanto de baixo risco, é responsável por 

interromper a atividade transcricional da p53, 

a qual, em células normais, atua como 

reguladora negativa do crescimento celular, 

limitando a capacidade da célula de cessar o 

ciclo celular em G1 ou em G2 ou M (11). Além 

disso, a proteína E6 desempenha importante 

função na degradação da p53, favorecendo a 

sua degradação pela associação da E6AP ou 

realizando o sequestro da p53 no citoplasma 

sem que haja a sua degradação, mas 

interrompendo sua função no ciclo celular. Por 

fim, a ativação de E6, leva à transcrição do 

gene hTERT, que codifica um gene que limita 

a catalização dos telômeros. Essa ativação 

favorece a atividade mitótica contínua das 

células anormais, prolongando seu tempo de 

vida 
(11)

.  

 Desta forma, as proteínas E6 e E7 são 

consideradas as responsáveis pelo processo 

de malignização celular relacionada ao HPV, 

uma vez que promovem a imortalização e a 

transformação das células infectadas em 

células malignas. Ambas passam a ser 

expressas de forma contínua e concomitante 

quando ocorre interação com o genoma do 

HPV com o da célula hospedeira (processo 

exclusivo aos HPV de alto risco), levando a 

supressão anormal de E2 que configura a 

fase terminal do ciclo deste vírus 
(11)

.  

 Outra proteína que vem sendo estudada 

no contexto da carcinogênese e que, devido a 

isso, tem se destacado como um potencial 

alvo terapêutico, é a Galectina. A família das 

galectinas é formada por um grupo de 

aminoácidos e pelo menos um domínio de 

reconhecimento de carboidratos conservados 

que, em condições fisiológicas, 

desempenham várias funções biológicas 

importantes na manutenção da homeostase, 

apoptose e angiogênese. No entanto, há 

evidências consistentes que associam a 

disfunção das galectinas à progressão tumoral 

por meio de mecanismos como a redução da 

vigilância imunológica, o estímulo à 

angiogênese, a migração e adesão de células 

tumorais e diminuição a resposta à 

quimioterapia (4). No caso de câncer induzido 

por HPV, mais especificamente o carcinoma 

espinocelular orofaríngeo, a Galectina-3 (Gal-

3) mostrou-se mais expressa nos cânceres 

HPV de alto risco positivo do que nos casos 

HPV-negativos. A presença dessa galectina 

demonstrou estar associada a redução da 

progressão do ciclo celular, a inibição da 

apoptose de células anômalas, além de 

contribuir para a angiogênese e crescimento 

tumoral de diversos cânceres, incluindo o 
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cabeça e pescoço. No microambiente tumoral, 

foi demonstrado que o Gal-3 favorece a 

tolerância imunológica mediada por 

macrófagos M2, induz a apoptose de linfócitos 

e diminui a ação antitumoral das células 

natural killer. E por fim, possui uma ação 

particular no contexto de HPV positivo de 

reprimir a expansão das células T, incluindo T 

CD8 no carcinoma de cabeça e pescoço. 

Atualmente, considerando seu papel central 

na patogênese tumoral, inibidores de Gal-3 

vêm sendo estudados como potenciais 

agentes terapêuticos para diversos tipos de 

câncer e outras doenças 
(12)

.  

 

3.1.3 Papel da terapia imunossupressora 

na aceleração do câncer relacionado ao 

HPV  

 Em pacientes imunocompetentes, a 

maioria das infecções é controlada pelo 

clearance viral. A infecção por HPV, no geral, 

fica localizada nas superfícies das mucosas e 

da pele, raramente cursando com viremia, 

distanciando do sistema linfático e vascular, 

onde as respostas imunes adaptativas são 

iniciadas 
(10)

.  

 No entanto, indivíduos 

imunocompetentes, contam com uma 

resposta imunológica eficaz a qual limita o 

processo infeccioso e as posteriores recidivas 

pelos mesmos genótipos virais. Cerca de 80-

90% das infecções por HPV são transitórias e 

desaparecem de forma espontânea em 24 

meses nesta população 
(4)

.  

 Por outro lado, em pacientes 

transplantados de órgãos sólidos, a terapia 

imunossupressora deve ser mantida de forma 

vitalícia, a fim de atingir um estado em que a 

ação das células T citotóxicas são 

bloqueadas, de forma a evitar a rejeição do 

órgão transplantado. No entanto, essa 

diminuição da imunovigilância
 (4)

 resulta em 

inúmeros efeitos adversos, como o aumento 

da suscetibilidade a infecções, entre elas, a 

infecção pelo papilomavírus humano (HPV) 
(13)

, e na incapacidade do hospedeiro de 

realizar o clearance viral, levando a infecção 

persistente, que resulta em maior 

probabilidade câncer induzido pelo vírus 
(10)

.  

 As células T desempenham importante 

função na prevenção de infecções crônicas. 

Na infecção inicial, células TCD8 têm como 

alvo as proteínas virais E6 e E7 e em 

infecções subsequentes, a memória 

imunológica das células T específicas para os 

antígenos precoces, a fim de eliminar as 

células infectadas por vírus com o objetivo de 

prevenir o estabelecimento da doença. Tal 

condição foi comprovada ao observar que a 

ausência de célula TCD8 específica para os 

oncogenes do HPV foram associados à 

neoplasia intraepitelial de alto grau 
(3)

.  

 Em indivíduos transplantados, em um 

cenário de imunossupressão, que favorece a 

diminuição da vigilância imunológica, 

contribuindo para as células infectadas pelos 

vírus consigam evitar as células do sistema 

imunológico e se proliferarem ao invés de 

serem destruídas. Ademais, sabe-se que o 

nível de imunossupressão e 

consequentemente os efeitos adversos, 

variam de acordo com o órgão, nível de 

compatibilidade do HLA entre doador e 

receptor, regime medicamentoso, que quando 

somados aos fatores de risco, potencializa as 

chances do desenvolvimento de câncer 

relacionado ao HPV 
(13)

, esta diferença será 

discutida no tópico a seguir.  

 

3.2 Desenvolvimento de lesões relacionadas 

ao hpv em transplantados  

 Mais de 200 tipos de HPV foram 

identificados e classificados, de acordo com a 

sua capacidade oncogênica, em baixo e alto 
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risco 
(14)

. Ambos os tipos são capazes de 

produzir lesões que culminam em grande 

comprometimento na qualidade de vida dos 

indivíduos transplantados, os quais serão 

melhor detalhados a seguir:  

 

Lesões associadas ao HPV de baixo risco  

1. Condiloma acuminado ou verruga 

genital: É uma doença sexualmente 

transmissível comum associada ao HPV, 

principalmente os tipos 6 e 11 
(15)

. São lesões 

benignas e proliferativas que aparecem 

clinicamente como pápulas ou placas macias 

em região genital externa, podendo aparecer 

também em canal anal, colo do útero, vulva e 

uretra.  

 Associa-se pacientes imunossuprimidos 

em uso de imunossupressores com 

condilomas maiores, que frequentemente são 

resistentes ao tratamento e com taxas de 

recorrência elevadas 
(14)

. Ambos os artigos 

revisados reforçam a importância da testagem 

para HPV em receptores de transplante do 

sexo masculino – prática que tem sido 

incomum – visto que a busca pela cura destas 

lesões pode representar um processo 

frustrante tanto para o médico quanto para o 

paciente. 

 

2. Verruga plantar grave: Existe ainda um 

caso descrito na literatura de verrugas 

plantares causadas pelo HPV de baixo risco 

que surgiram após sete anos de transplante 

cardíaco, causando dor, inchaço e grande 

comprometimento na qualidade de vida da 

paciente. Esta paciente obteve melhora do 

quadro por meio de procedimento agressivo 

para redução do volume da lesão associado 

ao cidofovir, passando a suportar o próprio 

peso sem dificuldade e com melhora do 

estado clínico e funcional 
(16)

.  

Lesões associadas ao HPV de alto risco  

 Estudo evidencia que pacientes 

submetidos a transplante de órgãos 

apresentaram maior morbidade por câncer 

relacionado ao HPV de alto risco nos primeiros 

cinco anos após a identificação de uma 

infecção sintomática por HPV. No mesmo 

período, nenhum caso de câncer foi 

identificado entre os pacientes sem histórico 

de transplante, sendo que aproximadamente 

um terço dos novos cânceres nesse grupo foi 

observado após nove anos de 

acompanhamento 
(17)

.  

 Os cânceres mais incidentes em 

pacientes transplantados, são:  

1. Câncer de pele não melanoma: Trata-se 

do tipo de câncer mais frequente tanto em 

indivíduos imunocompetentes quanto em 

imunossuprimidos 
(18)

. Nos primeiros, o tipo 

mais comum é o carcinoma basocelular, que 

ocorre de três a seis vezes mais do que o 

carcinoma espinocelular (CEC). No entanto, 

entre pacientes transplantados, essa relação 

se inverte: o CEC ocorre de 50 a 100 vezes 

mais que o basocelular 
(8)

. O principal fator de 

risco para o desenvolvimento desses cânceres 

continua sendo a exposição aos raios 

ultravioleta (UV) 
(20)

. O desenvolvimento desta 

malignidade ocorre em até 15 anos após o 

enxerto, fator variável em relação a 

intensidade e duração da terapia 

imunossupressora 
(19)

.  

 O aumento da incidência do CEC em 

pacientes imunossuprimidos está relacionado, 

principalmente, à infecção pelo papilomavírus 

humano tipo beta (HPV beta), que estão 

amplamente presentes na pele de indivíduos 

imunocompetentes, porém induzem verrugas 

com mais frequência em imunossuprimidos 
(20)

 

cuja prevalência destas lesões pode ser mais 

de 100 vezes maior. Estudos apontam que as 
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oncoproteínas E6 e E7, codificadas por esse 

subtipo viral, desempenham um papel central 

na indução do processo oncológico 
(21)

. Porém 

tal conceito não está muito bem estabelecido, 

pois o DNA viral não obrigatoriamente se faz 

presente em todas as células cancerígenas e 

também pode ser encontrado na microbiota 

da pele da população geral 
(19)

.  

 Essas oncoproteínas atuam inibindo a 

função da p53, proteína responsável por 

regular o ciclo celular e promover a apoptose 

em caso de danos ao DNA. A inativação da 

p53 favorece a replicação descontrolada do 

DNA viral e impede os mecanismos de defesa 

celular contra alterações tumorais. 

Especificamente, a proteína E6 suprime os 

sinais de alerta da presença de um tumor, 

permitindo que as células infectadas 

continuem acumulando mutações genéticas, o 

que contribui para o início e a progressão da 

carcinogênese cutânea associada ao HPV 

beta 
(21)

.  

 Um estudo experimental realizado com 

camundongos teve como objetivo comparar 

as taxas de incidência de câncer entre 

indivíduos transplantados e as taxas 

padronizadas na população geral. Os 

resultados indicaram que a imunidade 

mediada por células T contra papilomavírus 

comensais exerce um papel protetor contra o 

desenvolvimento de câncer de pele em 

indivíduos imunocompetentes. Esses achados 

sugerem que a perda dessa resposta imune 

específica em pacientes imunossuprimidos 

pode ser um dos principais fatores 

responsáveis pelo aumento da 

oncogenicidade do HPV, especialmente em 

neoplasias cutâneas associadas à 

imunossupressão 
(22)

.  

 O uso de inibidores de calcineurina 

(ciclosporina A e tacrolimus), medicamentos 

amplamente utilizados como imunossupressor 

em transplantados de órgãos sólidos, atua 

inibindo a produção de citocinas envolvidas na 

resposta de células T, ativação da apoptose 

induzida por UV-B e reparo de DNA em 

queratinócitos. Portanto a ciclosporina A pode 

contribuir para formação do câncer não 

apenas suprimindo a imunidade antiviral ou 

antitumoral mas também prejudicando o 

reparo do DNA mutado 
(10)

.  

 Portanto, o estudo de Dorfer et al. 
(19)

 

sugere estimular investigações sobre 

diferentes opções para prevenir o 

desenvolvimento ou restringir a invasão 

metastática de carcinomas espinocelulares 

cutâneos em receptores de transplante de 

órgãos, como estratégias antivirais (por 

exemplo, vacinação antes do transplante de 

órgãos, tratamento antiviral oportuno), 

substituição de do imunossupressor, evitando 

o uso de ciclosporina A 
(19)

.  

 

2. Câncer anogenital: A infecção anal pelo 

papilomavírus humano principalmente o HPV 

16 é um importante fator etiológico para 

lesões pré-cancerosas anais e carcinoma de 

células escamosas 
(23)

. Algumas populações, 

são acometidas com mais frequência, quando 

infectadas por HPV, são elas: pacientes 

vivendo com HIV, homens que fazem sexo 

com homens, mulheres com histórico prévio 

de neoplasia genital, receptores de órgãos 

sólido 
(24)

. E outros com maior variação na 

literatura que abrangem: duração da terapia 

imunossupressora, pacientes jovens e 

nulíparas 
(25)

.  

 Nos últimos anos houve um aumento 

substancial de carcinoma espinocelular anal 

com projeção de aumento nas próximas 

décadas incluindo os receptores de órgãos 

sólidos 
(23)

. De acordo com o National Health 

Service Organ Donation e o Transplantation 

Activity Report de 2017/18, teve um aumento 
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de 7% de transplantes de rins, 8% de 

transplantes de fígado e 20% de transplantes 

de pulmão ou coração pulmão em comparação 

com o ano anterior. Devido o aumento da 

expectativa de vida dos transplantados, e com 

isso, aumento do risco e concomitantemente 

do tempo de infecção pelo HPV e o 

desenvolvimento das neoplasias. Um período 

de mais de 5 anos do enxerto, implica em 

maior incidência de cânceres anais in situ e 

invasivos 
(23)

.  

 Estudos epidemiologicos evidenciam que 

20-50% dos receptores de transplantes de 

órgãos sólidos apresentam HPV anal 

detectável e aumento de 10 vezes no risco 

relativo de desenvolver carcinoma de células 

escamosas anais 
(9)

.  

 Um estudo chines evidenciou que 

pacientes que realizaram transplante renal 

tiveram uma menor taxa de regressão 

espontânea da citologia cervical anormal em 

comparação com imunocompetentes. A 

infecção assim como o desenvolvimento das 

neoplasias intracelulares aumentou com o 

tempo de uso da terapia imunossupressora, 

que comprova que o desenvolvimento do 

câncer associado ao HPV são evitáveis com o 

rastreio através do Papanicolau de forma 

rotineira e cuidadosa 
(25)

.  

 Um estudo de 1.023 mulheres após 

transplante renal na Holanda, houve um risco 

cinco vezes maior de câncer cervical, seguido 

por um risco 41 vezes maior na vulva e um 

risco 122 vezes maior de câncer anal no 

transplantado em comparação com a 

população em geral. Em 91,7% das lesões, o 

HR-HPV foi detectado, com 54,5% sendo 

atribuídos ao HPV16
 (3)

.  

 Um estudo de Kruger-Corcorant et al 
(8)

 

que mostra a incidência do aparecimento de 

lesão verrucosa em um período de 11 anos 

após o transplante, obteve que no primeiro ano 

de transplante, os transplantados renais 

tiveram uma maior incidência de verrugas 

associadas ao HPV (incidência de 11,9%) 

seguido de pulmão, rim-pâncreas, coração e 

fígado. Depois dos 11 anos de transplantes os 

receptores de pulmão tiverem maior incidência 

representando um número acima de 30%, logo 

após em ordem de frequência apresentaram 

também os receptores de coração, rim, rim-

pâncreas e por fim, fígado 
(8)

.  

 Há suspeitas que a alta paridade está 

relacionada com a fisiopatologia da 

carcinogênese e esta hipótese está baseada 

em níveis aumentados de progesterona e 

estrógeno durante as semanas finais de 

gravidez pois alteram as junções estreitas 

entre epitélio escamoso e colunar, aumentando 

atividade oncogênica do HPV 
(3)

.  

 Considerando a imunossupressão e a 

alta prevalência de HPV no Brasil, a coleta de 

citologia oncótica anual é adequada 
(26)

. Assim 

como a vacinação contra HPV nonavalente 

cobre os principais genótipos de HPV de alto 

risco responsáveis por 70% dos cânceres 

cervicais e 90% dos outros cânceres 

relacionados ao HPV. É imunoprevenível e 

recomendada antes dos transplantes, embora 

possa ter eficácia reduzida após 
(27)

. 

 No entanto, receptores jovens que 

realizaram transplante de pulmão obtiveram 

respostas da vacina significativamente baixa, 

sendo um resultado condizente com outros 

estudos referentes a outras vacinas. Por isso, 

pode-se pensar que a vacinação pós-

transplante pode ser mais benéfica para esses 

pacientes 
(28)

.  

 

3. Câncer de cabeça e pescoço: O 

carcinoma orofaríngeo é o terceiro câncer mais 

comum em pacientes receptores de 
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transplante de órgão sólido. Fica atrás apenas 

do carcinoma vulvar e anal 
(9)

.  

 Acredita-se que o câncer de cabeça e 

pescoço associado ao HPV originam-se na 

base da língua e amígdalas 
(29)

 e que o HPV16 

salivar tem alta associação com câncer oral, já 

o HPV18 salivar é encontrado com menos 

frequência em tumores de orofaringe (1,7%) 

em comparação com tumores de cavidade oral 

(2,7%) – isso porque o HPV18 tem tropismo 

por tecido glandular e adenocarcinomas 

enquanto a maioria dos câncer de cabeça e 

pescoço são predominantemente do tipo 

carcinoma de células escamosas 
(30)

.  

 Nos estudos de González et al., Kreimer 

et al. e Ndyae et al. também encontraram baixa 

prevalência de HPV18 em tumores de 

orofaringe, no entanto, esses estudos 

relataram uma prevalência maior de HPV18 

em câncer oral. Essas diferenças podem ser 

explicadas pelo efeito de diferentes covariáveis 

na prevalência do HPV, como localização 

geográfica, estilos de vida (álcool, tabaco ou 

atividade sexual) 
(30)

.  

 Atualmente existem controvérsias 

literárias referente ao uso nocivo do álcool e a 

associação do mesmo com lesões malignas 

pelo HPV em transplantados, sendo isto 

observado na análise dos estudos de González 

et al., que considera o etilismo um fator de 

risco para o desenvolvimento do câncer e 

Joseph E et al que aponta elevado risco para 

câncer de língua e outros carcinomas de 

células escamosas em receptores hepáticos 

cuja indicação para transplante foi a cirrose 

hepática. Em imunossuprimidos o risco foi 

modestamente elevado em comparação a 

população geral dos EUA 
(31)

, enquanto 

Sindrewicz et al. alega que o uso da 

substância não traz riscos adicionais para o 

desenvolvimento de tais neoplasias.  

 O tabagismo representa um importante 

fator de risco para o desenvolvimento de 

câncer oral relacionado ao HPV. Mulheres 

tabagistas são mais propensas ao 

desenvolvimento de malignidades em relação 

aos homens, porém estatisticamente o sexo 

masculino esta relacionado a maior 

prevalência do uso do tabaco, o que implica 

em maior acometimento destes, devido a 

diminuição da resistencia imunológica da 

membrana mucosa e aumento da 

suscetibilidade da infecção por HPV 
(32)

.  

 No estudo de Sindrewicz et al., indivíduos 

com sexarca abaixo de 16 anos, apresentam 

risco elevado de infecção pelo papilomavírus 

em comparação a aqueles sem infecção. 

Ademais correlaciona maior risco para aqueles 

indivíduos que apresentam 6 ou mais parceiros 

sexuais orais 
(32)

.  

 A vigilância imunológica prejudicada 

parece permitir múltiplas incidências de gênese 

de tumor decorrentes do HPV e maior 

potencial de crescimento, o qual raramente 

seria visto no estado imunológico normal 
(33)

.  

 Por fim, vale citar a papilomatose oral 

causada pelo HPV, condição benigna, que 

pode se apresentar como lesões exofíticas ou 

pediculadas dos lábios, língua ou assoalho da 

boca, pode causar extrusão dolorosa dos 

dentes e progredir para displasia e malignidade 
(10)

.  

 

Considerações finais 

 Conclui-se que a carcinogênese induzida 

por HPV está diretamente relacionada à ação 

das oncoproteínas virais E6 e E7, que promo-

vem a degradação das proteínas supressoras 

tumorais p53 e pRb. Esse processo desregula 

o ciclo celular, favorece a evasão da apoptose 

e aumenta a instabilidade genômica, especial-

mente em indivíduos imunossuprimidos, como 
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os receptores de transplantes de órgãos sóli-

dos.  

 Embora a imunossupressão não seja, por 

si só, causadora do câncer, ela compromete a 

resposta imunológica do hospedeiro frente à 

infecção pelo HPV, facilitando o desenvolvi-

mento de neoplasias, como câncer de pele não 

melanoma, anogenitais e orofaríngeos. Além 

disso, fatores relacionados à doença de base e 

aos hábitos de vida que antecederam o trans-

plante também contribuem para esse risco.  

 Dessa forma, reforça-se a necessidade de 

vigilância contínua, acompanhamento persona-

lizado e adoção de medidas preventivas por 

meio de protocolos específicos, com o objetivo 

de reduzir a morbimortalidade e promover me-

lhor qualidade de vida a esses pacientes.  
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Resumo 

Introdução: Com as recentes mudanças nas 

diretrizes, que deixaram de proibir a amamen-

tação de mulheres com HIV, foi trazido a dúvi-

da se o conceito U=U se aplica a via de ama-

mentação ou apenas a sexual. Tal conceito 

permitiria que as mulheres com desejo pos-

sam amamentar e que as crianças recebes-

sem todas as vantagens do leite materno. Me-

todologia: Revisão sistemática baseada em 

buscas em diversas bases científicas, incluin-

do artigos originais de 2010–2025, com exclu-

são de estudos com mulheres com carga viral 

detectável. A seleção ocorreu por triagem de 

títulos, resumos e leitura completa. Resulta-

dos e discussão: A transmissão por células 

T CD4+ com DNA viral no leite materno já foi 

documentada mesmo com carga viral indetec-

tável. Embora países de alta renda tenham 

aumentado a amamentação com alta supres-

são viral e monitoramento rigoroso, há grande 

variação nos protocolos e falhas relevantes 

no pós-parto. A adesão reduzida após o parto 

e o risco de rebote viral mostram que o U=U 

não se aplica com segurança à amamenta-

ção. Apesar da autonomia materna, permane-

cem riscos de transmissão, resistência medi-

camentosa e falta de diretrizes uniformes. 

Conclusão: O risco residual de transmissão 

persiste devido aos reservatórios celulares, à 

adesão irregular e à monitorização insuficien-

te. Em ambientes com acesso seguro à fór-

mula, não se justifica expor o lactente ao risco 

e à possível criação de resistência viral. Há 

necessidade de mais estudos, protocolos pa-

dronizados e preparo dos profissionais para 

orientar adequadamente a tomada de decisão 

conjunta.  

Palavras-chave: Amamentação; HIV; U=U; 

Transmissão.  

 

Introdução 

 O Vírus do HIV (Vírus da 

Imunodeficiência Humana) é o causador da 

AIDS (Síndrome da Imunodeficiência 

Adquirida), caracterizada pela perda 

progressiva da imunidade celular até o 

sistema imune ser incapaz de lidar com 

infecções oportunistas ou neoplasias 

oportunistas, podendo levar à morte do 

hospedeiro 
1
. Tal deficiência é causada pela 

morte dos linfócitos T CD4+, que são 

responsáveis pela coordenação da resposta 

imune, por meio de citocinas usadas para 

chamar as células necessárias, moldando a 

reação do sistema imune para cada tipo 

específico de agente etiológico 
2
.  

 Dessa maneira, quando a quantidade de 

linfócito T CD4+ está abaixo de 200 células/

mm3 há um risco aumentado de infecções 

oportunistas. Além disso, esse valor está 

diretamente ligado ao grau de replicação viral, 

que costuma ser elevado em pacientes que 

ainda desconhecem o diagnóstico ou não 

iniciaram/aderiram ao tratamento 
1
.  

 Adicionalmente, a sua transmissão 

depende de contato direto com o sangue ou 

fluidos infectados com porta de entrada, 

podendo esta ser uma lesão na mucosa (no 

caso da transmissão sexual) ou pele 
3
. Por 

causa desta característica, outra forma de 

Gabriela Kariya Takahashi
1
 

Jorge Senise
2
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transmissão muito comum é a de mãe para 

criança, sendo que, em 2022, dos 1,3 milhões 

de novos casos, 130 mil foram crianças 

infectadas no pré-parto, parto ou puerpério 
4
. 

 Entretanto, as recentes mudanças nas 

diretrizes e protocolos deixaram de proibir a 

amamentação de mães infectadas com HIV, 

apenas contraindicando o ato e permitindo a 

tomada de decisão conjunta, na qual a equipe 

de saúde fornece todas as informações e 

condições necessárias para redução de risco 

e a mulher realiza a decisão. Essa 

possibilidade, porém, só se aplica às 

mulheres em tratamento e com carga viral 

plasmática (pVL) indetectável 
5
. A situação 

torna-se diferente quando se considera o 

grupo de gestantes e lactantes que não 

aderem ao tratamento, que permanece 

exposto a um risco maior de transmissão ao 

bebê. Em 2024, estimou-se que 21.000 

gestantes e outras 58.000 mulheres lactantes 

no mundo não estavam recebendo terapia 

antirretroviral (ART) 
6
.  

 Felizmente, por causa de novos 

medicamentos e o tratamento profilático, é 

calculado que foram evitadas 1.4 milhões de 

transmissões verticais em 2010 a 2018 
7
. No 

entanto, ainda houve 110.000 novos casos em 

2015 sendo que mais da metade ocorreu 

durante o período de amamentação 
8
.  

 Por outro lado, sabe-se desde 2016 

sobre a ocorrência do U=U (Undetected = 

Untransmittable), que consta que em casos 

onde a carga viral é indetectável (< 40 cópias/

ml) por mais de 6 meses, o HIV não é 

transmitido sexualmente. Tal descoberta 

trouxe a dúvida sobre a possibilidade de uma 

pessoa indetectável não transmitir o HIV por 

outras vias, como a amamentação 
9
 .  

 Esta teoria ajudaria imensamente todas 

as mulheres HIV-positivo que têm o desejo de 

amamentar as suas crianças, demonstradas 

em pesquisa feita em 2021 na Holanda, 

constando que 71% das mulheres que vivem 

com HIV tinham o desejo, mas o risco de 

transmissão e o conselho de profissionais de 

saúde são fatores que mais influenciam esta 

decisão 
10

.  

 Além do desejo de amamentação, o leite 

materno também contém anticorpos que 

protegem o recém nascido, principalmente em 

países subdesenvolvidos. Em meta-análise 

feita em alguns países africanos, a 

amamentação foi associada a diminuir em até 

6 vezes a mortalidade de recém nascidos por 

infecção nos primeiros dois meses de vida 
11

.  

 Desta forma, o objetivo deste artigo será 

definir os riscos da transmissão de HIV por 

amamentação com mulheres indetectáveis e 

estabelecer se o conceito de U=U se aplica 

nesta situação.  

 

Métodos 

2.1 Delineamento do estudo  

 O trabalho se trata de uma revisão literá-

ria do tipo integrativa, com levantamento de 

trabalhos científicos sobre a transmissão de 

HIV por meio da amamentação.  

 

2.2 Critérios de seleção  

 Os artigos utilizados no estudo tiveram a 

sua busca realizada nas bases de dados cien-

tíficos: PUBMED (National Library of Medicine 

dos Estados Unidos); LILACS (Literatura Lati-

no-Americana e do Caribe em Ciências da 

Saúde); MEDLINE (Literatura Internacional 

em Ciências da Saúde), SciELO (Scientific 

Electronic Library Online) COCHRANE (rede 

internacional de saúde no Reino Unido e Nati-

onal Council for Voluntary Organization).  
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 Inicialmente foram utilizados os descrito-

res HIV AND breastfeeding AND Undetected 

OR AIDS AND breastfeeding AND Undetected 

OR breastfeeding AND HIV AND undetecta-

ble, que são mais específicos, no entanto eles 

resultaram em um número insuficiente de es-

tudo. Desta forma, com o objetivo de ampliar 

a abrangência de estudos, foi reformulado a 

estratégia e utilizados os descritores HIV AND 

breastfeeding.  

 Os critérios de inclusão utilizados na 

pesquisa foram: artigos publicados em revis-

tas científicas registradas entre 2010 e 2025, 

nas línguas inglês e português. Foram incluí-

dos apenas artigos originais de estudos reali-

zados em mulheres com carga indetectável 

ao amamentar e/ou estudos in vitro.  

 Além disso, foram excluídos os artigos 

que discutem sobre a transmissão em animais 

ou aqueles que não se incluem nos critérios 

de inclusão. Adicionalmente, estudos realiza-

dos com mulheres com carga viral detectável, 

não diagnosticadas previamente, estudos que 

abordem apenas transmissão sexual, peripar-

to ou intrauterina serão excluídos do trabalho.  

 

2.3 Procedimento de análise de dados  

 Foi realizada a análise dos artigos dispo-

níveis nas bases de dados científicos utilizan-

do os descritores. Adicionalmente, por causa 

do alto número de trabalhos foi realizada uma 

triagem inicial com base apenas nos títulos e 

os resumos dos estudos potencialmente im-

portantes foram lidos e selecionados com ba-

se nos critérios de inclusão e exclusão.  

 Por fim, tais artigos foram lidos cuidado-

samente e selecionados de acordo com a sua 

adequação ao tema escolhido. Estes textos 

selecionados foram apresentados em tabelas 

que conterão: autor, ano, resultado e conclu-

são.  

Resultados  

Tabela 1 – Resumo dos estudos selecionados 

 
Fonte: (Elaborada pelo autor 12 – 21)  
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 Foram identificados 2.370 estudos por 

meio dos descritores utilizados nas bases de 

dados escolhidas, e destes 63 foram 

selecionados para a próxima etapa. Destes 

foram retirados 24 artigos que eram com 

mulheres com carga viral detectável, e outros 

27 que não se encaixam no objetivo da 

pesquisa. (Fluxograma 1)  

 

Fluxograma 1 – Selecionamento dos artigos 

 
 

 Nos estudos avaliados foi relatado a 

presença do DNA viral associado à célula T 

CD4+ capaz de ser transmitido para o lactente 

na ingestão do leite materno, essas células 

são capazes de transcrever o DNA do vírus e 

gerar partículas infecciosas. Adicionalmente, 

o tratamento antirretroviral apenas é eficaz no 

vírus em replicamento, não afetando o vírus 

latente presente na célula 
17

.  

 Este mecanismo de transmissão foi 

identificado em caso canadense, no qual o 

PCR do leite materno detectou presença do 

DNA viral associado à célula, apesar de carga 

viral indetectável 
12, 20, 21

. Além disso, foi 

identificado que a ativação celular é muito 

maior no leite do que no sangue (10 vezes 

mais), permitindo uma maior eficiência de 

transcrição (30% no leite e 2% no sangue) 
17

. 

 No estudo PROMISE foi documentado 8 

transmissões, sendo 2 delas do grupo que 

recebeu ART materna ocorreu com mulheres 

com carga viral indetectável antes do 

diagnóstico infantil, sendo uma delas 

indetectável desde o pré-parto, com lactente 

tendo carga viral positiva às 13 semanas de 

vida e a outra indetectável desde o parto, com 

a carga viral positiva com 38 semanas de 

vida. Esses casos representaram 2 

transmissões em 1.220 amamentações, 

correspondendo a uma chance estimada de 

0,053 transmissões a cada 100.000 

amamentação 
22

.  

 Apesar disso, os estudos realizados em 

países onde há uma maior flexibilização nas 

diretrizes com o estabelecimento do processo 

de tomada de decisão compartilhada notou 

um aumento nas taxas de amamentação em 

ambientes de alta renda. Na Suíça, após 

mudança de recomendação nacional no fim 

de 2018, houve uma alta proporção de 

mulheres que manifestaram desejo de 

amamentar, entre janeiro de 2019 e fevereiro 

de 2021, 25 das 41 mulheres (61%) que 

deram à luz cumprindo os critérios do cenário 

ideal geralmente optaram por amamentar 
14

. 

 Adicionalmente, o mesmo foi visualizado 

em outros países, na Alemanha uma coorte 

de 181 nascidos vivos (2016-2020), 30 

crianças (16,6%) foram amamentadas, sendo 

que destas, 25 mães estavam no cenário 

ideal e as outras 5 interromperam a 

amamentação 
15

. Ademais, em outro estudo 

realizado nos EUA e Canadá foram relatadas 

72 mulheres amamentando entre 2014 e 2022 
13

.  

 Esta decisão foi acompanhada com 

exigente controle virológico e adesão ao 
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tratamento. Na coorte americana 90,3% das 

participantes tinham carga viral indetectável 

(≤40 cópias/mL), na coorte alemã, 91,7% das 

mulheres mantiveram a carga viral suprimida 

no parto 13,14 . Enquanto na coorte suíça 

92% (23/25) conseguiram manter sua pVL 

consistentemente abaixo de 50 cópias/mL 

durante todo o período de amamentação 
15

. 

No pós parto da coorte suíça 92% das mães 

que amamentaram mantiveram a pVL abaixo 

de 50 cópias/mL, aquelas que falharam na 

supressão viral cessaram a amamentação 
15

. 

Enquanto isso na coorte alemã, a 

amamentação foi interrompida em três casos 

devido à detecção de vírus no período pós-

parto 
14

.  

 Outro fator observado é a profilaxia 

infantil e a sua eficácia na qual foi evidenciada 

na coorte italiana (13 casos), as mulheres que 

optaram amamentar permaneceram com 

carga viral indetectável e os recém nascidos 

receberam, como profilaxia, zidovudina por 4 

semanas, não havendo nenhuma transmissão 
18

.  

 Entretanto, houve grande variação nos 

protocolos profiláticos. Na coorte americana, 

os regimes de profilaxia neonatal (PNP) 

variaram substancialmente, desde o uso de 

zidovudina por 4–6 semanas até a adoção de 

terapia antirretroviral tripla mantida até o 

desmame. Na Suíça, alinhado às diretrizes 

nacionais, nenhum neonato amamentado 

recebeu PNP quando a mãe apresentava 

carga viral indetectável no parto. Na 

Alemanha, a profilaxia com zidovudina foi 

recomendada por 2–8 semanas, embora 

tenha sido recusada em cinco casos 
13-16

. 

 Além das diferenças na profilaxia, 

também foram notadas divergências nos 

protocolos para monitoração, nos EUA, a 

carga viral materna era recomendada de 1 a 2 

vezes por mês durante a amamentação, 

enquanto nas diretrizes suíças sugeriam 

inicialmente monitoramento mensal e, em 

seguida, a cada 2–3 meses. Isso demonstra 

uma falta de consenso entre as diretrizes de 

cada país 
13, 14, 19 

.  

 Por fim, foi notado uma falta de 

acompanhamento materno no pós parto, 

evidenciado no estudo americano no qual 

58,3% das mulheres não tinham nenhum 

dado laboratorial após o primeiro ano do pós 

parto e 50% não tinha nenhuma visita médica 

documentada nos primeiros 12 meses 
13 

. 

 

Discussão 

 Embora as coortes de países de alta 

renda tenham mostrado zero transmissão por 

amamentação em lactentes sob ART e 

monitoramento intensivo, não é possível 

concluir que o risco de transmissão é zero ao 

considerar a célula com DNA viral. Estes 

resultados, portanto, não podem ser tomados 

como prova que o U=U é aplicável para a 

amamentação.  

 Por outro lado, além dos mecanismos 

biológicos, ainda é preciso considerar a 

adesão e a redução no cuidado pós-parto 

onde as falhas operacionais e desafios do 

mundo real aumentam ainda mais o risco de 

transmissão. Evidência disso está em um 

estudo realizado em ambiente de baixa e alta 

renda, na qual a adesão do tratamento foi de 

75,7% na gravidez para 53% no pós-parto, 

tendo as principais justificativas da queda de 

adesão a falta de tempo, por causa do recém 

nascido, e a depressão pós parto 
24

.  

 Tal falha na adesão é uma das principais 

causas para o surgimento do rebote viral, 

sendo mais comum nos primeiros 3 meses do 

pós-parto, coincidindo com a época de maior 

demanda do recém-nascido e a motivação 
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para a contínua prevenção da transmissão 

diminui em mulheres que não amamentam. O 

aparecimento do rebote viral indica uma falha 

na supressão viral, indicado pelo retorno de 

vírus detectável no plasma, sendo 

documentada em 10,7% das mulheres em 

coorte no Reino Unido 
24

.  

 Além disso, também é necessário 

considerar a necessidade de monitorização 

materna constante, uma tarefa que consome 

muito tempo e dinheiro sendo muitas vezes 

ignorada. Este padrão foi observado na coorte 

norte americana, na qual 50% das 

participantes não receberam nenhuma visita 

documentada do seu médico primário em 12 

meses de pós parto, adicionalmente 58,3% 

não tinham exames laboratoriais maternos 

indispensáveis, como a carga viral 
13

. Tais 

fatores dificultam ainda mais a tentativa de 

redução de risco para uma transmissão que já 

teve a sua possibilidade confirmada pelo 

estudo PROMISE.  

 Apesar de tudo, é fundamental 

reconhecer as implicações éticas e sociais e o 

motivo da mudança das diretrizes, que surgiu 

com o objetivo de respeitar a autonomia da 

mulher e seu direito realizar uma escolha 

informada. Adicionalmente, foi encontrado 

que a principal motivação não é a 

necessidade econômica, mas sim o desejo do 

vínculo criado com a amamentação, os 

benefícios de saúde e a pressão social/

cultural 
14, 26

.  

 Desta forma, ao adicionar o baixo risco 

de transmissão com os fatores sociais é 

possível entender a mudança das diretrizes 

para escolha compartilhada, principalmente 

ao considerar a possibilidade de 

amamentação intermitente contra o conselho 

médico (29% de 93), ação que aumenta o 

risco de transmissão 
27, 28

.  

 Entretanto, apesar disso, não é possível 

ignorar o risco apresentado de transmissão e 

de tratamento vitalício que o recém nascido 

receberá caso ela ocorra. Sobretudo ao se 

considerar que, diferentemente do contexto 

africano, grande parte das regiões do Brasil 

não enfrenta a obrigatoriedade de escolher 

entre o HIV e o risco de morte do recém-

nascido por ingestão de água contaminada, 

uma vez que 85,9% dos domicílios brasileiros 

possuíam acesso à água potável em 2023 
29

. 

 Adicionalmente, ainda há um risco 

farmacológico, pois o ART é passado aos 

bebês pela amamentação, porém de forma 

variável. Isso levanta a preocupação do 

desenvolvimento de resistência ao tratamento 

em casos onde a infecção ocorrer, já que em 

alguns dos ART (tenofovir e dolutegravir) não 

conseguem atingir o lactente de forma eficaz, 

sendo realizado uma monoterapia involuntária 

e favorecendo a criação de resistência 
30

.  

 Além disso, a alta variabilidade na 

escolha de PNP, que limitou a capacidade de 

avaliação da sua efetividade na redução de 

risco, e na frequência de monitoramento para 

o rebote viral entre os países evidencia uma 

falta de pesquisa e a necessidade da criação 

de recomendações claras sobre a 

amamentação.  

 

Considerações finais 

 Os dados demonstram que, embora o 

risco de transmissão durante a amamentação 

sob carga viral indetectável seja extremamen-

te baixo, ele persiste devido ao reservatório 

celular no leite materno, à redução da adesão 

no pós-parto e às frequentes falhas de moni-

torização. Em ambientes de alta renda como 

o brasileiro, onde há acesso seguro à fórmula 

e menor risco de desfechos adversos relacio-

nados à falta de água potável, fatores sociais, 
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culturais ou afetivos não justificam a exposi-

ção do recém nascido à um tratamento vitalí-

cio e o risco de criação de resistência viral, 

diferentemente de ambientes de baixa renda 

onde é a opção com menor risco à vida. Por 

outro lado, se ocorresse a criação de diretri-

zes condizentes mundialmente, juntamente 

com métodos eficientes de monitorização se-

ria possível reconsiderar este posicionamento 

em direção à decisão conjunta.  
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Resumo 

Introdução: Sífilis é uma infecção sexualmen-

te transmissível (IST) causada pela bactéria 

Treponema pallidum. É transmitida por via se-

xual ou vertical durante a gestação ou no par-

to. É uma doença de notificação compulsória 

desde julho de 2005, a fim de controlar a 

transmissão vertical (TV) da bactéria e acom-

panhar o comportamento da infecção para 

planejar, avaliar medidas de tratamento, pre-

venção e controle. Seu tratamento é acessí-

vel, efetivo e eficaz, porém ainda exibe altas 

taxas de incidência. É considerada uma infec-

ção crônica sistêmica que atinge tanto popu-

lações com baixo poder aquisitivo quanto resi-

dentes de países desenvolvidos, preocupan-

do a saúde pública globalmente. Em gestan-

tes, a sífilis está associada a riscos para a 

mulher e seu feto, do nascimento prematuro, 

má formações ao aborto. O objetivo do traba-

lho é analisar a incidência de sífilis em ges-

tantes a partir de dados notificados. Metodo-

logia: Foi realizado um estudo observacional 

longitudinal sobre sífilis no município de São 

Paulo nos anos 2019-2023, usando as variá-

veis de raça, escolaridade e idade. Os dados 

foram retirados da plataforma DataSus, pelo 

Tabnet e pelo Boletim Epidemiológico de HIV/ 

AIDS do Estado de São Paulo. Resultados e 

discussão: O estudo analisou dados de sífilis 

gestacional em São Paulo, destacando que, 

nos anos de 2019 a 2023, houve uma varia-

ção de 45 a 50% de casos entre mulheres 

pardas, de 33 a 35% em brancas e de 13 a 

15% pretas. Mulheres amarelas e indígenas 

representaram menos de 1%. Cerca de 60% 

das notificações envolveram mulheres não 

brancas. Surpreendentemente, a maioria dos 

casos ocorreu em mulheres com ensino mé-

dio completo (de 31 a 43%), contrariando a 

expectativa de maior prevalência entre as me-

nos escolarizadas. Esse dado reflete mudan-

ças no perfil socioeconômico das gestantes, 

indicando falhas na educação sexual e maior 

exposição a ISTs entre mulheres mais instruí-

das. Em termos etários, de 74 a 82% dos ca-

sos afetaram mulheres de 20 a 39 anos, se-

guidas por as de 15 a 19 anos (de 15 a 23%). 

A reinfecção por sífilis destaca a necessidade 

de envolver os parceiros no tratamento. Além 

disso, falhas no preenchimento das fichas de 

notificação limitam a análise. Conclusão: A 

sífilis é multifatorial, exigindo ações educati-

vas e preventivas abrangentes, incluindo a 

inclusão de parceiros no pré-natal e melhorias 

na coleta de dados, para conter essa epide-

mia silenciosa.  

Palavras-chave: Sífilis; Gestantes; Fatores 

socioeconômicos; Epidemiologia.  

 

Introdução 

 A sífilis é uma infecção sexualmente 

transmissível (IST) milenar causada pela 

bactéria Treponema pallidum e que pode ser 

transmitida por via sexual (sífilis adquirida) ou 

vertical (sífilis congênita) durante a gestação 

ou no parto1. Manifesta se em três fases: 

sífilis primária, secundária e terciária. A 

vigilância da sífilis em gestantes é essencial 

Ana Sophia Diniz Negri
1
 

Marcelo Andreetta Corral
2
  

ESTUDO EPIDEMIOLÓGICO DAS CARACTERÍS-
TICAS SOCIOECONÔMICAS DA SÍFILIS EM 

GESTANTES NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO  
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de modo que sua notificação é compulsória 

desde julho de 2005. A vigilância 

epidemiológica da mesma tem como objetivo 

controlar a transmissão vertical (TV) do 

Treponema pallidum e acompanhar o 

comportamento da infecção nas gestantes e 

parturientes para planejamento, avaliação de 

medidas, tratamento, prevenção e controle
2
.  

 Embora seja uma doença com 

tratamento acessível, efetivo e eficaz, ainda 

exibe altas taxas de incidência, o que 

representa um desafio para a saúde pública. 

É considerada uma infecção crônica sistêmica 

que atinge predominantemente populações de 

regiões com baixo poder aquisitivo, no 

entanto, também acomete pessoas residentes 

em países em desenvolvimento e 

desenvolvidos. Esse fato torna a sífilis uma 

doença que preocupa a saúde pública 

globalmente, principalmente por afetar 

pessoas desde o feto, como na sífilis 

congênita, até o idoso. Segundo a 

Organização Mundial da Saúde (OMS), a 

sífilis atinge mais de 12 milhões de pessoas 

no mundo, e sua eliminação continua sendo 

um desafio global para os sistemas de 

saúde
3
.  

 Esta IST em gestantes está associada a 

riscos para a mulher e seu feto ocasionados 

pela transmissão vertical, como aborto, 

nascimento prematuro, morte neonatal, baixo 

peso ao nascer, comprometimento 

neurológico do neonato, incluindo atrasos 

cognitivos, perda de visão, distúrbios 

convulsivos e malformações ósseas. A sífilis 

congênita (SC) é uma condição evitável por 

meio do controle de casos de sífilis em 

mulheres e seus parceiros sexuais durante o 

planejamento familiar ou pré-natal4. Pré-natal 

é a denominação dos cuidados e orien- 

tações desenvolvidas ao longo do período 

gestacional. O principal objetivo da atenção à 

saúde nesse período é acolher a mulher 

desde o início da gravidez, propiciando bem-

estar materno, fetal e o nascimento de uma 

criança saudável
2
. Este período é 

fundamental para o rastreio de diversas 

doenças, dentre elas a sífilis. Gestantes com 

sífilis são referenciadas ao pré-natal de alto 

risco, sendo responsabilidade do médico e da 

equipe de Estratégia da Saúde da Família 

(ESF) controlar seu acompanhamento
2
.  

 Estima-se que por ano existam a nível 

mundial 12 milhões de casos novos de sífilis 

em adultos, sendo 90% em países 

subdesenvolvidos, e sua forma congênita 

nunca deixou de ser um problema de saúde 

pública, ocorrendo em 10% a 15% das 

gestantes. A doença também apresenta alta 

prevalência e incidência em países 

desenvolvidos como EUA, Austrália e nações 

europeias. Dados revelam que a sífilis em 

recém nascidos ocasiona mais de 500 mil 

óbitos fetais por ano no mundo, devido à sífilis 

congênita
2
.  

 Anualmente são notificados uma 

estimativa de 930.000 casos de sífilis 

congênita no mundo, resultando em 

aproximadamente 350.000 desfechos 

adversos ao nascimento, a maioria deles, em 

países de baixa e média renda. Em virtude da 

alta taxa de morbimortalidade e das 

repercussões clínicas da sífilis para a mãe e 

para o feto, a OMS estabeleceu estratégias 

para assegurar o diagnóstico e o tratamento 

das gestantes com sífilis, a fim de reduzir as 

taxas de sífilis congênita para menos de 50 

casos por mil nascidos vivos em pelo menos 

80% dos países do mundo, até o ano de 

20305. Em 2016, a preva- lência mundial 

estimada de sífilis materna foi de 0,69%, 988 

mil casos, com uma taxa global de sífilis 

congênita de 473 por 100.000 nascidos vivos 

e 661 mil casos totais. No Brasil, em 2019, 
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ocorreram 61.127 casos de sífilis em 

gestantes, uma taxa de detecção de 20,8 por 

1.000 nascidos vivos, e 24.130 casos de sífilis 

congênita, uma taxa de incidência de 8,2 por 

1.000 nascidos vivos
1
.  

 À respeito das estratégias adotadas pelo 

Ministério da Saúde para o aprimoramento da 

vigilância da sífilis em gestantes, entre 2009 e 

2019, a taxa de sífilis congênita no Brasil 

passou de 2,1 para 9,0 casos por mil nascidos 

vivos, mas com diferenças regionais. Nas 

regiões Sul e Sudeste, no ano de 2019, foram 

registradas taxas de sífilis congênita 

superiores à média nacional, que foi de 8,2 

casos por mil nascidos vivos5. Sífilis em 

gestantes é um assunto delicado de ser 

abordado, e por conta disto é um tabu. Tudo 

que é um tabu tende a ser ignorado na 

sociedade, o que é um grande risco para uma 

gestante e o feto com sífilis, visto todas as 

adversidades que a sífilis congênita traz para 

a criança. Mulheres que já passaram por 

tratamento de sífilis podem vir a se reinfectar 

durante a gravidez, que é um período 

delicado principalmente no período do 

primeiro trimestre. Além disto há o fator da 

cicatriz sorológica, onde a mulher foi 

comprovadamente tratada, mas ainda 

apresenta reatividade nos testes. A 

responsabilidade do parceiro também é um 

fator a ser considerado, visto que muitas 

gestantes não aderem corretamente ao pré-

natal por conta da ausência do parceiro às 

consultas e a na aderência do mesmo ao 

tratamento para que se evite a reinfecção da 

mulher e uma possível sífilis congênita.  

 Diante disso o objetivo deste estudo foi 

analisar a incidência de sífilis em gestantes no 

município de São Paulo entre os anos de 

2019 a 2023. 

 

Metodologia 

2.1 Desenho do estudo  

 Trata-se de um estudo observacional 

epidemiológico baseado na busca de dados 

em plataformas virtuais.  

 

2.2 Critérios de inclusão e exclusão  

 Foram incluídos dados de incidência da 

sífilis em gestantes notificados no município 

de São Paulo nos anos de 2019 a 2023, a 

partir da utilização do Tabnet DATASUS do 

município de São Paulo. Os dados referentes 

a outras infecções e a outros períodos não 

serão considerados.  

 

2.3 Variáveis estudadas  

 Foram estudadas as variáveis socioeco-

nômicas idade, escolaridade e raça em rela-

ção à frequência de casos de sífilis em ges-

tantes no município de São Paulo durante os 

anos de 2019 a 2023.  

 

2.4 Método de análise de dados  

 Os resultados da pesquisa foram avalia-

dos por meio da análise relativa a partir da 

comparação entre os anos estudados.  

 

Resultados 

 Em relação à raça das mulheres diag-

nosticadas e notificadas com sífilis gestacio-

nal observou-se que, independentemente do 

ano de notificação, mesmo considerando o 

período pandêmico, há uma invariabilidade 

nos dados relativos, sendo que de 45,37% a 

50,12% dos casos ocorreram em mulheres 

pardas, 33,39% a 35,31% em mulheres bran-

cas e 13,51% a 15,38% em mulheres pretas. 

Os dados de frequência relativa em mulheres 

amarelas e indígenas são semelhantes, pois 
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não atingem 1% dos casos. Observou-se um 

melhor detalhamento desta informação com a 

redução dos casos colocados como em bran-

co ao longo dos anos, conforme ilustrado na 

Tabela 1.  

 

Tabela 1 - Raça das mulheres gestantes diagnostica-

das com sífilis no Município de São Paulo.

 

Fonte: Tabnet, DATASUS, 2024  

 

 No que tange à escolaridade das mulhe-

res diagnosticadas e notificadas com sífilis 

durante o período gestacional, de 31,17 a 

43,03% dos casos ocorreram em mulheres 

com o ensino médio completo, 19,38 a 

21,40% em mulheres com ensino médio in-

completo, 8,93 a 14,48% em mulheres da 5ª a 

8ª série incompleta e de 9,98 a 11,53% em 

mulheres com o ensino fundamental incom-

pleto e em menos de 0,2% dos casos a mu-

lher era analfabeta. Os dados de frequência 

relativa em mulheres com 1ª a 4ª série incom-

pleta, 4ª série completa, educação superior 

incompleta e educação superior incompleta 

são semelhantes, pois ficam entre 2 a 3% dos 

casos em cada categoria. De 6,03 a 13,70% 

dos casos notificados não houve registro de 

escolaridade na ficha de notificação. Obser-

vou-se um melhor detalhamento desta infor-

mação com a redução dos casos colocados 

como em branco ao longo dos anos, conforme 

ilustrado na Tabela 2. 

 

Tabela 2 - Escolaridade das mulheres gestantes diag-

nosticadas com sífilis no Município de São Paulo. 

 

EF: ensino fundamental  

Fonte: Tabnet, DATASUS, 2024  

 

 À respeito da faixa etária das mulheres 

gestantes diagnosticadas com sífilis, há uma 

variabilidade perceptível nos dados. Houve 

redução significativa entre os casos em mu-

lheres de 15 a 19 anos entre 2019 e 2023, 

queda de 8,04%. Paralelamente houve um 

aumento significativo entre os casos em mu-

lheres de 20 a 39 anos, aumento de 7,93% 

dos casos, entre os anos de 2019 e 2023, 

conforme ilustrado na Tabela 3.  

 

Tabela 3 - Faixa etária das mulheres gestantes diag-

nosticadas com sífilis no Município de São Paulo. 

 

Fonte: Tabnet, DATASUS, 2024  

 

Discussão 

 A pesquisa foi realizada devido a um 

contexto de surto silencioso de sífilis, em que 

a população não entende ou até mesmo não 

percebe sobre seus riscos, a importância de 

se tratar e até mesmo detalhes que colocam 

todo seu tratamento em risco. Durante o perí-

odo da pesquisa foi realiza- do levantamento 

de dados pela plataforma TabNet, DATASUS 

acerca das informações sobre os casos notifi-

cados de sífilis em gestantes em todo o muni-

cípio de São Paulo.  
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 No que tange à raça das gestantes diag-

nosticadas com sífilis, observou- se que qua-

se metade dos casos notificados são de mu-

lheres pardas, sendo seguidas por mulheres 

bran- cas e então por pretas. Como a questão 

racial é subjetiva, visto que cada pessoa de-

clara a própria cor de pele e que a miscigena-

ção no país é muito grande, é preferível anali-

sar os dados considerando gestantes brancas 

e não brancas (pardas, pretas, amarelas e in-

dígenas). Neste caso, cerca de 60% das noti-

ficações são de mulheres não brancas e qua-

se 40% de brancas.  

 Além disso, é esperado que haja uma 

relação direta entre a escolaridade da gestan-

te e o número de casos notificados, em que 

mulheres menos escolarizadas possuiriam 

maiores taxas de infecções de sífilis durante a 

gestação. Isso devido ao fato da escolaridade 

ser diretamente proporcional ao nível de vul-

nerabilidade da mulher, muitas vezes pela de-

pendência que as mesmas possam ter de 

seus parceiros. Apesar dessa expectativa, os 

dados mostram resultados diferentes. Segun-

do o estudo de Correia
7
 até a década passa-

da, mulheres com baixa escolaridade tinham 

mais casos de sífilis na gestação. Hoje, houve 

uma mudança significativa neste quadro. Mu-

lheres com o ensino médio completo têm a 

maior taxa de sífilis durante Em seu estudo, 

Correia
7
 compara o Índice de Desenvolvimen-

to Humano (IDH) nos períodos analisados, 

demonstrando uma crescente significativa no 

IDH juntamente com a escolaridade das mu-

lheres gestantes com sífilis.  

 A escolaridade deve ser pensada em um 

contexto mais amplo no âmbito das vulnerabi-

lidades e características socioeconômicas e 

das coinfecções, com ênfase em casos de sí-

filis, gonorreia, clamídia e tricomoníase
7
. É 

fato que mulheres mais instruídas acabam 

aderindo a métodos contraceptivos diferentes 

do preservativo como o anticoncepcional oral 

ou o DIU, dessa forma se expondo mais à 

transmissão de infecções sexualmente trans-

missíveis. Além disso, tudo sinaliza uma falha 

na educação sexual em escolas, visto que se 

houvesse a disseminação da informação ade-

quada, o número de casos provavelmente se-

ria diferente8. Ademais, há uma taxa conside-

rável de casos em que não houve detalha-

mento da escolaridade da mulher.  

 Por fim, à respeito da faixa etária das 

mulheres grávidas acometidas por sífilis, ¾ 

dos casos notificados foram entre 20 39 anos, 

o qual inclui grande parte das mulheres em 

idade fértil. O número de casos em mulheres 

entre 15-19 anos é o segundo maior, sendo 

de 14,96 a 23%.  

 A partir do levantamento de dados, é 

possível perceber que grávidas declarada-

mente de cor parda são mais acometidas in-

dependentemente do ano. Ademais, à respei-

to da escolaridade, há mais casos acometidos 

em gestantes que completaram o ensino mé-

dio, indo contra a percepção de que quanto 

menos instruída a mulher for, maior é o risco 

de transmissão da doença. Por fim, a faixa 

etária mais acometida pelas gestantes é de 

vinte a trinta e nove anos. 

 

Considerações finais 

 No contexto de uma epidemia silenciosa 

de sífilis, em que não se fala sobre e a doen-

ça se espalha no país, é evidente a necessi-

dade de ações de promoção em saúde desde 

cedo para a população no geral, com foco em 

IST. Além disso, o parceiro deve ser inserido 

no pré-natal da gestante em todos os seus 

âmbitos, visto que a reinfecção por Trepone-

ma pallidum ocorre principalmente quando 

seus parceiros não concluem seu tratamento.  
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 Ademais, percebem-se falhas no preen-

chimento das fichas de notificação compulsó-

ria, onde diversas informações deixam de se-

rem preenchidas. Logo, conclui-se que a sífilis 

é uma IST multifatorial, que engloba caracte-

rísticas socioeconômicas extremamente rele-

vantes para seu tratamento adequado. 
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